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resumo 
 
Título completo: Do «ler, escrever e contar» à literacia: desafios e representações 
dos docentes do nível 1 do Quadro Europeu de Qualificações 
No início da escolaridade tem-se ensinado a ler, escrever e contar mas há 
quem pretenda que as crianças aprendam não só os conhecimentos que lhes 
são transmitidos como a aplicá-los, não só a resolver equações mas a saber 
formular problemas e a resolvê-los em contexto real.  
Quais são as orientações (inter)nacionais relativamente à alfabetização formal 
e à literacia? O processo de ensino-aprendizagem é centrado no docente ou 
no aluno? O que se avalia e como se avalia na educação básica? Com que 
desafios se depara o sistema educativo português para desenvolver 
competências em literacias? No nível 1 centra-se o ensino no programa 
escolar ou desenvolve-se o currículo a partir dos conhecimentos, experiências, 
necessidades, aptidões e competências dos alunos? 
Faz-se a síntese da evolução do pensamento atual sobre alfabetização formal 
e literacia, focando-se alguns desafios com que são confrontados os docentes 
dos primeiros anos de escolaridade (nível 1 do QEQ). Analisa-se em estudo de 
caso, nas escolas integradas no âmbito geográfico dos Quadros de Zona 
Pedagógica de Aveiro e de Entre Douro e Vouga, as representações dos 
docentes acerca da literacia, bem como a sua aplicação pedagógica e as 
dificuldades sentidas na sua operacionalização concreta no nível 1.Usa-se o 
inquérito por questionário para a recolha destes dados. 
«Ler, escrever e contar» tem estado mais ligado à técnica da leitura formal e 
dos conteúdos transmitidos pelo docente do que ao desenvolvimento de 
competências em literacias. A literacia, como o modelo inovador, tal como é 
definido pela OECD/OCDE (2011), exige o desenvolvimento de competências 
a partir da experiência de cada aluno para que este tenha a capacidade de as 
aplicar aos contextos reais para a resolução de problemas emergentes do 
quotidiano.  
As escolas de nível 1 deparam-se com novos desafios: transformarem-se em 
centros locais de aprendizagem (EU, 2000: n.º 26) para desenvolverem 
aprendizagens significativas centradas no aluno, com base em experiências 
em literacias em leitura, matemática e ciências (e outras), através de 
processos de aprendizagem que estimulem uma educação permanente e 
inclusiva, assente na aprendizagem de técnicas e processos necessários à 
vida quotidiana atual e futura – literacia – com recurso a estratégias 
adequadas e suportadas por técnicas e materiais diversificados, inovadores e 
ajustados às reais necessidades e experiências efetivas de cada aluno. 
Identificam-se as representações que os docentes têm sobre as atividades de 
aprendizagem, materiais e avaliação mais eficazes no desenvolvimento das 
competências que o aluno necessita de desenvolver ao longo do nível 1. 
  
  
  
 Os docentes de nível 1 em início e no final da carreira e os que possuem 
menos habilitações literárias estão mais associados ao ensino do programa 
escolar e à alfabetização formal; a literacia aparece mais associada aos 
docentes jovens, que já passaram o período probatório (tendência que começa 
a diminuir a partir dos 15 anos de serviço), e aos que têm uma pós-graduação. 
  
 
 
  
  
keywords "reading, writing and counting", formal alphabetization, literacy skills, learning 
processes, level 1 of the EQF (European Qualifications Framework) 
abstract Full title: From «reading, writing and counting» to literacy: challenges and 
representations from teachers of level 1 of the European Qualifications Framework 
At the beginning of schooling it has been usual to teach how to read, write and 
count but some argue that children should learn not only the knowledge 
transmitted to them but also how to apply them, not only to solve equations but 
knowing to formulate problems and solve them in a real context. 
What are the (inter)national guidelines concerning formal alphabetization and 
literacy? The teaching-learning process is focused on the teacher or on the 
student? What is assessed and how it is assessed in basic education? What are 
the challenges the Portuguese education system is faced with in order to develop 
skills in literacy? In level 1, teaching is focused on syllabus or the curriculum is 
developed starting from knowledge, experiences, needs, aptitudes and skills of the 
students? 
A synthesis of the evolution of current thinking about literacy and formal 
alphabetization is made, focusing some of the challenges primary education 
teachers (EQF level 1) are confronted with. It is analyzed in a case study, on 
schools integrated within the geographic area of Quadros de Zona Pedagógica 
de Aveiro and Entre Douro e Vouga, the teachers' representations about literacy, 
as well as their pedagogical application and the difficulties felt in their concrete 
operationalization in level 1. A questionnaire survey is used to collect these data. 
«Reading, writing and counting» has been more linked to formal reading technique 
and to teacher's transmitted contents than to the development of skills in literacy. 
Literacy, defined by the OECD (2011) as the innovative model, requires the 
development of skills starting from the experience of each student so that he has 
the ability to apply them to real contexts to solve everyday emerging problems. 
Level 1 schools are faced with new challenges: transform themselves into local 
learning centres (EU, 2000: n. º 26) to develop student-centred meaningful 
learning, based on experiences in literacy in reading, math and sciences (and 
others), through learning processes that foster a lifelong  and inclusive 
education, based on learning the techniques and processes necessary for 
current and future daily life – literacy – using appropriate strategies and 
supported by diverse and innovative techniques and materials adjusted to each 
student's real needs and effective experiences. 
The teachers’ representations about learning activities, materials and 
assessment methods, more effective in developing the skills the student needs 
to develop over level 1, are identified. 
Level 1 teachers, which are beginning or ending their careers, as well as those 
with fewer qualifications, are more associated with teaching the syllabus and with 
formal alphabetization; whereas literacy appears more closely associated with 
young teachers, who have passed the probationary period (this trend starts to 
decrease after 15 years of service), and with those having a graduate degree. 
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Introdução  
O título completo desta dissertação é Do «ler, escrever e contar» à literacia: desafios e 
representações dos docentes do nível 1 do Quadro Europeu de Qualificações.  
No início da escolaridade tem-se ensinado a ler, escrever e contar mas há quem preten-
da que as crianças aprendam não só os conhecimentos que lhes são transmitidos, como 
a aplicá-los, não só a resolver equações, mas a saber formular problemas e a ser capaz 
de resolvê-los em contexto real. O centro da aprendizagem passaria assim do currículo 
proposto a partir do conhecimento do docente para a experiência do aluno a partir do seu 
meio. 
A sociedade depara-se com o antagonismo entre o modelo formal clássico e tradicional 
do «ler, escrever e contar» e o modelo inovador da literacia, tal como é definido pela 
OECD/OCDE (2011). O modelo tradicional de alfabetização formal baseia-se no texto 
escrito, enquanto o modelo inovador de literacia tem como suporte o desenvolvimento de 
atividades a partir da experiência dos alunos. Apesar deste antagonismo, não se trata de 
desvalorizar a técnica da leitura, da escrita e do cálculo mas de desenvolver estas e 
outras competências para a sua aplicação em contextos reais.  
«Ler, escrever e contar» está estritamente ligado ao termo alfabetização. A Unesco e as 
conferências sobre a Educação de Adultos foram fundamentais na definição do seu cará-
ter universal. No ensino tradicional enaltecia-se o mecanismo formal do ler, escrever e 
contar; na educação básica, a literacia valoriza a capacidade de identificar, compreender, 
interpretar, criar, comunicar, calcular, problematizar e resolver as situações da vida real 
para o indivíduo se incluir plenamente na sociedade, fomentando a sua autonomia atra-
vés do desenvolvimento das literacias em leitura, matemática e ciências, e tantas outras 
– literacia sexual, financeira, digital… – ao gosto de cada um ou da própria comunidade, 
de acordo com o contexto real onde se inserem (Unesco, 2003; OECD, 2011).  
A criança necessita de ter a oportunidade de aprender em contacto direto com o meio, 
através da experiência. “A educação básica é um indispensável «passaporte para a vida» 
que faz com que os que dela beneficiam possam escolher o que pretendem fazer, pos-
sam participar na construção do futuro coletivo e continuar a aprender” (Delors, 1996: 125).  
A escola necessita, assim, de encontrar um equilíbrio entre o currículo (inter)nacional e o 
currículo local, relacionado com a comunidade onde se insere e não tanto com os resul-
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tados escolares avaliados por exames para tudo e para todos. A avaliação, a nível 
(inter)nacional, não se faz só a partir de competências da escola (conhecimentos peda-
gógicos) mas da resolução de problemas da vida real. A avaliação dos níveis de literacia 
refletidos no Programme for International Student Assessment (PISA) revela a necessi-
dade de mudanças ao nível da implementação dos processos de aprendizagem.  
Apesar de ter surgido o Projeto Metas de Aprendizagem (2010), inserido na Estratégia 
Global para o Desenvolvimento do Currículo Nacional (2011), como tentativa de resposta 
de Portugal aos seus compromissos internacionais e para uma melhor implementação do 
currículo nas escolas, os níveis de educação, a qualidade e desempenho dos sistemas 
de ensino e de formação a todos os níveis exigem que a educação continue a surgir 
como uma preocupação central (Estratégia Europa 2020). Em Portugal aceita-se bem a 
inovação ao nível da terminologia, mas, com novos nomes, pretende-se que tudo fique na 
mesma não se procedendo à aplicação dos conteúdos dos novos conceitos.  
A própria União Europeia, ao valorizar a economia baseada no conhecimento (EU, 2000: 
n.º 1), não tem desenvolvido suficientemente a sua aplicação. Apesar de exigir-se das 
escolas a sua transformação em centros locais de aprendizagem polivalentes (EU, 2000: 
n.º 26), adaptando o currículo às necessidades e realidades dos alunos, continua a existir 
a necessidade de mudanças no sistema educativo: o aluno necessita de ser preparado 
para aprender, transformar e evoluir ao longo da vida (Faure, 1972) desde o nível 1 do 
QEQ (o Quadro Europeu de Qualificações (QEQ, 2008), aplicado em Portugal pela Porta-
ria n.º 782/2009, considera como nível 1 de qualificações a educação e formação na edu-
cação básica como delineado pelo Conselho da Europa (COE, 1988) e Unesco (Delors, 
1996), ou seja, a educação de infância, o 1.º e o 2.º CEB até cerca de 11/12 anos de ida-
de)1.  
Portugal e a EU deparam-se assim com novos desafios e realidades educativas: passar 
do «ler, escrever e contar», centrado na técnica da leitura formal e dos conteúdos trans-
mitidos pelo docente, para uma nova cultura de literacia, centrada nos conhecimentos, 
experiências, necessidades e competências de cada aluno, desenvolvida através de uma 
                                               
1
 A (CITE 2011) – Classificação Internacional Tipo da Educação – aproximou a terminologia inter-
nacional dos níveis educativos aos do QEQ (2008). A CITE (2011) considera o nível 0; o QEQ 
(2008) começa no nível 1. A CITE (2011) introduz alterações no que era considerado o nível 0 e 
na sua continuidade com o nível 1. Os conceitos de educação pré-escolar e de educação básica 
são postos em questão e a continuidade educativa até aos 12 anos é considerada com particular 
interesse, assim como, as modalidades de continuidade entre os 3 e os 8 anos de idade, podendo 
os (3), 4 e 5 anos de idade ser de nível 0 ou de nível 1.  
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educação permanente para todos, desde a educação de infância, e assente na continui-
dade educativa dentro e entre os diferentes níveis de ensino.  
No capítulo 1, onde se desenvolveu o enquadramento teórico, apresenta-se uma síntese 
da evolução do pensamento atual sobre alfabetização e literacia. Explica-se o que se 
avalia e como se avaliam as aprendizagens dos alunos na educação básica a nível 
(inter)nacional e apresentam-se alguns desafios com que se depara atualmente o nível 1 
para desenvolver nos alunos competências em literacias necessárias ao desenvolvimento 
da sua responsabilidade e autonomia adequada à idade. Pretendemos dar resposta às 
seguintes questões: Quais são as orientações (inter)nacionais relativamente à alfabetiza-
ção formal e à literacia? O processo de ensino-aprendizagem é centrado no docente ou 
no aluno? O que se avalia e como se avalia na educação básica? Com que desafios se 
depara o sistema educativo português para desenvolver a literacia? 
No capítulo 2 analisa-se em estudo de caso, através da aplicação de um inquérito por 
questionário (inspirado nas orientações curriculares do CNEB, 2001, para competências 
gerais e aprendizagens instrumentais/transversais), as representações dos docentes 
acerca da literacia, bem como a aplicação pedagógica e as dificuldades sentidas na ope-
racionalização transversal desta competência. Identificam-se as representações que os 
docentes têm sobre as atividades de aprendizagem, materiais e avaliação mais eficazes 
no desenvolvimento das competências que o aluno necessita de desenvolver ao longo do 
nível 1 do QEQ.  
Ambicionamos dar resposta à seguinte questão: No nível 1 centra-se o ensino no pro-
grama escolar ou desenvolve-se o currículo a partir dos conhecimentos, experiências, 
necessidades e competências dos alunos? 
Pretendemos testar a validade das hipóteses do nosso trabalho: 
 Os docentes do nível 1 estão sensibilizados para desenvolverem as suas práticas 
pedagógicas com base num currículo centrado nas necessidades e experiências 
dos alunos (?).  
 O desenvolvimento das competências em literacias faz parte das práticas peda-
gógicas e da avaliação feita pelos docentes e estes não revelam dificuldades na 
sua operacionalização (?). 
  Os docentes estão conscientes e preparados para fazer face aos novos desafios 
com que se depara o nível 1 (?). 
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 Quanto mais idade, mais tempo de serviço e menos habilitações literárias detêm 
os docentes, mais a prática pedagógica é centrada na alfabetização formal clássi-
ca e no docente (?). 
 Quanto mais novo, menos tempo de serviço, mais habilitações literárias detêm os 
docentes, mais a prática pedagógica é desenvolvida com base numa aprendiza-
gem centrada no aluno e na literacia (?).  
Para a recolha dos dados procedemos à aplicação do inquérito por questionário aos 
docentes do nível 1 que se encontram a lecionar em estabelecimentos de ensino perten-
centes ao âmbito geográfico dos Quadros de Zona Pedagógica (QZP) de Aveiro e de 
Entre Douro e Vouga (ensino público, particular e cooperativo, incluindo IPSS). Usa-se a 
análise de conteúdo para o tratamento dos dados. Explicitar-se-ão as características dos 
inquiridos e proceder-se-á ao cruzamento de algumas dessas características pessoais 
com as categorias de análise, estudando-se individualmente cada questionário, com o 
recurso ao programa de análise de dados quantitativos SPSS (software aplicativo).  
Dentro deste contexto de investigação, foram objetivos do nosso trabalho perceber se os 
docentes do nível 1 desenvolvem as suas práticas pedagógicas a partir do currículo da 
escola (currículo local) ou com base nos conhecimentos, necessidades e experiências de 
cada aluno. Pretendemos identificar quais as atividades, materiais e avaliação que os 
docentes consideram mais eficazes para o desenvolvimento dos instrumentos essenciais 
básicos para a aprendizagem ao longo da vida – literacia – e conhecer de que forma con-
cretizam essa operacionalização pedagógica e transversal para desenvolverem nos seus 
alunos competências em literacias, identificando se revelam (ou não) dificuldades nessa 
prática. 
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1. Da alfabetização (ler o escrito) à literacia (ler o real) 
Apresenta-se uma síntese da evolução do pensamento atual sobre alfabetização e litera-
cia. Explicita-se de que forma o processo de ensino-aprendizagem é centrado no docente 
ou no aluno. Identifica-se o que se avalia e como se avaliam as aprendizagens dos alu-
nos na educação básica a nível (inter)nacional e apresentam-se alguns desafios com que 
se depara atualmente o nível 1 para desenvolver nos alunos competências em literacias 
necessárias ao desenvolvimento da sua responsabilidade e autonomia adequada à ida-
de. Pretendemos assim dar resposta às seguintes perguntas: Quais são as orientações 
(inter)nacionais relativamente à alfabetização formal e à literacia? O ensino-
aprendizagem é centrado no docente ou no aluno? O que se avalia e como se avalia na 
educação básica? Com que desafios se depara o sistema educativo português para 
desenvolver a literacia? 
1.1. Do «ler, escrever e contar» à literacia 
Quais são as orientações (inter)nacionais relativamente à alfabetização formal e à literacia? 
Os pré-requisitos de aprendizagem desenvolvidos na educação de infância constituem 
um alicerce fundamental para aprender a «ler, escrever e contar» no 1.º CEB. O ato tra-
dicional de ensinar e aprender a leitura, escrita e cálculo está relacionado com o conceito 
de alfabetização2. A Lei n.º 5/73, da reforma de Veiga Simão, aprovou as bases a que 
deve obedecer o sistema educativo e mudou a escolaridade obrigatória de seis para oito 
anos. A Lei n.º 85/2009, no art. 1.º, “estabelece o regime da escolaridade obrigatória para 
as crianças e jovens” e “consagra a universalidade da educação pré-escolar para as 
crianças a partir dos 5 anos de idade”.  
Apesar do aumento do número de anos para a escolaridade obrigatória – até aos 18 anos 
de idade (art. 2.º do Decreto-Lei n.º 85/2009) – e embora exista uma maior facilidade de 
acesso à educação, verifica-se uma diminuída capacidade de participação na vida social 
derivada das incapacidades de domínio da leitura, escrita e cálculo. Este “novo analfabe-
                                               
2
 “O movimento da Escola Nova, em particular Faria de Vasconcellos (1880-1939) e Célestin Frei-
net (1896-1966), valorizou a alfabetização associada à experiência pessoal e social” (Ferreira e 
Meireles-Coelho, 2011: 131).  
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tismo” está relacionado com “aprendizagens insuficientes, mal sedimentadas e pouco uti-
lizadas na vida” (Benavente et al., 1996: 4), traduzindo-se numa “alfabetização funcional” 
que equaciona as competências necessárias à realização de novas tarefas para que 
cada pessoa consiga ver garantido o seu desenvolvimento e o da comunidade (Benaven-
te, et al., 1996: 4). 
O termo alfabetização está ligado com o ensino do alfabeto, com o ato de ensinar a ler e 
a escrever através do reconhecimento dos símbolos gráficos da linguagem verbal para 
produzir mensagens que permitam comunicar de acordo com as exigências das situa-
ções vivenciadas (sociais, culturais, antropológicos, etc.) por cada sujeito. Este tipo de 
alfabetização não responde às necessidades económicas e de desenvolvimento na 
sociedade da globalização, tratando-se de uma forma de ensinar elementar e instrumental.  
O conceito de «alfabetização» passou por transformações após a II Guerra Mundial. A 
Unesco e as conferências sobre a Educação de Adultos tiveram um papel fundamental 
para a delineação do seu caráter universal e decisivo. A Conferência de Montreal (1960) 
e a Conferência de Nairobi (1976) fizeram com que este conceito evoluísse de alfabetiza-
ção básica para alfabetização funcional e, finalmente, para alfabetização em sentido de 
educação permanente para um desenvolvimento integrado (Dias, 1983).  
A alfabetização básica, de acordo com a Unesco (1960), é um instrumento de mudança 
para a sobrevivência dos indivíduos e para o desenvolvimento social e das necessidades 
das populações, dirigindo-se a países do Terceiro Mundo. Em 1995, a Unesco conside-
rou que a alfabetização tradicional não levava a alterações significativas nas estruturas 
socioeconómicas, surgindo o conceito de alfabetização funcional para o desenvolvimento 
socioeconómico, através da formação profissional (Oliveira, 2002).  
Nas Conferências de Veneza (1970), Estocolmo (1972) e Helsínquia (1972) concluiu-se 
que o crescimento económico não é sinónimo de qualidade de vida, pois mesmos nos 
países mais desenvolvidos verificavam-se altas taxas de analfabetismo funcional, sendo 
adotado o conceito de “alfabetização em função de um desenvolvimento integrado” 
(Ribeiro, 1983 citado por Oliveira, 2002: 49).  
Foi com a Declaração de Persépolis (1975) que a alfabetização foi considerada como um 
ato político que possibilita a todos os cidadãos participar e tomar decisões na sociedade, 
a nível social, cultural, económico e político (Unesco, 1975), definida também como “alfa-
betização crítica” (McLaren, 1988 citado por Oliveira, 2002) e, finalmente, a Conferência 
de Nairobi definiu-a como educação permanente (Unesco, 1976).  
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Na Quarta Conferência Internacional da Unesco sobre a Educação de Adultos (Unesco, 
1986) manifestou-se a necessidade de uma alfabetização cultural e tecnológica, defen-
dendo-se que a alfabetização prevê aprendizagens das tecnologias emergentes na 
sociedade, a nível pessoal e profissional (Oliveira, 2002).  
A alfabetização informática constitui apenas um dos aspetos da alfabetização tecnológica 
que se traduz na “capacidade de um cidadão para comunicar de modo satisfatório em 
todas as atividades e permutas correntes da vida quotidiana, acerca das principais forças 
que nos afetam num mundo altamente tecnológico” (Roy, 1985: 3).  
A alfabetização tecnológica surge associada à alfabetização científica que é “definida 
como a capacidade para ler, compreender e comunicar a um nível que permita a um indi-
víduo agir de modo eficiente numa cultura científica como a nossa” (Miller, 1980: 196). 
Podemos ainda referir a alfabetização visual, a alfabetização audiovisual e a alfabetiza-
ção informacional como marcos importantes na evolução qualitativa do termo alfabetiza-
ção.  
Foi nos EUA que teve lugar a primeira conferência sobre alfabetização visual3. A Unesco 
(1975: 7) definiu-a como “natureza de uma condição” e “consiste em resolver um deter-
minado problema através da aplicação do conhecimento e em ampliar o âmbito de ação 
possível”. Faz parte da evolução dos indivíduos, pois antes de se desenvolver a lingua-
gem escrita através de carateres, todos nós já utilizámos imagens que ainda hoje, conti-
nuam a ser utilizadas para aprender a ler e a escrever. 
Para Debes (1969) a alfabetização visual passa pelas experiências sensoriais do indiví-
duo, desenvolvendo as competências da visão que são fundamentais para a aprendiza-
gem: permitem discriminar e interpretar ações visíveis, objetos e símbolos para comuni-
car com os outros. Dondis (1976) referiu que a complexidade da sintaxe visual está mar-
cada por um conjunto de elementos básicos de comunicação. Para Sinatra (1986) a alfa-
betização visual é a alfabetização básica fundamental nos processos de pensamento, de 
compreensão e composição que antecedem a leitura e a escrita. Considine (1986) consi-
derou que a alfabetização visual implica desenvolver competências ao nível dos media 
disponíveis para comunicar, passando por aprendizagens efetivas, suportadas pelo uso 
de equipamentos que sustentam e transmitem mensagens em diferentes linguagens.  
                                               
3
 Dada a grande pertinência da alfabetização visual, existe uma associação internacional desde 1986 – 
IVLA – que destaca este tipo de alfabetização como natural e espontânea.  
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A alfabetização audiovisual começou a invadir o quotidiano das pessoas entre os anos 70 
e 80, com os meios de comunicação social ou de massas. O audiovisual influencia a 
sociedade, pelo que o indivíduo necessita de desenvolver na escola a capacidade para 
receber e gerir as imagens da realidade por eles defendida (Oliveira, 2002).  
A alfabetização informacional4 está relacionada com o desenvolvimento de competências 
básicas e elementares para comunicar, passando pelo tratamento de informação, pelo 
que “utilizar-se-á o termo literacia para designar essas competências adquiridas” (Olivei-
ra, 2002: 54). Este tipo de informação está disponível em várias fontes escritas e verbais, 
em bibliotecas e mediatecas, nos computadores (multimédia e hipermédia), na Internet, 
etc.  
São necessárias competências em literacia informática (MSI, 1997), competências em 
utilização de computadores, pois são eles que na sociedade da informação suportam a 
comunicação, possibilitando novas utilizações e integrações: permitem que a educação 
atinja inteligências dominantes e o treino de destrezas cognitivas mais complexas.  
Ao nível da educação básica, a alfabetização informacional abrange a aprendizagem 
elementar das linguagens verbal, visual, áudio, scriptovisual e audiovisual e das tecnolo-
gias, relacionadas com o multimédia e o hipermédia (Oliveira, 2002). É necessária uma 
atitude crítica e capacidade de tomar decisões para uma aprendizagem permanente que 
ensine a criança a aprender: “aprender a aprender” (Delors, 1996: 18).  
Organizações Internacionalizais (Unesco, OCDE e UE) e alguns países têm revelado 
preocupação relativamente aos níveis de literacia, não só da população adulta, como dos 
estudantes relativamente ao conhecimento das competências reais de leitura, escrita e 
cálculo (Benavente, et. al., 1996: 3) refletidos essencialmente no PISA.  
O conceito de literacia tem evoluído ao longo dos anos e depende em muito do contexto 
histórico e sociocultural. Segundo a Unesco (1960) a literacia é a capacidade que as pes-
soas deviam ter para ler e escrever a língua materna em relação ao tempo e ao contexto 
histórico. Defende que a literacia é a capacidade que uma pessoa tem de ter para ler e 
escrever e compreender uma frase simples e curta relacionada com factos da sua vida 
diária. 
                                               
4
 Em 1989, nos EUA, foi criado um Fórum Nacional sobre Alfabetização Informacional (National Fórum 
on Information Literacy) no âmbito do projeto IVLA, referindo que “para ser alfabetizada em informação 
(informacionalmente) a pessoa deve ser capaz de reconhecer quando a informação é necessária e ter 
a capacidade de localizar, avaliar e usar efetivamente a informação necessária” (Pettersson, 1993: 
135). 
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Os EUA (1986) desenvolveram o projeto NAEP no qual a “literacia será a capacidade de 
se utilizar informação impressa e manuscrita para funcionar na sociedade e atingir objeti-
vos, desenvolvendo as próprias potencialidades e conhecimentos” (Pessanha, 2001: 67). 
O indivíduo necessita de ser capaz de dar resposta aos problemas da vida diária e ter 
uma participação e intervenção social adequada (Pessanha, 2001).  
O ano de 1990 foi considerado pela Unesco o Ano Internacional da Literacia: traduziu a 
literacia como a capacidade para identificar, compreender, interpretar, criar, comunicar e 
usar as novas tecnologias de acordo com os diversos contextos.  
O conceito de literacia abrange muito mais do que é transmitido pelo nível básico do ter-
mo alfabetização formal clássica pois engloba a compreensão e uso de todas as formas 
de materiais, exigidos pela sociedade e usados pelas pessoas: envolve competências 
práticas e hábitos para a resolução de problemas emergentes do quotidiano.  
Uma nova cultura de literacia é centrada nos conhecimentos, experiências, necessidades 
e competências de cada aluno, através de práticas pedagógicas que permitam desenvol-
ver este instrumento essencial básico. Exige uma articulação curricular orientada para a 
inclusão para assim se transformar numa aprendizagem universal e inclusiva, através de 
parcerias entre a escola, a família e a comunidade e os contextos de cada aluno e com o 
apoio de recursos locais.  
Desde a educação de infância que a criança precisa de ter a oportunidade de aprender a 
partir da experiência através do contacto direto com o meio, fomentando a sua autono-
mia, começando a desenvolver as literacias em leitura, matemática e ciências, entre 
outras – literacia sexual, financeira, digital – e muitas outras, ao gosto de cada um ou da 
própria comunidade – de acordo com o contexto real onde se insere (Unesco, 2003; 
OECD, 2011). 
Faria de Vasconcellos, pedagogo de dimensão internacional, no seu ideal de Escola 
Nova, defendeu “um ensino centrado no aluno e baseado em factos e experiências”, 
“uma educação moral, pessoal e social não imposta de fora para dentro, mas construída 
de dentro para fora pela experiência refletida em sentido crítico e no exercício da liberda-
de”, “uma educação que valoriza o progresso individual, em que cada um compara os 
seus trabalhos presentes com os seus próprios trabalhos do passado e não tanto com os 
trabalhos dos companheiros”; “uma educação para a autonomia em que os alunos 
aprendem a fazer”; “uma escola que desenvolve a entreajuda efetiva e a democracia par-
ticipativa”; “uma escola que é um laboratório de pedagogia prática, alicerçada na investi-
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gação científica e no desenvolvimento da vida espiritual e material” (Meireles-Coelho e 
Rodrigues, 2006: 4959).  
Em sociedade é fundamental que o ser humano tenha a capacidade de observar e explo-
rar tudo aquilo que o rodeia e que constitui significado para si, tendo em conta as suas 
vivências pessoais: precisa de ser motivado a explorar o que acontece à sua volta, a 
curiosidade necessita de ser incrementada. Tudo isto constitui uma necessidade das 
pessoas: o acesso a novas vivências e a aquisição de novos valores e conhecimentos. A 
educação precisa de se tornar um ato contínuo que permita a aprendizagem de técnicas 
e processos necessários à vida quotidiana atual e futura (Pessanha, 2001).  
Existe uma distinção entre os conceitos de informação, saber e conhecimento na com-
preensão do papel da educação e formação no desenvolvimento do “homem novo” (Fer-
reira e Meireles-Coelho, 2011: 129).  
“Informação e conhecimento são coisas distintas. A informação existe em grande profusão 
no mundo físico, material ou virtual, mas rapidamente se torna obsoleta. O conhecimento 
diz respeito à nossa capacidade de usar a informação disponível para a resolução dos nos-
sos problemas de cada momento. Mais importante do que ter muitos factos ou procedimen-
tos memorizados o importante é saber obtê-los e usá-los quando necessário. O saber fac-
tual torna-se menos importante, surgindo antes como decisivas as capacidades de lidar com 
a complexidade de resolver problemas, de localizar e usar a informação pertinente, de criti-
car e avaliar os resultados conseguidos. A natureza socialmente mais relevante sofre assim 
uma profunda transformação, colocando um forte desafio à escola” (Ponte, 1997: 29-30).  
Cabe às escolas transformarem-se em centros locais de aprendizagem polivalentes (EU, 
2000: n.º 26) para desenvolver nos alunos as aprendizagens significativas com base em 
experiências de literacia em leitura, matemática e ciências, entre outras, para que o aluno 
desenvolva ao máximo as suas competências consideradas como instrumentais e a 
serem desenvolvidas ao longo do nível 1 do QEQ5.  
A Declaração Mundial sobre Educação para Todos (Unesco, 1990) reforça a ideia que a 
educação precisa de ser permanente e assente numa educação básica de qualidade. A 
literacia é considerada um instrumento essencial básico para a aprendizagem ao longo 
da vida, desenvolvida através da ação pedagógica (Unesco, 2003). 
A Lei n.º 39/2010, no art. 4.º, faz referência à autonomia dos agrupamentos de escolas e 
escolas não agrupadas e à responsabilidade de todos os membros da comunidade edu-
                                               
5
 O QEQ (2008) foi aplicado em Portugal pela Portaria n.º 782/2009: no nível 1 de qualificações a 
educação básica engloba a educação de infância, o 1.º e 2.º CEB até cerca de 11/12 anos de ida-
de, como delineado pelo Conselho da Europa (COE, 1988) e Unesco (Delors, 1996).  
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cativa pela salvaguarda do direito à educação, à igualdade de oportunidades no acesso à 
escola e na ascensão de medidas que visem o interesse e o sucesso escolar.  
Uma educação para a literacia implica promover o acesso do sujeito a uma pluralidade de 
materiais diversificados e de qualidade, adaptados às competências que se deseja 
desenvolver em ambientes de aprendizagem estimulantes. O docente necessita de ter a 
preocupação em garantir aos alunos a compreensão das tarefas a realizar, os objetivos e 
competências a desenvolver (Azevedo e Sardinha, 2009).  
Na ótica de alguns autores, a literacia abrange 3 dimensões: prosa, documental e quanti-
tativa (Benavente et al., 1996: 7), tendo duas características: a capacidade de utilizar as 
competências de leitura, escrita e cálculo no quotidiano e as formas como as competên-
cias se registam em diferentes graus de dificuldade nos níveis de literacia (Sardinha et 
al., 2009: 209).  
A noção de competência aproxima-se do conceito de literacia na medida em que os alu-
nos necessitam de desenvolver, de forma integrada, desde o nível 1, os conhecimentos e 
processos fundamentais providos de elementos de compreensão, interpretação e resolu-
ção de problemas. A competência integra conhecimentos, capacidades e atitudes, enten-
dida como “saber em ação” ou “saber em uso” (CNEB, 2001: 9) ou como “skill” na tradu-
ção inglesa, no seu caráter integrador e mobilizador de um conjunto vasto de conheci-
mentos e aptidões (Roldão, 2003: 19). Para Roldão (2003: 20) a competência é um 
“saber que se traduz na capacidade efetiva de utilização e manejo”, é a meta de aprendi-
zagem a atingir.  
As competências transversais atravessam todas as áreas do currículo. Consideramos 
«ler, escrever e contar» como competências transversais na medida em que estas 
necessitam de ser desenvolvidas em todas as áreas curriculares de forma articulada ao 
longo do desenvolvimento dos vários ciclos de aprendizagem e nas situações de vida dos 
alunos, para o desenvolvimento destas e de outras competências necessárias à vida ati-
va. Para o seu desenvolvimento é necessária uma “coerência e sequencialidade entre os 
três ciclos do ensino básico e articulação destes com o ensino secundário” (Decreto-Lei 
n.º 6/20016, art. 3.º).  
                                               
6
 O Decreto-Lei n.º 6/2001 foi recentemente revogado pelo Decreto-Lei n.º 139/2012 que produz 
efeitos a partir do ano letivo de 2012/2013, conforme o disposto no artigo 38º. 
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É necessário ir muito mais além das técnicas tradicionais de leitura, escrita e aritmética 
pois vivemos numa sociedade que à luz da Estratégia de Lisboa (plano de desenvolvi-
mento estratégico da União Europeia) pretende tornar a Europa, na qual se insere Portu-
gal, numa economia baseada no conhecimento (EU, 2000: n.º 1).  
A Comunicação da Comissão Europeia lançou a Estratégia Europa 2020 (2010) para um 
crescimento inteligente, sustentável e inclusivo. A educação aparece como preocupação 
central nesta estratégia, “tendo-se estabelecido um grande objetivo específico para a 
educação que prevê que se devem melhorar os níveis de educação, particularmente 
através da redução do abandono escolar”. A melhoria da qualidade e do desempenho 
dos sistemas de ensino e de formação a todos os níveis e o aumento da participação no 
ensino superior ou equivalente é uma das orientações para a implementação das políti-
cas da Estratégia Europa 2020 (2010). 
Contudo, a organização do currículo nacional em diferentes áreas/disciplinas torna difícil 
a abordagem que seria desejável para permitir que a escola desenvolva, nos alunos, a 
literacia. O currículo nacional é o conjunto de aprendizagens e competências a desenvol-
ver pelos alunos ao longo do ensino básico, de acordo com os objetivos consagrados na 
LBSE (Decreto-Lei n.º 6/2001), ou seja, é o “conjunto de conteúdos e objetivos que, devi-
damente articulados, constituem a base da organização do ensino e da avaliação do 
desempenho dos alunos” (art. 2.º do Decreto-Lei n.º 139/2012).  
O CNEB (2001) refere que o desenvolvimento das competências exige que todas as 
áreas curriculares atuem em conjunto; a sua operacionalização necessita de ter um cará-
ter transversal, competindo aos docentes explicitar como essa operacionalização trans-
versal se concretiza para cada contexto de aprendizagem do aluno. A sociedade (pres-
supostos socioculturais), o sujeito (pressupostos psicopedagógicos), o processo de 
aprendizagem (pressuposto epistemológico e disciplinar) e o universo do conhecimento 
(ou cultura) influenciam o currículo (Ribeiro, 1990).  
Em Portugal, distingue-se currículo de programa de ensino. O currículo é encarado como 
o “esqueleto” das matérias contempladas e o programa expressa-se na apresentação 
esquemática dos conteúdos programáticos e respetivas indicações didáticas de cada 
unidade curricular. Os programas escolares concretizam o currículo, sendo por isso inter-
dependentes (Ribeiro, 1990).  
Ao longo dos anos, surgiram várias definições de currículo. Para Foshay (1969: 275) é “o 
conjunto de todas as experiências que o aluno adquire, sob orientação da escola”; Saylor 
(1979) refere-se ao currículo como o conjunto de todas experiências de aprendizagem 
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desenvolvidas na escola; Phenix (1964) considera que o currículo define como e quando 
se ensina (descreve a matéria, o método e a ordem do ensino). Gimeno (1995: 87-88) 
apresenta quatro orientações curriculares básicas:  
“O currículo como súmula de exigências académicas em que a ênfase é colocada na trans-
missão de conteúdos, de que é exemplo paradigmático o movimento back to basics. O cur-
rículo como base de experiências que está ligado, em termos históricos, aos movimentos de 
renovação da escola em que a experiência e interesse do aluno são preocupação dominan-
te. O currículo como legado tecnológico e eficientista que coloca a ênfase nos objetivos 
comportamentais. Eficácia, rendibilidade e rigor constituem palavras-chave nesta concepção 
curricular, cujos representantes mais significativos são Tyler (1949) e Johnson (1967). O 
currículo como configuração da prática, onde a comunicação teórica/prática constitui vetor 
mais importante. Nesta perspetiva, o currículo incide na análise da prática e orienta-se para 
a solução de problemas da educação. Schwab (1969), Huebner (1970), Eisner (1979), Ste-
nhouse (1975), Reid (1980) e Pinar são os representantes mais destacados desta concep-
ção curricular.” 
O currículo aparece como um conjunto de objetivos ou resultados de aprendizagem a 
alcançar, matérias ou conteúdos a ensinar e experiências ou processos de aprendizagem 
a desenvolver. 
A existência do currículo formal, informal e oculto contrapõe as atividades curriculares e 
extracurriculares ou de complemento curricular e evidencia o contraste com o currículo 
«escondido» ou «latente» e o currículo «paralelo», baseado em formas e conteúdos de 
educação e aprendizagem situados fora da sala de aula (Ribeiro, 1990).  
Se considerarmos o currículo como um conjunto de experiências educativas planeadas e 
organizadas pela escola e como experiências vividas pelos alunos sob a orientação direta 
da escola, a oposição entre atividades curriculares e extracurriculares ou de complemen-
to curricular tende a atenuar-se uma vez que ambas constituem meios para a formação 
pessoal e social dos alunos. Esta distinção “poderia traduzir-se na diferença entre o que 
conta no horário letivo dos alunos e dos docentes e o que nele não figura” (Ribeiro, 1990: 
81). Ambas as dimensões necessitam de se inserir no programa educativo.  
O currículo oculto trata do conjunto de práticas e processos educativos que veiculam 
aprendizagens diferentes das estabelecidas pelos objetivos do currículo formal, os seus 
efeitos apenas se indiciam; refere-se aos efeitos educativos, não académicos, que a 
escola promove mas que não estão estabelecidos no currículo formal. Estas aprendiza-
gens resultam do modo como se organiza e institucionaliza o processo de ensino-
aprendizagem. Considerando que a escola tem como função promover a instrução e a 
socialização, podemos dizer que o currículo oculto resulta das práticas inerentes ao currí-
culo formal. 
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 “Quanto a características e implicações do conceito de currículo oculto, salienta-se a impor-
tância crescente deste currículo no que concerne a efeitos educativos futuros, à necessida-
de de evitar contradições entre o currículo manifesto e o latente e à relevância destes resul-
tados de aprendizagem não diretamente visados pelos planos e programas formais de ensi-
no” (Ribeiro, 1990: 83).  
O currículo, como processo aberto e flexível, reconhece o papel do docente face ao 
desenvolvimento curricular e à inovação, podendo ir de simples executor ao profissional 
crítico que utiliza o conhecimento e a autonomia para propor soluções para cada situação 
de ensino. Trata-se de um processo sistémico no qual todas as componentes interagem, 
refletindo a continuidade entre o currículo e o processo de ensino e aprendizagem. O 
docente pode surgir como técnico/consumidor do currículo, como agente curricular ou 
como construtor do currículo onde desempenha um papel primordial enquanto profissio-
nal comprometido com um projeto educativo (Flores, 2000: 98-103).  
Com o Despacho n.º 17168/2011 o CNEB (2001) deixou de ser um documento orientador 
por não ser claro nas suas recomendações e refere que é necessário desenvolver nos 
alunos os conhecimentos e as capacidades essenciais. Defende que cabe aos docentes 
decidir como ensinar de forma mais eficaz, gerindo o currículo da melhor forma. O art. 3.º 
do Decreto-Lei n.º 139/2012 reforça ainda mais esta ideia ao destacar a diversidade de 
ofertas educativas, tomando em consideração as necessidades dos alunos e as estraté-
gias de desenvolvimento do país.  
É dentro desta realidade educativa que as competências em literacias aparecem como 
fundamentais para desenvolverem o conhecimento e a compreensão e para assegurar a 
formação efetiva e integral da pessoa. Permitem desenvolver “a capacidade de reconhe-
cimento de sinais matemáticos e de signos e símbolos num texto, possibilitando a intera-
ção efetiva e eficaz entre as componentes do falar, do ouvir e do raciocínio crítico com a 
leitura e com a escrita” (Azevedo e Sardinha, 2009: 1).  
Foi a preocupação em proporcionar competências básicas nos domínios da leitura, escri-
ta e cálculo que motivou políticas de escolaridade obrigatória, através de medidas que 
garantam a todos o acesso à escola na infância e por meio do desenvolvimento de pla-
nos de alfabetização para uma escolaridade de oportunidades para aqueles que antes 
não as tiveram. Apesar de não existir uma correspondência linear entre os graus de esco-
larização formal e o perfil de literacia, verifica-se que quanto mais elevados forem os 
níveis de instrução mais são as hipóteses de que o perfil de literacia melhore. A escola 
não pode ser encarada como a única fonte de desenvolvimento de competências de leitu-
ra, escrita e cálculo; as aprendizagens efetuadas noutros espaços são igualmente rele-
vantes desde a educação de infância (Benavente, et al., 1996).  
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O conceito alfabetização traduz o ato de ensinar e de aprender a leitura, escrita e cálculo; 
o conceito literacia traduz a capacidade de usar essas competências ensinadas e apren-
didas (leitura, escrita e cálculo) para fazer face às exigências sociais, profissionais e pes-
soais da vida diária (Benavente et al., 1996: 4).  
* 
As orientações (inter)nacionais remetem para a diferença que se faz entre alfabetização 
formal e literacia. A alfabetização formal aparece diretamente relacionada com a técnica 
do saber «ler, escrever e contar», estando por isso mais associada aos conteúdos trans-
mitidos pelo docente e ao currículo, ao contrário da literacia que exige uma aprendizagem 
centrada no aluno através da experiência. Este antagonismo que se estabelece entre a 
alfabetização formal (ler o escrito) e a literacia (ler o real) não significa que se desvalorize 
a técnica do «ler, escrever e contar». Remete-nos para o facto de a alfabetização formal, 
só por si, já não responder às exigências da sociedade atual, exigindo-se da escola par-
cerias com a família e a comunidade para a valorização, não só da técnica da leitura, da 
escrita e do cálculo, mas do desenvolvimento de competências em leitura, matemática e 
ciências, e de tantas outras de acordo com as necessidades de cada aluno e da própria 
comunidade. Trata-se de uma fusão entre a capacidade de saber «ler, escrever e contar» 
e as várias competências em literacias, a partir da experiência de cada aluno, para a apli-
cação aos contextos reais atuais e futuros da vida quotidiana.  
1.2. Processos de ensino-aprendizagem 
O ensino-aprendizagem é centrado no docente ou no aluno? 
No paradigma positivista o conhecimento é absoluto, universal, objetivo, verdadeiro, des-
contextualizado da realidade histórica e social em que se desenvolve. No paradigma 
emergente relativista/cognitivista o conhecimento é visto como relativo ao resultar da 
construção pessoal e social, estando sujeito a influências sociais, políticas, culturais e 
históricas (Patrocínio, 2002). “A valorização do contexto tem necessariamente que cor-
responder a uma valorização do eu, dos outros e das coisas no processo de ensino” 
(Patrocínio, 2002: 65).  
A aprendizagem clássica caracteriza-se por ser individual, racional, abstrata, isolada e 
geral. A aprendizagem situada é integrada (os aspetos materiais são considerados simul-
taneamente significativos, do ponto de vista pragmático e teórico do sujeito), concreta (os 
constrangimentos da realidade e as circunstâncias são muito importantes), localizada (a 
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dependência é uma questão central e condiciona o empenho humano), específica (o que 
as pessoas fazem é visto como variável) e implicada com o contexto (a interação com o 
meio é considerada primária) (Evans, 1999). Vygotsky desenvolveu o conceito de “apren-
dizagem social”, sendo o pioneiro ao nível da aprendizagem situada (Patrocínio, 2002: 
66). Lave e Wenger (1991) são também uma referência: legitimam a participação periféri-
ca dos aprendentes novos em interação com os restantes elementos da comunidade de 
aprendizagem em que se inserem, o que coloca em relevo a importância social do pro-
cesso de aprendizagem (Patrocínio, 2002).  
A avaliação dos níveis de literacia, desde o nível 1, reflete a necessidade de mudanças 
curriculares para que as escolas adaptem o currículo às necessidades e realidades dos 
alunos, transformando-as naquilo a que Faure (1972) chamou de «cidade educativa». O 
Relatório Faure (1972) aponta a necessidade de mudanças no sistema educativo, no qual 
o aluno precisa de ser preparado para aprender, transformar e evoluir ao longo da vida. O 
docente é um agente essencial para a mudança.  
A qualidade no ensino necessita de ser uma realidade e não uma mera “ilusão” refletida 
em alunos com sucesso que apenas constituem “números para a estatística”. Através da 
avaliação os docentes poderão conhecer melhor seus alunos, ajustando, modificando e 
adaptando a sua prática letiva à realidade da turma. Este aspeto é defendido pelo “Prin-
cípio da Avaliação” (NCTM, 2007: 11), através do qual os alunos poderão tomar cons-
ciência das suas dificuldades, daí que seja necessário considerar a autoavaliação dos 
alunos e a projeção do que realmente querem ou necessitam saber. Os alunos precisam 
de ter uma comunicação produtiva, fazendo perguntas, colocando questões: “aprender a 
aprender” (Delors, 1996: 18). 
As principais orientações e disposições relativas à avaliação da aprendizagem no ensino 
básico estavam consagradas no Decreto-Lei n.º 6/2001, com as alterações introduzidas 
pelo Decreto-Lei n.º 209/2002 e, mais recentemente, pelo Decreto-Lei n.º 139/2012. “A 
avaliação constitui um processo regulador do ensino, orientador do percurso escolar e 
certificador dos conhecimentos adquiridos e capacidades desenvolvidas pelo aluno (art. 
23.º do Decreto-Lei n.º 139/2012).  
A integração de uma boa avaliação nas práticas pedagógicas encontra-se associada a 
uma melhoria da aprendizagem: o aluno saberá que tipo de conhecimento e desempenho 
é valorizado; permitirá refletir sobre o que os alunos precisam e são capazes de saber, irá 
permitir melhorar a aprendizagem, promover a equidade, ser um processo transparente e 
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coerente, promover inferências válidas, ser uma rotina na sala de aula e não uma inter-
rupção da mesma (NCTM, 2007).  
Dessa avaliação resulta uma mudança das práticas e dos materiais que sustentam essas 
práticas. Vivemos numa sociedade onde existe cada vez mais uma grande diversidade 
cultural que exige que as escolas – centros locais de aprendizagem (EU, 2000: n.º 26) – 
saibam dar resposta às reais necessidades dos alunos, não se descurando das suas 
vivências naturais e espontâneas. As TIC constituem uma poderosa ferramenta, tal como 
é defendido pelo “Princípio da Tecnologia” (NCTM, 2007: 11): as TIC contribuem para a 
melhoria do processo de ensino e aprendizagem, tratando-se de uma forma de inovação 
e adequação dos materiais a aplicar. A Estratégia de Lisboa (EU, 2000: n.º 8-9) defende 
a divulgação e utilização eficaz das TIC e a criação de uma sociedade de informação 
plenamente inclusiva.  
A construção de histórias com problemas7 considerada por alguns autores, o trabalho 
cooperativo (desenvolve a comunicação), o recurso a atividades metacognitivas (que 
permite aos alunos refletirem sobre as suas estratégias e identificarem erros – “aprender 
a aprender” – Delors, 1996: 18), a aplicação, em contextos reais, das aprendizagens dos 
currículos das várias áreas do conhecimento humano… permitem desenvolver compe-
tências em literacias.  
As atividades desenvolvidas de forma articulada, tendo em consideração aquilo em que o 
aluno é melhor, aquilo que o aluno é capaz de fazer, as suas experiências reais, as suas 
características individuais, sociais, culturais, tal como defendem o “Princípio do Ensino” e 
o “Princípio da Equidade” (NCTM, 2007: 11) em que todos têm direito a uma educação de 
qualidade, irão permitir ao aluno desenvolver a autonomia e responsabilidade adequada 
à idade e os seus instrumentos essenciais para a aprendizagem ao longo da vida. Irá 
promover-se o desenvolvimento de competências/aptidões indispensáveis para a resolu-
ção de problemas da sociedade – literacia.   
Consideramos, contudo, que o antagonismo que se estabelece entre o ensino centrado 
no docente e a aprendizagem centrada no aluno pode trazer alguns desfasamentos. 
  
                                               
7
 A construção de histórias com problemas “promove o desenvolvimento das competências de literacia, 
por estas competências exigirem o desenvolvimento das capacidades de leitura, escrita e compreen-
são, de pensamento criativo e das capacidades de resolução e de formulação de problemas ao serem 
trabalhadas de forma transdisciplinar” (Sardinha et al. 2009: 213). 
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“É falsa e perigosa a antinomia que se estabelece entre ensino centrado nos conteúdos e 
uma prática pedagógica orientada para o desenvolvimento de capacidades e aptidões, visto 
que o exercício de tais capacidades não se pode situar numa experiência vazia de significa-
do. Ao contrário, a compreensão da experiência exige como referente todo um vasto conjun-
to de dados informativos, factos, conceitos e generalizações, relativos aos diversos domí-
nios da cultura e do saber constituído” (PT, 1991: 39). 
O sistema educativo português precisa assim de contemplar processos de aprendizagem 
e de avaliação assentes em estratégias de ensino adequadas e que promovam o desen-
volvimento de competências em literacias fundamentais para o desenvolvimento integral 
do aluno, nas várias áreas e domínios – intelectual, emocional, físico e social.  
A escola necessita de ser um espaço onde os processos de ensino-aprendizagem facul-
tem os meios para construir conhecimentos, valores e competências através de uma 
educação que constitua um processo de desenvolvimento do indivíduo ao longo da vida, 
na escola e além da vida escolar, iniciando-se no nível 1 (Patrocínio, 2002). Tem como 
função propor aos alunos novos objetos e instrumentos para pensar, pois estes relacio-
nam-se diretamente com o desenvolvimento de competências em literacia: a criança 
pode aprender um facto, mas este pode não ser objeto de pensamento que possa utilizar 
como ferramenta (Sardinha et al., 2009).  
É urgente que o sistema educativo português possua as “ferramentas” necessárias para 
fazer face ao desafio que constitui o desenvolvimento de competências. Através de práti-
cas colaborativas, centrando a aprendizagem no aluno e contemplando a articulação cur-
ricular, o ensino poderá ter mais qualidade.  
Vivemos numa sociedade da aprendizagem, onde os quatro pilares da educação (Delors, 
1996: 89-102) “aprender a conhecer”, “aprender a fazer”, “aprender a viver com os 
outros” e “aprender a ser” se traduzem na nova cultura do «homem novo», fundamentado 
no “homo sapiens, no homo faber e no homo concors, formando o homem total – o 
homem todo e todo o homem” (Ferreira e Meireles-Coelho, 2011: 130). 
Ensino centrado no docente 
Estudos nacionais e internacionais destacam a necessidade de mudanças nas políticas 
educativas e de formação. O docente é um agente fundamental neste processo. 
O método «tradicional de ensino», centrado no docente, baseia-se em alguns princípios: 
o princípio da simplicidade, análise e progressividade que defende que no ensino convém 
começar pelos elementos mais simples e que não exijam esforço; o princípio do forma-
lismo no qual o ensino terá de se mostrar dedutivo o que nem sempre é funcional; o prin-
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cípio da memorização na qual o aluno repete os ensinamentos do mestre que normal-
mente é decomposto em várias partes e sem articulação; o princípio da autoridade 
baseado num regime de sanções; o princípio da emulação que completa o princípio da 
autoridade: aquele que trabalha bem é digno de elogios, o outro que comete erros é dig-
no de censura; o princípio da intuição que se caracteriza por oferecer ao aluno dados 
sensíveis à observação e à perceção dos alunos e o princípio da psicologia das faculda-
des uma vez que como todos os conhecimentos advêm dos sentidos é necessário dar 
aos alunos dados sensíveis que criarão no seu espírito uma impressão durável (Palmade, 
1953). 
Kerschensteiner chegou a conclusões práticas próximas de Dewey. Comparando as teo-
rias dos dois autores denota-se que Kerschensteiner acentua mais a função de controlo, 
parecendo não atribuir uma importância tão grande ao facto de o ato de ensino partir de 
uma questão do interesse da criança. A escola ativa consiste em desenvolver no aluno a 
obrigação interior de experimentar por si o que ele mesmo criou, leva os alunos a encon-
trarem ideias novas, a executarem trabalhos manuais, incita os alunos a controlarem qual 
a fidelidade e a objetividade do seu trabalho independente (Kerschensteiner, 1928).  
Existem algumas diferenças entre os docentes principiantes e os docentes com mais 
experiência. Os primeiros anos da atividade profissional correspondem ao período de 
indução. Em alguns países (EUA, Holanda, Espanha, etc.) foram adotados programas de 
indução que proporcionam oportunidades para refletir sobre a prática, aceitando diferen-
tes formas de agir, vocacionados para a orientação e apoio dos docentes. Defendem a 
aprendizagem a partir da experiência para a aquisição do conhecimento prático sobre a 
aula: a experiência só é válida se for significativa e partir de um processo reflexivo de 
análise e compreensão de situações de ensino (Flores, 2000).  
Em Portugal, as únicas referências ao período de indução encontram-se no Decreto-Lei 
n.º 344/898. O Decreto-Lei n.º 41/2012, no art. 31.º, faz referência ao período probatório 
como uma forma de verificar a capacidade de adequação do docente em início de carrei-
ra ao perfil de desempenho profissional exigível.  
                                               
8
 Esta modalidade formação para os docentes da educação de infância e do 1.º e 2.º CEB, já era reco-
nhecida desde 1986 durante o primeiro ano em exercício de funções docentes. Em 1990 encontram-se 
referências a este período no Estatuto da Carreira Docente (ECD, 1990) mas até hoje não houve evo-
lução nesse sentido. Estes programas de indução muitas vezes são confundidos com o chamado 
período probatório. 
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Na perspetiva de Flores (2000) os docentes principiantes têm mais dificuldade em contro-
lar a indisciplina: o repertório de destrezas pedagógicas básicas é mais limitado do que o 
dos docentes com experiência. Sentem ainda algumas limitações ao nível da gestão da 
sala de aula, na motivação dos alunos, no tratamento das diferenças individuais, no pro-
cesso de avaliação e na deteção dos conhecimentos prévios dos alunos.  
Na perspetiva de Arends (1995) o docente eficaz domina os conhecimentos sobre o ensi-
no e a aprendizagem, as práticas educativas, os modelos, as estratégias e os procedi-
mentos, tem a atitude e as competências necessárias para abordar de forma reflexiva, 
democrática e orientada, a resolução de problemas e a otimização das suas capacidades 
docentes e da escola, o aprender a ensinar é um processo contínuo. São quatro as com-
ponentes do conhecimento do docente: o conhecimento pedagógico geral, o conhecimen-
to do conteúdo, o conhecimento do contexto e o conhecimento didático do conteúdo (Flo-
res, 2000).  
O docente que não envolve a criança no processo de ensino e aprendizagem está a fazer 
com que o ensino seja centrado em si próprio e não nas necessidades básicas de apren-
dizagem dos seus alunos. Será esta a melhor forma de desenvolver nos alunos as litera-
cias necessárias para se inserirem na sociedade e, mais tarde, no mercado de trabalho? 
Conseguirão os alunos desenvolver a sua autonomia e responsabilidade necessárias 
para o desenvolvimento da sua cidadania participativa, ativa e produtiva (Unesco, 1974)? 
Estará assim o currículo de escola (currículo local), a impedir a implementação do “currí-
culo internacional oculto” exigido pelo PISA nos centros locais de aprendizagem (EU, 
2000: n.º 26)? 
O Despacho n.º 17168/2011 evidencia uma tendência para continuar a centrar a aprendi-
zagem na simples transmissão dos conhecimentos, baseada na memorização de conteú-
dos, sem a sua aplicação na vida diária.  
 O ensino centrado no docente não tem em conta as características específicas dos alu-
nos. O docente quando planifica as atividades, com base num ensino tradicional, baseia-
se em métodos de aprendizagem ritualizados, práticas de ensino enraizadas que não se 
enquadram numa perspetiva de aprendizagem funcional e atual: os aprendentes apren-
dem aquilo que o docente ensina e têm uma imagem de si dependente do docente; o 
importante é a experiência do docente, o que se aprende tem como fundamento obter 
êxito e progredir em termos escolares, é centrado nos conteúdos e resulta de estímulos 
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externos ao sujeito como classificações escolares e pressões da família9 (Patrocínio, 
2002).  
Neste processo o aluno não se enquadra no contexto pedagógico: as suas dúvidas não 
contam, limita-se a aceitar as metodologias impostas, as aprendizagens estão desfasa-
das dos seus significados pessoais, sociais, económicos e culturais, a criança responde 
às questões impostas sem desenvolver um pensamento próprio, aceita o que lhe é 
transmitido pelo docente que é visto como o detentor da verdade absoluta.  
Alguns autores referem que os docentes que trabalhem em salas de aula com ambientes 
mais degradados tendem a ser mais egocêntricos, menos interessados, mais restritivos e 
tensos do que aqueles que trabalham em ambientes mais acolhedores, organizados e 
equipados (Pessanha, 2001). Daí a necessidade de os docentes investirem mais no enri-
quecimento dos espaços da sala de aula e para o qual a formação de docentes assume 
uma importância vital. O Decreto-Lei n.º 6/2001, no art. 18.º, faz referência à organização 
de ações de formação contínua de docentes que precisam de ter em consideração as 
necessidades reais de cada contexto escolar.10 
O Despacho n.º 16794/2005 refere que “a formação contínua constitui um direito e um 
dever dos educadores de infância e dos docentes dos ensinos básico e secundário, 
visando impulsionar a atualização e a melhoria da atividade profissional”. O art. 4.º do 
Decreto-Lei n.º 41/2012 reforça o direito à formação e informação para o exercício da 
função educativa através de ações de formação regulares.  
Aprendizagem centrada no aluno 
Nas universidades europeias, desde o século XIII (até ao século XVI), o processo de 
ensino-aprendizagem era feito com o auxílio das sebentas «lidas» pelos docentes e 
decoradas pelos alunos. De ano para ano, a forma de abordar o ensino era igual, os con-
teúdos abordados eram os mesmos, a linguagem era sempre igual, a dita “piada” era 
repetida no momento indicado e assinalado nas sebentas: não se tinha em consideração 
a realidade e as necessidades dos alunos que, como é natural, eram diferentes. Neste 
                                               
9
 No tipo de ensino de exposição magistral, o adulto é sempre o centro do saber e das atenções: é o 
professor que decide, que controla, que demonstra. Numa sociedade cada vez mais competitiva nin-
guém é a única fonte de saber (Pessanha, 2001). 
10
 São necessárias modalidades de formação centradas na escola e nas práticas profissionais, e dar 
uma particular atenção às áreas curriculares não disciplinares e às áreas de desenvolvimento curricu-
lar, de supervisão pedagógica e de orientação educativa. 
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contexto, de memorização de conteúdos, os alunos decoravam as sebentas: os docentes 
diziam e os alunos repetiam.  
Atualmente vivemos numa sociedade de aprendizagem, onde o “aprender a fazer” surge 
como algo fundamental. Da convivência com os outros surgirá uma natural transforma-
ção. Segundo o Relatório para a Unesco da Comissão Internacional sobre a Educação no 
século XXI (Delors, 1996) o “aprender a ser” constitui uma forma ativa do ser humano 
que se vai mudando e fortalecendo. O centro da aprendizagem passou a ser o aluno que 
tem de “aprender a aprender”: tem de fazer a sua autoavaliação e projeção para ver o 
que realmente quer/precisa de aprender (nos níveis mais baixos, como no nível 1, esta 
opção torna-se mais difícil). 
Os quatro pilares para as políticas de ação pedagógica, educativa e didática e para a 
formação já referidos anteriormente – “aprender a conhecer”, “aprender a fazer”, “apren-
der a viver com os outros”, “aprender a ser” – são assim fundamentais na construção dos 
valores civilizacionais: democracia, paz, liberdade e justiça social (Delors, 1996: 89-102).  
John Dewey defende que os métodos a utilizar no ensino necessitam de colocar o aluno 
numa situação de autêntica experiência, revelando interesse pela mesma: o problema 
surge como forma de estímulo à reflexão, dispondo da informação e fazendo as observa-
ções necessárias. Daí surgirão soluções provisórias nas quais o aluno é responsável pela 
sua elaboração ordenada, tendo a oportunidade de submeter essas ideias à prova da 
aplicação para testar a sua validade. “O perigo permanente, portanto, é que o cabedal da 
instrução formal se torne exclusivamente a matéria do ensino nas escolas, isolado das 
coisas de nossa experiência, na vida prática” (Dewey, 1936: 9).  
Foi no início do século XX, com o ideal de Escola Nova, que começou a ideia que a 
aprendizagem necessita de ser centrada no aluno.  
Se em tempos mais remotos o docente era visto como uma “máquina” transmissora de 
conteúdos memorizados, atualmente exige-se do docente do nível 1 do QEQ (e mais 
especificamente do 1.º CEB) que seja “generalista” (visão das diferentes áreas), “especia-
lista” (conhecer algumas áreas mais especificamente), “tutor” e “orientador” (ajudar o alu-
no a desenvolver todas as suas capacidades e guiá-lo no processo de aprendizagem e 
mesmo na vida pessoal), “mediador” e “facilitador” (oferecer atividades ricas em conhe-
cimentos e vivências), “coordenador” (planificar em conjunto com outros docentes da 
escola para que a planificação seja bem articulada ajustada às necessidades dos alunos) 
(Projeto Parramón Ediciones, 2001: 470). 
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Faria de Vasconcellos11 (1915: 43-62) citado por Meireles-Coelho e Rodrigues (2006: 
4959) defendia: 
“- um ensino centrado no aluno e baseado em factos e experiências; 
 - o desenvolvimento de uma cultura geral completada por uma especialização primeiro 
espontânea e depois sistemática; 
 - uma educação moral, pessoal e social não imposta de fora para dentro, mas construída 
de dentro para fora pela experiência refletida em sentido crítico e no exercício da liberdade; 
 - uma educação que valoriza o progresso individual, em que cada um compara os seus tra-
balhos presentes com os seus próprios trabalhos do passado e não tanto com os trabalhos 
dos companheiros; 
 - uma educação para a autonomia em que os alunos aprendem a fazer, nomeadamente as 
suas próprias refeições; 
 - uma escola que desenvolve a entreajuda efetiva e a democracia participativa 
 - (…).”  
Fomentar boas práticas de literacia implica que os processos de aprendizagem formem 
sujeitos capazes de aprender de forma autónoma, independente, ativa e crítica. O art. 2.º 
da Lei n.º 46/8612 (LBSE) refere que “a educação promove o desenvolvimento do espíri-
to democrático e pluralista, respeitador dos outros e das suas ideias, aberto ao diálogo e 
à livre troca de opiniões, formando cidadãos capazes de julgarem com espírito crítico e 
criativo o meio social”. Isto irá permitir aos alunos contribuírem para a transformação 
social.  
A Lei n.º 39/2010, no art. 5.º, refere que “os professores, enquanto principais responsá-
veis pela condução do processo de ensino e aprendizagem, devem promover medidas de 
caráter pedagógico que estimulem o harmonioso desenvolvimento da educação”. Os 
docentes, envolvidos ativamente no sucesso escolar dos seus aprendizes, criam situa-
ções de ensino-aprendizagem articuladas e que vão ao encontro das necessidades reais 
dos alunos. Docentes e alunos poderão agir e refletir sobre a ação e os resultados. 
“Então, a motivação pessoal do educando é a primeira matriz do projeto que vier a aconte-
cer, em qualquer que seja a disciplina ou área programática. As matérias são, por conse-
guinte, o instrumento privilegiado, específico da escola, para ir consumando sonhos, expec-
tativas, aspirações, ideias do grupo-turma e de cada educando (desde o desejo de sucesso 
escolar até à esperança de reconhecimento pelo grupo ou por instâncias do estabelecimen-
to, desde querer identificar-se a um ídolo até antegozar uma profissão futura…) ” (Valente, 
1992: 26).  
Planeadas e desenvolvidas numa perspetiva interdisciplinar/transdisciplinar, as atividades 
terão sentido para o aluno se forem apoiadas nas suas preocupações, interrogações e 
situações da vida quotidiana (Fazenda, 1998).  
                                               
11
 Faria de Vasconcellos defendia um modelo de ensino centrado no aluno, baseado em factos e experiências. 
12
 Alterada pela Lei n.º 49/2005. 
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Os docentes que conheçam bem o currículo e a realidade onde o mesmo se insere, irão 
desenvolver os conhecimentos necessários à utilização eficiente dos materiais a usar em 
contexto de sala de aula, tendo em consideração as características de cada aluno. As 
TIC constituem um poderoso recurso para a utilização e diversificação dos materiais de 
forma a fazer face às exigências da sociedade cada vez mais tecnológica, multicultural e 
intercultural. O “Princípio da Tecnologia” faz referência ao uso das TIC como “essencial 
no ensino e na aprendizagem”, “melhora a aprendizagem dos alunos” e o “Princípio da 
Equidade” defende que a educação exige equidade: “expectativas elevadas e um sólido 
apoio a todos os alunos” (NCTM, 2007: 11).  
O Decreto-Lei n.º 6/2001, no art. 3.º, refere que a escola necessita de valorizar a diversi-
dade de metodologias e estratégias de ensino e atividades de aprendizagem, em particu-
lar o recurso a tecnologias de informação e comunicação, para favorecer o desenvolvi-
mento de competências numa perspetiva de formação ao longo da vida. 
Os docentes necessitam de transitar para métodos mais ativos ao nível das estratégias 
de organização e da relação pedagógica na sala de aula, de forma a despoletar, nos alu-
nos, o desenvolvimento de projetos. Os métodos centrados no docente são os menos 
adequados para este desenvolvimento. A mudança de métodos leva a uma diferenciação 
nas solicitações dos educandos, “o aluno muda de educando alienado ao professor-
programa-sistema até se ir tornando num educando-educador, cada vez mais em função 
dos seus ideais e sonhos de vida” (Valente, 1992: 28).  
É necessário que os docentes conheçam as estruturas e os mecanismos cognitivos ine-
rentes a cada estádio de desenvolvimento da criança e saibam identificar em que estádio 
se encontra cada uma, pois caso contrário, não lhes será possível selecionar objetivos 
pertinentes e organizar experiências e atividades que se revelem adequadas ao progres-
so dos alunos.  
É fundamental que os docentes coloquem todo o tipo de questões aos alunos, indicando-
lhes os caminhos que conduzam às descobertas dos problemas, fomentando capacida-
des de raciocínio, de formulação de hipóteses, de realização de operações, de estrutura-
ção de esquemas e procedimentos de investigação para tornar o aluno sujeito ativo da 
apropriação de processos, de modos de pensar e de fazer, que possibilitem a descoberta 
e a invenção e uma fácil adaptação à mudança (PT, 1991).  
“O processo de ensino-aprendizagem deverá assentar sobre experiências problemáticas, 
cujo grau de dificuldade seja cuidadosamente doseado. Ao resolvê-las, o aluno reconstrói 
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a sua própria utensilagem mental e capacita-se para enfrentar novas situações e desa-
fios” (PT, 1991: 38).  
Ao serem consideradas as necessidades dos estudantes como uma fonte importante dos 
objetivos educacionais tem-se em consideração o ambiente quotidiano dos jovens no lar 
e na comunidade e o desenvolvimento educacional do estudante (Tyler, 1949).  
Um currículo integrado é direcionado ao meio social onde está inserido, às características 
da escola e muito especificamente às necessidades dos alunos. Trata-se de um currículo 
que vai ao encontro das motivações e carências de formação de cada estádio de desen-
volvimento da criança. A partir daí serão planeadas estratégias de ensino mais adequa-
das à realidade escolar, numa perspetiva de aprendizagens integradas e globalizantes. 
Essas estratégias de ensino irão estimular as aprendizagens – conhecimentos, capacida-
des e atitudes – das várias áreas e domínios do conhecimento inerentes ao nível 1 do 
QEQ – físico, social, emocional e intelectual. Os alunos desenvolverão a sua autonomia 
adequada à idade que se trata de um elemento essencial para a sua forma-
ção/aprendizagem ao longo da vida (Abreu et al., 1990). 
A articulação curricular permite uma educação básica de qualidade, facultando ao aluno, 
de acordo com as suas características individuais, as bases sólidas para se poder desen-
volver o mais possível no seu percurso de vida. O aluno tornar-se-á mais autónomo e 
responsável pelo seu destino (Unesco, 1974).  
“Assim, currículo e programa, enquanto conjunto de conhecimentos, comportamentos, atitu-
des, experiências, competências e valores, vêm permitir a cada um: realizar-se plenamente 
como um ser humano feliz, autónomo, livre e criativo, com saúde e bem-estar, que se 
desenvolve harmoniosamente e educa ao longo de toda a sua vida; participar ativamente na 
sua comunidade local como cidadão produtivo, responsável, culto, inovador e eficaz; desen-
volver o seu espírito crítico, solidário e tolerante contribuindo para a edificação de uma 
sociedade mais humana, mais justa, mais democrática, aberta a todos” (Ferreira e Meireles-
Coelho, 2011: 130).  
A Unesco (1974) refere a necessidade de uma nova cultura educativa suportada por 
novos conteúdos, objetivos, métodos e que se desenvolva com base num ensino que 
contemple a articulação curricular e o ensino individualizado (respeitando as característi-
cas de cada aluno). Para que exista essa educação permanente em todos os sistemas 
educativos é necessária a articulação curricular, assente na continuidade interdisciplinar 
entre o mesmo e diferentes níveis de ensino, baseada na literacia e dirigida para a inclu-
são (Ferreira e Meireles-Coelho, 2011): desta forma estarão reunidas as condições de 
base essenciais para a aprendizagem ao longo da vida.  
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O Relatório Faure (1972) constitui um documento importante que trouxe uma mudança 
de modelos na educação. Para Faure os conhecimentos não são apreendidos de uma 
maneira exata como se tratassem de conhecimentos exatos e universais. O aluno tem de 
ser preparado para aprender ao longo da vida, num processo em contínua transforma-
ção, evolução e de aprender a ser. O mesmo relatório refere ainda que “todo indivíduo 
deve ter a possibilidade de aprender por toda vida; o sistema educacional deverá ser glo-
bal e aberto para facilitar a mobilidade vertical e horizontal dos alunos; cabe ao ensino 
adaptar-se aos alunos e não o aluno sujeitar-se às regras pré-estabelecidas”. O sistema 
educativo português precisa de se transformar no que Faure chamou de «cidade educati-
va» (Faure, 1972: 16).  
A seleção do currículo e dos materiais é um processo de colaboração a longo prazo 
(docentes, coordenadores, coordenadores educativos, etc.) que dará origem às práticas 
colaborativas (NCTM, 2007: 436). O “Princípio do Currículo” defende que um currículo é 
mais do que um conjunto de atividades: ser coerente e articulado ao longo dos anos de 
escolaridade (NCTM, 2007: 11). A partir de práticas colaborativas poderão ser desenvol-
vidas melhores aprendizagens na medida em que poderão promover a análise das práti-
cas de ensino dos colegas, numa perspetiva crítica construtiva entre os pares. Isto irá 
desencadear um conhecimento articulado e mais explícito do que os alunos são realmen-
te capazes de fazer perante problemas.  
Os alunos necessitam de disponibilidade/motivação para estudar diariamente e para se 
empenharem na comunicação clara das suas interpretações, pois assim permitirão aos 
docentes planearem um ensino mais eficaz que vá ao encontro das suas necessidades. 
“A comunicação produtiva exige que os alunos registem e revejam o seu raciocínio e que 
aprendam a colocar questões relevantes” (NCTM, 2007: 438). Neste contexto, a autoava-
liação realizada pelos alunos, o “aprender a aprender” (Delors, 1996: 18) assume-se 
como um meio de o aluno dar a conhecer os seus potenciais e fragilidades.  
O Relatório dos Resultados Escolares e Estratégias de Melhoria no Ensino Básico (Ins-
peção-Geral da Educação, 2008-2009) revela que a prática da autoavaliação no nível 1 
do QEQ é mais frequente nos 4.º e 6.º anos de escolaridade, particularmente nas áreas 
de Matemática e de Língua Portuguesa. Fazendo parte desta realidade, aluno mais fácil e 
ativamente participará no processo de resolução de problemas do quotidiano, do qual 
resultará o desenvolvimento das suas competências em literacia e o crescimento da sua 
participação ativa na sociedade.  
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As atividades de natureza expressiva utilizam técnicas e materiais que permitem o 
desenvolvimento harmonioso da criança: assim que se deteta uma necessidade é apre-
sentada uma solução; a produção de materiais específicos e adequados torna possível 
explorar técnicas expressivas, conteúdos e materiais. É conveniente que o método seja 
relacionado com a resolução de problemas (Pessanha, 2001).  
As estratégias, materiais e espaços enriquecidos com o propósito de proporcionar situa-
ções de leitura, escrita e cálculo, de forma criteriosa fazem com que os currículos sejam 
reformulados em função das necessidades e reais expectativas dos alunos, tornando os 
comportamentos de literacia mais explícitos (Pessanha, 2001). 
A transformação da organização de espaços tradicionais das salas de aula possibilita o 
desenvolvimento de temas associados aos conteúdos pedagógicos essenciais, criando 
vivências no âmbito da literacia. Este novo espaço possibilita novas aprendizagens de 
exploração de atividades diversificadas. Salas de aula bem equipadas com material lúdi-
co e criativo que forneçam diferentes tipos de mensagem são mais estimulantes para os 
alunos. Este tipo de material e a intervenção do adulto aumentam as situações ligadas à 
literacia durante a brincadeira e provoca efeitos duradouros e persistentes nos compor-
tamentos lúdicos (Pessanha, 2001).  
Na educação de infância as crianças passam, como é natural, muito tempo a brincar. Por 
isso, é necessário que os espaços e os materiais se revistam de um caráter lúdico que 
lhes permitam manipular, jogar e explorar. A criança pode realizar estas atividades lúdi-
cas de forma espontânea mas é possível contemplar na “brincadeira” situações que 
impulsionem o desenvolvimento de competências associadas à literacia. Contudo, este 
ato de brincar é muitas vezes considerado como uma atividade com funções unicamente 
lúdicas: as atividades lúdicas são delineadas em ocasiões diferentes das consideradas 
de natureza educativa (Pessanha, 2001). 
No 1.º CEB o ato de brincar não é, na maior parte das vezes, permitido em contexto de 
sala de aula: o material tradicional passa pelos livros e cadernos. As crianças, sobretudo 
as que revelam défices socioculturais, necessitam de metodologias onde a atividade lúdi-
ca surja associada ao domínio cognitivo. Desta forma, a mudança da educação de infân-
cia para o 1.º CEB não é tão sentida pelas crianças, constituindo uma ponte entre os 
conhecimentos a adquirir e o prazer de aprender pois é necessária uma “coerência e 
sequencialidade entre os três ciclos do ensino básico...” (art. 3.º do Decreto-Lei n.º 
6/2001 e do Decreto-Lei n.º 139/2012).  
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Num ensino centrado no aluno e de acordo com as orientações do art. 13.º da Lei n.º 
39/2010 o aluno tem o direito a: “ser tratado com respeito e correção”; “usufruir do 
ambiente e do projeto educativo que proporcionem as condições para o seu pleno desen-
volvimento”; “ver reconhecidos e valorizados o mérito, a dedicação, a assiduidade e o 
esforço no trabalho e no desempenho escolar”; “usufruir de um horário escolar adequado 
ao ano frequentado, bem como de uma planificação equilibrada das atividades curricula-
res e extracurriculares”; “beneficiar, no âmbito dos serviços de ação social escolar, de um 
sistema de apoios que lhe permitam superar ou compensar as carências”.  
O desenvolvimento integral do aluno passa ainda pelo equilíbrio das componentes de 
formação. Cada disciplina ou área curricular necessita de promover o desenvolvimento 
harmonioso de um conjunto de aptidões e atitudes, tornando a escola num centro de inte-
ração multidisciplinar que proporciona aos alunos oportunidades para mobilizarem, na 
construção de projetos comuns e globais, as diversas dimensões da sua personalidade 
(PT, 1991) em parceria com a família e a própria comunidade.  
* 
O ensino-aprendizagem, em termos históricos, era centrado no docente. Foi a partir do 
século XX, com o ideal de Escola Nova, que surgiu a ideia que a aprendizagem necessi-
tava de ser centrada no aluno. Se as orientações e os métodos tradicionais centravam o 
ensino no docente, as novas exigências educativas remetem-nos para uma aprendiza-
gem que tenha em consideração as necessidades específicas de cada aluno.  
Existe um novo contexto de multiplicidade de meios de informação e comunicação que 
exige, desde a educação de infância, a implementação de novos processos de aprendi-
zagem que se revistam de significado para o aluno. O docente é uma das partes do pro-
cesso educativo para ajudar cada aluno a tornar-se autónomo.  
As escolas precisam de se tornar meios que utilizam não só o docente como as tecnolo-
gias que emergem na sociedade: o docente precisa de saber utilizar essas novas ferra-
mentas para assim estar ao serviço do aluno; o aluno aprende o que ele próprio faz, o 
que ele próprio experiencia em contacto direto com o meio e não o que o docente 
demonstra através de rituais de ensino estandardizados (Tyler, 1949).  
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1.3. Avaliação dos níveis de literacia em leitura, matemática e ciências (nível1) 
O que se avalia e como se avalia na educação básica? 
Foram desenvolvidos vários estudos internacionais de avaliação direta, especialmente 
nos EUA e no Canadá. Em 1971, nos EUA, foi aplicado um teste de capacidades básicas 
de leitura. Em 1975, em Austin, a Universidade do Texas desenvolveu o Adult Perfor-
mance Level (APL). Em 1986 foi aplicado o NAEP a jovens americanos. Em 1987, o jor-
nal canadiano Southam News Inc. desenvolveu um estudo usando tarefas de leitura reti-
radas do NAEP. Em 1989, o Departamento de Estatística do Canadá aplicou um grande 
estudo, usando o quadro metodológico do NAEP e incluindo testes de leitura, escrita e 
cálculo. Posteriormente, os EUA desenvolveram o National Adult Literacy Survey (NALS) 
que adotou uma definição diferente de literacia, avaliando o desempenho em tarefas 
encaixadas na vida diária (Benavente, et al., 1996).  
O perfil de literacia de uma população não é constante, não sendo definido a partir de 
uma medida temporalmente localizada, nem deduzido a partir dos níveis de escolaridade 
formal. Os níveis de literacia não são uma realidade imutável: os níveis de literacia 
necessitam de ser analisados à luz das exigências atuais da sociedade e a partir da ava-
liação das capacidades de uso para o desempenho de funções sociais diversificadas. Os 
estudos de avaliação direta (entende-se por avaliação direta o procedimento de demons-
tração das capacidades através da resolução de tarefas específicas) mobilizam recursos 
humanos, técnicos e financeiros, o que nem sempre é exequível com a periodicidade 
necessária para regular uma avaliação justa do fenómeno da literacia. (Benavente, et al., 
1996).  
A avaliação de competências em literacias exige a adoção de instrumentos com diferen-
tes tarefas, nomeadamente: 
 “leitura e interpretação de textos em prosa, designadamente artigos de jornais, revistas e 
livros; identificação e uso de informação localizada em documentos, tais como impressos, 
quadros, gráficos e índices; aplicação de operações numéricas a informação contida em 
material impresso, tal como um horário, um livro de cheques ou um anúncio” (Benavente, et 
al., 1996: 7).  
Em Portugal os dados do Censo de 1991 revelaram baixos níveis de literacia da popula-
ção portuguesa a partir dos 15 anos. Portugal foi, no conjunto de países industrializados, 
o que revelou os mais baixos níveis de escolarização entre os 25 e os 36 anos de idade, 
o que limita em muito a sua inserção na vida social. Foi desta forma que surgiu o Estudo 
Nacional de Literacia (1996) para a avaliação dos níveis de literacia da população adulta, 
anteriores jovens e crianças que frequentaram o nível 1. Este estudo pretendia testar a 
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capacidade de utilização da informação escrita necessária em diferentes situações da 
vida pessoal, profissional e social (literacia em prosa, documental e quantitativa), pois 
para avaliar as competências em literacias é necessário recorrer a diferentes tipos de ati-
vidades: à leitura e interpretação de textos em prosa, à identificação e uso da informação, 
à aplicação de noções numéricas (Benavente et al. 1996).   
Segundo Palhares, Sardinha e Azevedo (2009) o primeiro estudo sobre literacia nacio-
nal13 fomentou a preocupação de países e organizações internacionais (Unesco, OCDE e 
EU) em conhecer o nível das competências das populações. Este estudo refletiu a 
necessidade de mudanças nas propostas a nível das políticas educativas e de formação. 
Os níveis de literacia dos adultos foram idênticos entre si, mas muito aquém das expecta-
tivas relativamente aos países mais desenvolvidos.14  
O Decreto-Lei n.º 286/89, que estabeleceu os planos curriculares do ensino básico e 
secundário, esclarece que a avaliação necessita de “estimular o sucesso educativo de 
todos os alunos” (art. 10.º).  
O art. 23.º do Decreto-Lei n.º 6/2001 refere que “a avaliação constitui um processo regu-
lador das aprendizagens, orientador do percurso escolar e certificador das diversas aqui-
sições realizadas pelo aluno ao longo do ensino básico”.  
O Despacho n.º 1/2005 defendeu os princípios de consistência entre os processos de 
avaliação e as aprendizagens e competências pretendidas, a utilização de técnicas e ins-
trumentos de avaliação diversificados, a primazia da avaliação formativa com valorização 
dos processos de autoavaliação regulada e sua articulação com os momentos de avalia-
ção sumativa, na valorização da evolução do aluno, na transparência e rigor do processo 
de avaliação, através da clarificação e da explicitação dos critérios adotados e na diversi-
ficação dos intervenientes no processo de avaliação.  
O Decreto-Lei n.º 18/2011, no art. 1.º, faz referência aos princípios orientadores da orga-
nização e da gestão curricular do ensino básico, bem como da avaliação das aprendiza-
gens e do processo de desenvolvimento do currículo nacional: a avaliação é um processo 
que serve para regular as aprendizagens, e para orientar o percurso escolar ao longo do 
ensino básico.  
                                               
13
 Avaliou as competências em leitura, escrita e cálculo, foi realizado e publicado por Benavente, Rosa, 
Costa e Ávila (1996).  
14
 Avaliou em 4 níveis a literacia quantitativa: nível 1 – efetuar uma simples operação; nível 2 – efetuar 
uma sequência de duas operações; nível 3 – efetuar duas operações; decidir quais são; nível 4 – 
resolver um problema do quotidiano. 
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O Decreto-Lei n.º 94/2011 introduziu um ajustamento na organização curricular e alargou 
a avaliação das aprendizagens ao 2.º CEB através da implementação de provas finais15 
(art. 13.º). Mais recentemente, o art. 23.º do Decreto-Lei n.º 139/2012 refere que “a ava-
liação tem por objetivo a melhoria do ensino através da verificação dos conhecimentos 
adquiridos e das capacidades desenvolvidas nos alunos e da aferição do grau de cum-
primento das metas curriculares globalmente fixadas para os níveis de ensino básico e 
secundário”. 
Uma avaliação individualizada e não estandardizada tem em consideração as necessida-
des específicas de cada aluno, fixando as metas a atingir no sentido de colmatar as difi-
culdades. A avaliação tem um papel decisivo no processo de ensino aprendizagem: é um 
elemento integrador que permite a recolha da informação e a formulação das decisões 
adaptadas às necessidades e capacidades dos alunos; é o elemento regulador da prática 
pedagógica, determinando as diversas componentes do processo de ensino-
aprendizagem (seleção dos métodos e recursos, as adaptações curriculares, as respos-
tas às necessidades educativas especiais); permite ao docente analisar a sua interven-
ção, introduzir mecanismos de correção e reforço, definir estratégias alternativas, orientar 
a sua atuação com os alunos, com os outros docentes e ainda com os encarregados de 
educação; permite ao aluno controlar a sua aprendizagem, consciencializar os seus pro-
gressos e as suas dificuldades, não acumular deficiências e lacunas, refletir sobre os 
seus erros (PT, 1991).  
Modalidades de avaliação nacionais e internacionais 
O Despacho n.º 1/2005 faz referência à avaliação diagnóstica, formativa, sumativa, 
sumativa interna e sumativa externa, explicitando de que forma se realiza cada modali-
dade de avaliação, seus objetivos e consequências16.  
A avaliação dos níveis de literacia necessita de constituir uma forma de diferenciação de 
métodos, de estratégias, sendo fundamental nos projetos de recuperação. Poderá levar 
ao atendimento fora da sala de aula (clubes, apoios psicopedagógicos, assistência social, 
etc.), interligando-se com projetos curriculares e de complemento curricular. A avaliação 
                                               
15
 No dia 26 de março de 2012 o Ministro da Educação, Nuno Crato, revelou ao país a intenção 
de, a partir do ano letivo 2012/2013, os alunos do 4.º ano escolaridade realizarem provas finais 
com a finalidade de diagnosticar e colmatar as dificuldades detetadas. Para mais informações 
consultar o Decreto-Lei n.º 139/2012.  
16
 Para mais informações sobre cada modalidade de avaliação consultar o Despacho n.º 1/2005.  
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serve para regular o que se ensina e o que se aprende e não para sancionar os resulta-
dos terminais da aprendizagem (PT, 1991).  
Como forma de responder às necessidades específicas de cada aluno, surgiu o Despa-
cho Normativo n.º 50/2005 que define “princípios de atuação e normas orientadoras para 
a implementação, acompanhamento e avaliação dos planos de recuperação, de acompa-
nhamento e de desenvolvimento”, indo assim ao encontro dos pressupostos defendidos 
pela Lei n.º 31/2002 que refere que “é da responsabilidade da direção executiva do agru-
pamento ou da escola a promoção de uma cultura de qualidade e de rigor que assegure 
a todos os alunos as condições adequadas à obtenção do sucesso educativo”. 
A avaliação visa “adequar os instrumentos de avaliação às exigências do currículo nacio-
nal, dos programas e das orientações programáticas ou curriculares e adotar critérios de 
rigor, isenção e objetividade na sua correção e classificação” (art. 10º - A do Decreto-Lei 
n.º 41/2012).  
Apesar dos vários esforços, em Portugal os níveis de literacia ficam aquém das expecta-
tivas, principalmente após a conclusão do nível 1. O problema tem-se tornado evidente 
por força dos estudos internacionais de comparação de desempenho dos alunos. Isto 
exige o recurso a vários intervenientes a nível local, nacional e internacional: docentes, 
alunos, encarregados de educação, investigadores em educação, formadores de docen-
tes, técnicos da administração educativa, políticos, etc. A falta de sintonia entre estes 
intervenientes torna difícil a articulação curricular (vertical e horizontal) que contemple 
uma sequência vigorosa de competências para o sucesso ambicionada pela OCDE. Sem 
um ensino que contemple estes pressupostos as competências da literacia não serão 
desenvolvidas de forma harmoniosa, tal como se pretende, refletindo-se nos níveis de 
desempenho dos alunos.  
Nos últimos anos esta tendência tem vindo a atenuar-se. Segundo do Relatório dos 
Resultados Escolares e Estratégias de Melhoria no Ensino Básico (Inspeção-geral da 
Educação, 2008-2009) registou-se uma diminuição de alunos que transitaram sem apro-
veitamento a Matemática e Língua Portuguesa. Os resultados das Provas de Aferição 
(2011)17 dos 4.º e 6.º anos de escolaridade estão em sintonia com estes dados. Estas 
provas têm como objetivo recolher informação pertinente sobre os desempenhos dos 
                                               
17
 Os resultados referentes às provas de aferição aplicadas em 2012 recentemente divulgados 
demonstram que houve uma diminuição dos níveis de aproveitamento, sobretudo na área de Matemá-
tica: 43% dos alunos, tiveram nível negativo a Matemática e 20% a Língua Portuguesa. Em 2011 
tinham sido apenas 19% e 12%.  
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alunos, em particular nas áreas de Língua Portuguesa e de Matemática. Para a resolução 
destas provas o aluno tinha de demonstrar ter adquirido as aprendizagens instrumentais 
de base fundamentais para a resolução de problemas concretos, facto que só é possível 
se tiver desenvolvido de forma sólida competências em literacias: em muitas das ques-
tões colocadas o aluno tinha de explicar/mostrar como tinha chegado à sua resposta18. 
Os alunos do 2.º ano de escolaridade, pertencentes aos agrupamentos/escolas não 
agrupadas que aderem ao “Projeto Testes Intermédios19, realizam, no final do ano letivo, 
os testes intermédios de Língua Portuguesa e Matemática. Estes testes têm como finali-
dade fazer um diagnóstico precoce das dificuldades dos alunos, para que possa existir 
uma intervenção pedagógica e didática eficaz, além de ambicionarem colocar os alunos 
mais próximos de instrumentos de avaliação externa desde os primeiros anos do ensino 
formal. As questões colocadas pretendem colocar em evidência os níveis de literacia dos 
alunos: os alunos, além de aplicarem as noções/aptidões, têm de explicar como chegam 
aos resultados que apresentam, manifestando a capacidade de analisar, raciocinar e 
comunicar as suas ideias mediante a resolução de problemas do quotidiano.  
Outros estudos que avaliaram os níveis de literacia foram o Estudo Internacional de 
Matemática e Ciências (TIMSS20) – estudo de grande envergadura no quadro das avalia-
ções dos resultados dos sistemas educativos que teve o propósito de avaliar o desempe-
nho dos alunos em Matemática e Ciências, face aos currículos implementados – e, mais 
recentemente, os resultados do Programme for International Student Assessment – PISA 
– aplicado a alunos de 15 anos.  
O PISA, no qual participam os membros da OCDE, tem como objeto de avaliação a lite-
racia, facto que torna diferente dos currículos de escola oficiais. Pretende avaliar em que 
medida os alunos aos 15 anos de idade estão preparados para enfrentar os desafios da 
vida futura, tendo como objetivo medir o conhecimento, as competências e as atitudes 
                                               
18
 As provas nacionais de aferição foram aplicadas ao abrigo do art. 17.º do Decreto-Lei n.º 6/2001, 
com a última alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.º 94/2011, que procedeu à republicação integral 
e atualizada do diploma. De acordo com o Despacho n.º 2351/2007, com a última redação dada pelo 
Despacho n.º 10534/2011, estas provas são aplicadas anualmente aos alunos que frequentam o 4.º e 
6.º anos de escolaridade. No ano letivo 2012/2013 irão ser aplicadas provas finais aos 4.º, 6.º e 9.º 
anos de escolaridade (art. 26.º do Decreto-Lei n.º 139/2012).  
19
 Os testes intermédios foram realizados pela primeira vez no ano letivo de 2005/2006.  
20
 Para mais informações sobre o TIMSS (Trends in International Mathematics) consultar o site 
http://nces.ed.gov/timss/ – consultado em maio de 2012 (às 19h50m).  
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em três domínios fundamentais: leitura, matemática e ciências21. Trata-se uma avaliação 
suportada por um modelo dinâmico de aprendizagem ao longo da vida, num mundo em 
constante mudança.  
Organizado de três em três anos, o PISA, no ano 2000, avaliou a literacia de leitura, no 
ano 2003 a literacia matemática, no ano 2006 a literacia científica e em 2009 a literacia 
em leitura. Tem ainda como preocupação recolher informações pertinentes sobre a esco-
la, a realidade familiar dos alunos, as estratégias de ensino, os ambientes de aprendiza-
gem e sua aproximação às TIC. Incide nas competências que os jovens sabem, valori-
zam e são capazes de fazer em contextos pessoais, sociais e globais; inclui problemas 
em contextos educativos e profissionais e reconhece o papel essencial do conhecimento, 
dos métodos, atitudes e valores que caracterizam as disciplinas científicas (PISA, 2009).  
No que diz respeito à literacia em leitura, “o PISA define literacia de leitura como a capa-
cidade do indivíduo para compreender, usar, refletir sobre e apropriar-se de textos escri-
tos, de forma a alcançar os seus objetivos, desenvolver o próprio conhecimento” (PISA, 
2009: 6). 
Relativamente à literacia matemática “o PISA define literacia matemática como a capaci-
dade de um indivíduo identificar e compreender o papel que a matemática desempenha 
no mundo real, de fazer julgamentos bem fundamentados e de usar e se envolver na 
resolução matemática de problemas da sua vida” (PISA, 2009: 6). “A avaliação da litera-
cia matemática prende-se principalmente com o uso abrangente e funcional da matemáti-
ca, com a capacidade de reconhecer e de formular problemas matemáticos em várias 
situações” (PISA, 2009: 6). 
Na literacia científica o PISA faz “uma avaliação de competências, de conhecimentos, e 
de atitudes, tal como se apresentam ou como estão relacionados com os contextos” e 
que serve para “avaliar competências científicas, compreensão e atitudes que os alunos 
terão adquirido terminada a escolaridade obrigatória” (PISA, 2009: 6). 
 
 
                                               
21
 A OCDE já comunicou que em 2013 irão ser avaliados os conhecimentos dos alunos em termos de 
literacia financeira associado ao teste de literacia matemática mas que numa fase experimental não 
será aplicado a Portugal.  
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Repercussões no nível 2 e no PISA (2000-2009) 
Uma forma de avaliar as repercussões dos níveis de literacia no nível 2 passa pela análi-
se dos resultados dos exames nacionais a que os alunos do 9.º ano estão obrigatoria-
mente sujeitos e dos resultados do estudo PISA. 
 Os alunos do 9.º ano de escolaridade (nível 2 do QEQ), com planos curriculares aprova-
dos pelo Decreto-Lei n.º 6/2001, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 
209/2002, são automaticamente inscritos para os exames nacionais de Língua Portugue-
sa e Matemática.  
Segundo o Relatório de Exames Nacionais (2010), nos resultados da Prova Escrita de 
Língua Portuguesa (1.ª chamada), foram consideradas as respostas de 83 332 alunos 
(internos) do 9.º ano de escolaridade; a média nacional foi de 56,9% e a percentagem de 
classificações iguais ou superiores a nível 3 foi de 72,3%; na análise dos resultados da 
Prova Escrita de Matemática (1.ª chamada), foram consideradas as respostas de 84 907 
alunos (internos) do 9.º ano de escolaridade; a média nacional foi de 51,1% e a percen-
tagem de classificações iguais ou superiores a nível 3 foi de 53,3%.  
Estes resultados foram os piores dos últimos anos: pela primeira vez desde 2007, a 
média do exame nacional de Matemática do 9.º ano realizado voltou a ser negativa; a de 
Língua Portuguesa sofreu uma quebra de cinco pontos por comparação aos anos anterio-
res. 
“Os itens de seleção, que não mobilizam a competência da escrita, evidenciam, em regra, 
resultados superiores aos obtidos pelos alunos nos itens de construção, considerando, 
como se compreende, situações em que o nível de dificuldade estimado e a complexidade 
das operações mentais mobilizadas para a sua resolução são comparáveis. Esta evidência, 
que não é nova, permite alertar os professores, todos os professores, independentemente 
da disciplina que lecionam, para a importância em insistir na mobilização dos alunos para a 
realização de tarefas que exijam o desenvolvimento da referida competência” (Ferreira et 
al., 2011: 63). 
No Relatório de Exames Nacionais (2011: 89-90) salienta-se o facto de ser evidente a 
“necessidade de investir na melhoria do desempenho dos alunos”. A literacia em leitura 
precisa de “assumir-se como um desafio transversal a todas as disciplinas, não podendo 
ser uma exigência exclusiva da área disciplinar da língua materna”. Na literacia matemá-
tica a resolução de problemas de forma autónoma é a área que merece uma atenção 
mais especial, “pelos fracos resultados que apresenta”. 
No último estudo PISA (2009), a amostra portuguesa foi escolhida e controlada pela 
OCDE: os testes foram aplicados a 6298 alunos, participaram 212 escolas de onde foram 
selecionados 40 alunos. Participaram 65 países (sendo 33 membros da OCDE). 
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De acordo com o PISA 2009 os alunos atingiram, pela primeira vez desde 2000, pontua-
ções que se situam na média dos desempenhos, no domínio da literacia de leitura. Entre 
2000 e 2009, o nosso país passou do 25.º lugar (entre 27 países) para o lugar 21.º (entre 
33 países), em literacia de leitura. Nos três ciclos anteriores (2000, 2003 e 2006), tiveram 
desempenhos inferiores à média (PT, 2010).  
Entre 2000 e 2009, na literacia em leitura, os resultados dos alunos portugueses diminuí-
ram 8,7 pontos a percentagem de desempenhos de nível 1 e inferior a 1 e aumentaram 
7,5 pontos a percentagem de alunos com desempenhos de nível 3, 4, 5 e 6 (PT, 2010). 
Entre 2000 e 2009, o nosso país passou a ter uma maior percentagem de alunos com 
desempenhos positivos e menor percentagem de alunos com desempenhos negativos, 
aproximando-se dos países com maiores percentagens de alunos com níveis de desem-
penho acima do nível 3 (PT, 2010). 
Entre 2003 e 2009, na literacia matemática, houve uma diminuição de 7,5 pontos na per-
centagem de alunos com desempenhos de nível 1 e inferior a 1 e houve um aumento de 
8,4 pontos na percentagem de alunos com desempenhos de nível 3, 4, 5 e 6 (PISA, 
2009). 
Na literacia em ciências, entre 2006 e 2009, houve uma diminuição de 7,8 pontos na per-
centagem de alunos com desempenhos de nível 1 e inferior a 1 e aumentou 7,8 pontos a 
percentagem de alunos com desempenhos de nível 3, 4, 5 e 6 (PISA, 2009). Analisando 
a literacia de leitura por ano de escolaridade verificam-se os seguintes dados: 7.º ano: 
367 pontos (332 no ano 2000); 8.º ano: 408 pontos (375 no ano 2000); 9.º ano: 463 pon-
tos (438 no ano 2000); 10.º ano: 533 pontos (532 no ano 2000); 11.º ano: 595 pontos 
(603 no ano 2000) (PT, 2010). 
Verificou-se uma redução da percentagem de alunos de 15 anos a frequentar os 7.º, 8.º e 
9.º anos de escolaridade entre 2000 e 2009 (menos 3,6 pontos percentuais no 7.º ano; 
menos 3,5 pontos percentuais no 8.º ano; menos 0,8 pontos percentuais no 9.º ano). Pelo 
contrário, verificou-se um aumento da percentagem de alunos com 15 anos no 10.º ano, 
que passou de 52,6% para 60,4% (PT, 2010). 
O sexo feminino destaca-se na literacia da leitura: obteve uma pontuação superior à dos 
rapazes em 38 pontos (508 e 470 pontos); apresentam também um resultado ligeiramen-
te superior na literacia científica (495 e 492 pontos). O sexo masculino destaca-se na lite-
racia matemática, obtendo os rapazes melhores resultados (493 e 48) (PT, 2010). 
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* 
A avaliação, a nível internacional, nomeadamente através do PISA, não se faz só a partir 
de competências da escola – conhecimentos pedagógicos – tal como se tem feito na ava-
liação feita a nível nacional (especialmente nas fichas de avaliação, nos Testes Intermé-
dios do 2.º ano, nas Provas de Aferição dos alunos dos 4.º e 6.º anos de escolaridade, 
nos exames nacionais, etc.).  
As escolas portuguesas continuam assim a dar um grande enfoque à avaliação sumativa 
dos alunos. A avaliação a nível internacional privilegia a resolução de problemas da vida 
real: avalia-se o conhecimento teórico, aptidões, práticas, técnicas e competências 
sociais, nos quais a capacidade de trabalhar com os outros é fundamental (QEQ, 2008: 
3). Este tipo de avaliação de cariz internacional evidencia a necessidade de, desde o 
nível 1, existir já um toque de internacionalização no que diz respeito à avaliação das 
aprendizagens dos alunos. Desta forma, o aluno mais facilmente conseguirá dar resposta 
às questões emergentes do quotidiano num processo de contínua aprendizagem ao lon-
go da vida, contribuindo para a construção de uma sociedade totalmente inclusiva e 
baseada no conhecimento (EU, 2000: n.º 8-9).  
1.4. Desafios para o nível 1: alicerce para o desenvolvimento de literacias 
Com que desafios se depara o sistema educativo português para desenvolver a literacia? 
O sistema educativo português é chamado a responder a desafios múltiplos, globais e 
locais, numa interdependência permanente cada vez mais premente e complexa. A ava-
liação das literacias pelo PISA é uma das pressões globais sobre os sistemas educativos, 
como o são as orientações das organizações internacionais especializadas. Alguns desa-
fios são colocados a todos os sistemas, nomeadamente:  
- a integração da educação de infância na educação básica dos 3/4 aos 11/12 anos; 
escolaridade obrigatória a partir dos 4 ou 5 anos de idade, pelo menos a tempo parcial 
(?); definição das necessidades/competências básicas de aprendizagem; desenvolvimen-
to de competências em literacias para a inclusão com adequada autonomia e responsabi-
lidade (currículo nacional ou internacional): leitura, matemática e ciências, com recurso 
simultâneo às TIC mas também à experiência com a realidade e o meio envolvente; 
autonomia das escolas para o desenvolvimento do seu currículo próprio onde se respon-
da às necessidades e opções dos alunos e suas famílias (currículo de escola); atividades 
de enriquecimento curricular direcionadas ao meio onde se concretizam, que se revistam 
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de significado para o aluno e que não constituam só apenas uma forma de as crianças 
estarem mais tempo na escola e longe das famílias, nomeadamente com a introdução do 
ensino do inglês e generalizada a escola a tempo inteiro com oferta de atividades de 
enriquecimento curricular, como a música e a atividade física em colaboração com as 
câmaras municipais, e com o alargamento das suas competências no domínio da educa-
ção; ação pedagógica orientada para a articulação curricular; uma aprendizagem centra-
da no aluno; uma educação para a cidadania, intercultural, permanente e de qualidade; 
desenvolvimento da responsabilidade e autonomia adequada à idade de cada aluno para 
que este consiga dar resposta às suas necessidades básicas de sobrevivência; uma nova 
cultura de educadores/professores que lecionam na educação básica através de um tra-
balho em equipa e de práticas colaborativas no acompanhamento e avaliação longitudinal 
do desenvolvimento da aprendizagem individualizada de cada aluno; diferenciação peda-
gógica através do respeito pelas características específicas de cada aluno; parcerias 
entre a escola, a família e a comunidade.  
Mais especificamente na implementação das práticas pedagógicas dos docentes, pode-
mos ainda referir alguns desafios:  
- o desenvolvimento de aprendizagens instrumentais/transversais como os métodos de 
trabalho e de estudo e as estratégias cognitivas; o desenvolvimento de práticas pedagó-
gicas com base no currículo, na experiência e nas necessidades dos alunos; a mobiliza-
ção de saberes culturais e científicos e tecnológicos para compreender a realidade e 
abordar problemas do quotidiano; a realização de atividades pelo aluno de forma autó-
noma, responsável e criativa; a rentabilização das questões emergentes do quotidiano e 
da vida do aluno; o uso de materiais e recursos diversificados; a articulação dos contribu-
tos de cada área do saber com vista ao uso estruturado da língua portuguesa; a valoriza-
ção de situações de interação e de expressão oral e escrita que permitam ao aluno fazer 
intervenções autónomas; a organização de atividades cooperativas de aprendizagem em 
situação de interação entre diversas línguas e culturas, bem como através do intercâmbio 
presencial ou virtual com a utilização cada vez mais intensa das TIC; a pesquisa, sele-
ção, tratamento e interpretação de informação; o uso de materiais diversificados e ade-
quados às diferentes formas de aprendizagem; as atividades que permitam fazer esco-
lhas, confrontar pontos de vista e resolver problemas; a realização de projetos que envol-
vam a resolução de problemas e a tomada de decisões; as atividades dirigidas ao traba-
lho cooperativo desde a sua elaboração, avaliação e comunicação aos outros; as ativida-
des cooperativas de aprendizagem com explicitação dos papéis e das responsabilidades 
de cada aluno; os jogos diversificados que promovam o desenvolvimento do corpo em 
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relação ao espaço e ao tempo; as atividades que propiciem hábitos de vida saudáveis e a 
responsabilização face à segurança (sua e dos outros); as atividades que promovam o 
desenvolvimento psicomotor implicado no desempenho de cada tarefa; as atividades 
cooperativas e projetos conducentes à tomada de consciência de si, dos outros e do 
meio, etc.  
Estes, e muitos outros desafios, têm sido lançados ao sistema educativo português que 
foi alvo de várias reformas educativas/políticas ao longo dos últimos anos.  
* 
Os anos 70 constituíram um marco importante para a evolução do ensino em Portugal, 
marcada pela reforma de Veiga Simão. Ao fim de dois anos, em julho de 1973, esta 
reforma tornou-se lei (Lei n.º 5/73) em Portugal, atraindo a atenção dos portugueses, na 
medida em que veio evidenciar as necessidades de mudança há longo tempo sentidas 
pelo povo português e pelas instituições de ensino (Stoer, 1983).  
A reforma de Veiga Simão assentava no princípio de que todos deviam ter as mesmas 
oportunidades na educação. A escola tem como função a preparação para a vida, articu-
lando as atividades escolares com o meio, a vida e o mundo do trabalho.  
O golpe militar de 25 de abril de 1974 fez com que esta reforma não fosse efetivamente 
implementada. Contudo, foi consensual que a educação era fundamental no desenvolvi-
mento económico e na modernização, registando-se alterações nos conteúdos de apren-
dizagem em todos os graus de ensino.  
A partir de 1974-75, os quatros primeiros anos do ensino primário foram organizados em 
regime experimental de duas fases de dois anos cada uma, sendo a avaliação realizada 
no final de cada fase. Estes anos de escolaridade faziam parte do ensino obrigatório e 
pretendiam que um maior número de alunos os frequentasse, aproveitando os recursos 
existentes e combatendo as carências (Murilo, 2007).  
Entre 1978-1979 apareceram novos programas, surgiu o transporte escolar, as cantinas, 
o suplemento alimentar, o alojamento, a alimentação e o auxílio económico às famílias 
carenciadas. O período de 1976-1986, fase de normalização democrática, caracterizou-
se por:  
“Acabado o ciclo revolucionário, privilegiam-se os aspetos curriculares, técnicos e profissio-
nais, em detrimento das ideologias; toma-se consciência de que a expansão do sistema 
educativo pode criar efeitos perversos, nomeadamente em relação à qualidade desse ensi-
no; o bloqueio estrutural da economia portuguesa vai impedindo sucessivamente a reforma 
do sistema educativo” (Murilo, 2007: 23).  
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Na Lei n.º 46/86, que deu origem a uma nova organização do sistema educativo (educa-
ção pré-escolar, educação escolar e educação extraescolar que engloba atividades de 
alfabetização, de educação de base e de iniciação e aperfeiçoamento profissional), 
defendeu-se:  
“…o direito à educação e à cultura para todas as crianças, é alargada para 9 anos a escola-
ridade obrigatória, garante-se a formação de todos os jovens para a vida ativa, o direito a 
uma justa e efetiva igualdade de oportunidades, a liberdade de aprender e ensinar, a forma-
ção de jovens e adultos que abandonaram o sistema (ensino recorrente) e a melhoria edu-
cativa de toda a população… foram dados passos significativos para reparar problemas 
estruturais do sistema educativo e para ultrapassar atrasos e estrangulamentos que remon-
tam ao século XIX” (Murilo, 2007: 26). 
Algumas das medidas adotadas passaram pelo alargamento da educação pré-escolar, 
pelo desaparecimento das fases e dos cursos complementares do ensino primário e pela 
unificação do 3.º ciclo do «ensino básico», integrando o ensino técnico no liceal que pas-
sou a chamar-se secundário, igual para todos. 
Em 1989 Pedro d’Orey da Cunha, chefe de Gabinete do Ministro da Educação Roberto 
Carneiro e Secretário de Estado da Reforma Educativa entre 1987 e 1991, defendeu que 
o sistema educativo português necessitava de se reformar para facilitar a emergência de 
jovens desenvolvidos pessoal e socialmente. “Os jovens portugueses que estão a sair do 
sistema educativo, aqueles de quem nos orgulhamos e que nos enchem de esperança 
são mais sobreviventes do que produtos do sistema; desenvolveram-se apesar do siste-
ma e não por causa do sistema” (Cunha, 1989: 42). Defendeu que o novo jovem portu-
guês é um jovem autónomo a nível cognitivo e afetivo, é um jovem respeitador da auto-
nomia do outro e que está preparado para o amor, diálogo e cooperação. Defendia que o 
fim da Reforma Educativa era o desenvolvimento pessoal e social do aluno através de 
uma relação pedagógica assente na autonomia e em dez princípios que considerou como 
fundamentais: a fascinação, a expectativa, o respeito, o encorajamento, a compreensão, 
a confrontação, as consequências, a negociação criativa, o diálogo e a exigência. 
O Decreto-Lei n.º 286/89 estabeleceu uma reforma curricular para o ensino básico e 
secundário a partir do ano letivo de 1989/90. No ano letivo de 1996/97 desenvolveu-se o 
projeto de reflexão participada dos currículos do ensino básico que desencadeou um 
documento orientador para uma Reorganização Curricular a partir dos anos 2001-2002 
para o 1.º e 2.º CEB.  
Com Decreto-Lei n.º 286/89, que fixou a generalização do plano curricular no ano letivo 
de 1993/1994 e a realização dos primeiros exames nacionais no ensino secundário 
(1995/96), os docentes, a administração educativa e a sociedade identificaram falhas no 
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sistema educativo. O Ministério da Educação, através do Departamento do Ensino 
Secundário (DES), desenvolveu iniciativas entre abril de 1997 e julho de 1998: Revisão 
Curricular Participada. Definiram-se as medidas de política educativa, através do docu-
mento orientador - “Desenvolver, Consolidar, Orientar” (ME, 1997), tendo-se definido as 
medidas da revisão curricular (Murilo, 2007).  
A localização das escolas também era fator determinante para o acesso à educação de 
qualidade: muitas das escolas isoladas eram do 1.º CEB ou eram as chamadas Telesco-
la, em zonas rurais, onde não havia condições para assegurar a educação pré-escolar 
institucional, normalmente por falta número mínimo de crianças suficientes (Parecer n.º 
1/91). 
Foram sendo introduzidas várias reformas estruturais de forma a garantir o acesso uni-
versal à educação e de forma a reduzir o insucesso e abandono escolar.  
“A estrutura curricular atual dos ensinos básico e secundário resulta da sobreposição de 
tradições de escolarização muito diferentes, consolidadas ao longo do ensino primário de 
quatro anos com monodocência, os ensinos liceal e técnico, organizados por disciplinas em 
três ciclos, e, a partir do final dos anos 60, o ensino preparatório, organizado por áreas dis-
ciplinares, integrando os primeiros ciclos dos ensinos liceal e técnico.” (Projeto Metas de 
Aprendizagem, 2010). 
Com o acentuar das tendências curriculares europeias (expressas em documentos e pro-
jetos internacionais), desenvolveu-se um processo de reorganização curricular que pas-
sou por um período de experimentação. Pretendia a construção de um Currículo Nacional 
do Ensino Básico – Competências Essenciais (2001) (ME, 2001) para uma intervenção 
mais autónoma das escolas, nomeadamente através da elaboração dos seus projetos 
educativos e curriculares (Projeto Metas de Aprendizagem, 2010)22. 
O art. 1.º da Lei n.º 46/86 (LBSE) referia que “o sistema educativo é o conjunto de meios 
pelo qual se concretiza o direito à educação, que se exprime pela garantia de uma per-
manente ação formativa orientada para favorecer o desenvolvimento global da personali-
dade, o progresso social e a democratização da sociedade”.  
O art. 2.º da Lei n.º 5/97 (Lei Quadro) refere que educação de infância “é a primeira etapa 
da educação básica no processo de educação ao longo da vida, sendo complementar da 
ação educativa da família, com a qual deve estabelecer estreita cooperação”; reforça a 
ideia que se dirige “às crianças com idades compreendidas entre os 3 anos e a idade de 
                                               
22
 As informações relativas ao Projeto Metas de Aprendizagem foram consultadas e retiradas do site 
http://www.metasdeaprendizagem.min-edu.pt/educacao-pre-escolar/apresentacao/ no dia 28 de 
setembro de 2012 (às 16h30min).    
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ingresso no ensino básico”, “ministrada em estabelecimentos de educação pré-escolar” 
(art. 3.º). A sua frequência é facultativa na medida em que reconhece que a família tem 
um papel essencial na educação de infância e estipula ainda que cabe “ao Estado contri-
buir ativamente, para a universalização da oferta da educação pré-escolar” (art. 3.º da Lei 
n.º 5/97)23. 
O Decreto-Lei n.º 147/97 clarifica que “a igualdade de oportunidades implica, nomeada-
mente, que as famílias independentemente dos seus rendimentos, beneficiem das mes-
mas condições de acesso, qualquer que seja a entidade titular da educação pré-escolar”; 
ao Estado compete-lhe a “criação de condições para apoiar e tornar efetivo o direito de 
acesso à educação pré-escolar, nomeadamente através da gratuitidade da componente 
educativa” (art. 7.º, ponto 1 e 2).  
Os serviços de proteção de infância começaram por ser orientados pelos princípios da 
caridade cristã com a criação das Misericórdias (protegiam enfermos, órfãos e presos) 
que prevalecem hoje com especial incidência nas Instituições Particulares de Solidarie-
dade Social (IPSS) na maioria tuteladas pela Igreja Católica.  
Com a finalidade de conduzir a criança ao sucesso educativo foram criados planos edu-
cativos estruturados, dando origem à meta-escolarização da educação de infância, à pro-
pedêutica escolar. A necessidade de as mulheres trabalharem fora de casa levou à preo-
cupação com as instituições para a infância.  
Em 1977, depois do 25 de abril 1974, foi criado pelo Ministério da Educação, o ano preli-
minar ao ensino primário, colocando os docentes do 1.º CEB em classes destinadas a 
crianças de 5 anos e inseridas em escolas do 1.º CEB (Vasconcelos, 2003). O Decreto-
Lei n.º 542/79 publicou o Estatuto dos Jardins de Infância. Em 1997, com Despacho n.º 
5220/SEEI/97 foi publicado o documento Orientações Curriculares para a Educação Pré-
Escolar (OCEPE) para os 3-6anos.  
A Comissão de Reforma do Sistema Educativo propôs uma reordenação e interpretação 
nas metas consignadas na Lei n.º 46/86 (LBSE), configurando de modo mais preciso os 
objetivos para o ensino básico, no qual se insere a educação de infância, o 1.º e 2.º CEB 
– nível 1:  
                                               
23
 A Lei n.º 5/97 enuncia que um dos objetivos da educação de infância é “contribuir para a igualdade 
de oportunidades no acesso à escola e para o sucesso da aprendizagem”; o art. 5.º, alínea d) refere 
que o Estado “deve prestar apoio especial às zonas carenciadas”. 
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“Criar condições para o desenvolvimento global e harmonioso da personalidade, mediante a 
descoberta progressiva de interesses, aptidões e capacidades que proporcionem uma for-
mação pessoal, na sua dupla dimensão individual e social. Proporcionar a aquisição de 
domínio de saberes, instrumentos, capacidades, atitudes e valores indispensáveis a uma 
escolha esclarecida das vias escolares ou profissionais subsequentes” (PT, 1991: 32). 
O estudo comparativo da OCDE (2001) – “Starting Strong. Early Childhood Education and 
Care – Education and Skills” – reconhece a função determinante da educação de infância 
para um processo de aprendizagem ao longo da vida referindo que “inclui todos os con-
textos que proporcionam cuidados e educação para as crianças antes do ingresso na 
escola obrigatória independentemente do tipo de estabelecimento”. O período da peque-
na infância é em geral definido como abrangendo a faixa etária dos 0 aos 8 anos de ida-
de (OCDE, 2001: 14). A OCDE alertou Portugal para a fragilidade das políticas educati-
vas e dos investimentos de forma a minimizar as desigualdades (DEB, 2000). 
Desde a educação de infância que a criança necessita de ser motivada a realizar as suas 
pesquisas, as suas investigações, precisa de trabalhar em grupo.  
“As suas atividades lúdicas ou outras de domínio da literacia, podem ser uma descoberta de 
vivências sociais, uma aquisição de conhecimentos e são sempre processos importantes no 
seu desenvolvimento. Melhor será que ela desde cedo se habitue a descobrir os seus cami-
nhos de forma autónoma sem se sujeitar à excessiva direção dos adultos” (Pessanha, 2001: 
91).  
Uma exigência válida para todos os países, mediante a adaptação a modalidades e con-
teúdos diferentes: o reforço da educação básica; daí, a ênfase atribuída ao ensino primá-
rio e às suas aprendizagens básicas clássicas – ler, escrever, contar – assim como a 
possibilidade de se exprimir em uma linguagem suscetível de facilitar o diálogo e a com-
preensão.  
No 1.º CEB, de caráter globalizante, exige-se o domínio de instrumentos básicos de 
comunicação e compreensão (leitura, escrita e cálculo), a iniciação em diferentes formas 
de expressão (verbal, motora, plástica, musical) e uma primeira abordagem ao mundo 
natural e social (PT, 1991).  
No 2.º CEB, de caráter pluridisciplinar, pretende-se que o aluno aprenda as noções, 
métodos e instrumentos de trabalho indispensáveis, nomeadamente nas áreas funda-
mentais do saber e do saber-fazer, dando igual ênfase à formação cívica e moral (PT, 
1991).  
Estes objetivos contemplam a dimensão pessoal, a dimensão das aquisições básicas e 
intelectuais fundamentais e a dimensão para a cidadania, constituindo-se como metas a 
prosseguir gradualmente ao longo da educação básica. 
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Apesar da divisão da educação básica em três ciclos, não foram definidos objetivos 
específicos para cada um deles para evitar a compartimentação na sequência do proces-
so formativo que se pretende integrador, por isso necessita de ajustar-se o nível de con-
secução dos objetivos ao estádio de desenvolvimento das crianças, conduzindo-as gra-
dualmente às metas finais (PT, 1991). 
A escola necessita de responder às necessidades específicas de cada criança, tornando-
se numa escola inclusiva para todos. O sucesso de escolas inclusivas depende da identi-
ficação precoce, avaliação e estimulação de crianças com necessidades educacionais 
especiais, desde a educação de infância. “Assistência infantil e programas educacionais 
para crianças até à idade de 6 anos deveriam ser desenvolvidos e/ou reorientados no 
sentido de promover o desenvolvimento físico, intelectual e social e a prontidão para a 
escolarização” (Declaração de Salamanca, 1994: 12). 
O nível 1 depara-se assim com alguns desafios: 
- “focalizar-se particularmente em falhas sérias no desenvolvimento atual dos estudantes” 
(Tyler, 1949: 8); oferecer aos alunos experiências de aprendizagem com as TIC e a partir 
da experiência – para desenvolver a capacidade de pensar, úteis à aquisição de informa-
ção, ao desenvolvimento de atitudes sociais e de interesses (Tyler, 1949) – adequadas 
aos seus estádios de desenvolvimento cognitivo e moral, permitindo a contínua progres-
são; desenvolver o processo de ensino-aprendizagem através do domínio de processos e 
do desenvolvimento de aptidões que habilitem os alunos para a resolução de problemas 
e adaptação flexível a novas situações; promover a aquisição cognitiva para uma forma-
ção de base organizada em contextos significativos e estimuladora da autoformação; 
implementar atividades educativas, articuladas estritamente com a vida, o meio e o mun-
do de trabalho, que privilegiem o desenvolvimento da personalidade dos alunos, com 
equilíbrio físico, social e afetivo e a consolidação de atitudes e valores de autonomia e de 
solidariedade.  
 “A educação básica deve ser garantida, por toda a parte, aos 900 milhões de adultos anal-
fabetos, aos 130 milhões de crianças não escolarizadas, assim como às crianças que aban-
donam prematuramente a escola (cujo número é superior a 100 milhões); esse amplo 
empreendimento é uma prioridade para as ações de assistência técnica e de parceria a 
serem executadas no âmbito da cooperação internacional. A educação básica é um proble-
ma a ser enfrentado, naturalmente, por todos os países, incluindo as nações industrializa-
das. Desde esse estágio da educação, os conteúdos têm de desenvolver o gosto por 
aprender, a vontade e a alegria de conhecer: portanto, o desejo e as possibilidades de ter 
acesso, mais tarde, à educação ao longo da vida” (Relatório para a Unesco da Comissão 
Internacional sobre a Educação para o Século XXI, Delors 1996: 16).  
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Aprendizagens instrumentais e competências transversais (2001-2011) 
O Decreto-Lei n.º 286/89 aprovou os planos curriculares que definiram uma hierarquiza-
ção vertical das áreas de estudo ao longo dos três ciclos da escolaridade básica, que 
aliada às disposições do art. 8.º da Lei n.º 46/86 (LBSE) favorece a consolidação e apro-
fundamento progressivo dos conhecimentos, atitudes e valores. Contemplam vários eixos 
da integração social e componentes transversais que reforçam a unidade formativa do 
currículo.  
O Decreto-Lei n.º 6/2001 faz referência ao Documento Orientador das Políticas para o 
Ensino Básico (1998) como um documento que resume os aspetos a considerar na reor-
ganização curricular do ensino básico. Esse documento faz referência à necessidade da 
escola se assumir como um espaço privilegiado de educação para a cidadania e de inte-
grar e articular experiências de aprendizagem diversificadas com espaços de efetivo 
envolvimento dos alunos e atividades de apoio ao estudo.  
A educação para a cidadania, o domínio da língua portuguesa e a valorização da dimen-
são humana do trabalho, bem como a utilização das TIC como formações transdisciplina-
res, no âmbito do ensino básico, abordando de forma integrada a diversificação das ofer-
tas educativas, tomando em consideração as necessidades dos alunos, definindo um 
quadro flexível para o desenvolvimento de atividades de enriquecimento do currículo são 
os pressupostos defendidos por este diploma (Decreto-Lei n.º 6/2001).  
O Decreto-Lei n.º 6/2001, no art. 3.º, estabelece os princípios orientadores da organiza-
ção e da gestão curricular do ensino básico, bem como da avaliação das aprendizagens 
e do processo de desenvolvimento do currículo nacional, retificado pela Declaração de 
Retificação n.º 4- A /2001. O CNEB (2001) define assim um conjunto de aprendizagens 
instrumentais a serem desenvolvidas ao longo da educação básica, de acordo com os 
objetivos consagrados na Lei n.º 46/86 (LBSE).  
Mais recentemente, o Despacho n.º 17168/2011 salienta que CNEB (2001) deixa de 
constituir documento orientador do Ensino Básico em Portugal por não ser claro nas 
orientações que sugere. O desenvolvimento do ensino será referenciado pelos objetivos 
curriculares e conteúdos de cada programa oficial e pelas metas de aprendizagem de 
cada disciplina (Despacho n.º 17168/2011).  
Com base no Decreto-Lei n.º 6/2001 foram definidos um conjunto de competências a 
serem desenvolvidas ao longo da Educação Básica a partir de aprendizagens de caráter 
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instrumental. O CNEB (2001) define esse conjunto de competências gerais a desenvol-
ver, referindo que o aluno tem de ser capaz de:  
“(1) Mobilizar saberes culturais, científicos e tecnológicos para compreender a realidade e 
para abordar situações e problemas do quotidiano. 
(2) Usar adequadamente linguagens das diferentes áreas do saber cultural, científico e tec-
nológico para se expressar. 
(3) Usar corretamente a língua portuguesa para comunicar de forma adequada e para estru-
turar pensamento próprio. 
(4) Usar línguas estrangeiras para comunicar adequadamente em situações do quotidiano e 
para apropriação de informação. 
(5) Adotar metodologias personalizadas de trabalho e de aprendizagem adequadas aos 
objetivos visados. 
(6) Pesquisar, selecionar e organizar informação para a transformar em conhecimento mobi-
lizável. 
(7) Adotar estratégias adequadas à resolução de problemas e à tomada de decisões. 
(8) Realizar atividades de forma autónoma, responsável e criativa. 
(9) Cooperar com outros em tarefas e projetos comuns. 
(10) Relacionar harmoniosamente o corpo com o espaço, numa perspetiva pessoal e inter-
pessoal promotora da saúde e da qualidade de vida” (CNEB, 2001: 15).  
Estas competências demonstram-se, à luz do CNEB (2001), imprescindíveis para o 
desenvolvimento de competências em literacias no aluno, desenvolvidas de através de 
processos de operacionalização de caráter transversal. 
As aprendizagens transversais estabelecem pontes entre as várias áreas do saber e 
recorrem a núcleos temáticos e a preocupações socais e pessoais: funcionam como ele-
mentos integradores de conteúdos ou conhecimentos (Ribeiro, 1990). A transdisciplinari-
dade, termo usado especialmente por Edgar Morin e Basarab Nicolescu, é um dos pilares 
de abordagem de compreensão da complexidade. É necessário desenvolver um pensa-
mento complexo através de uma abordagem transdisciplinar que permita lidar científica, 
económica, política, social e culturalmente com a realidade complexa onde há inúmeras 
ambiguidades (Patrocínio, 2002).  
Da análise do CNEB (2001) ressalta a necessidade de o aluno desenvolver desde a edu-
cação de infância um conjunto de aprendizagens de caráter instrumental no âmbito das 
diferentes áreas curriculares ou disciplinas para conseguir alcançar as competências 
gerais definidas para o ensino básico, nomeadamente:  
- métodos de trabalho e de estudo (participar em atividades e aprendizagens, individuais 
e coletivas, de acordo com as regras estabelecidas; identificar, selecionar e aplicar méto-
dos de trabalho e de estudo; exprimir dúvidas ou dificuldades; analisar a adequação dos 
métodos de trabalho e de estudo formulando opiniões, sugestões e propondo alterações); 
tratamento de informação (pesquisar, organizar, tratar e produzir informação em função 
das necessidades, problemas a resolver e dos contextos e situações); comunicação (utili-
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zar diferentes formas de comunicação verbal, adequando a utilização do código linguísti-
co aos contextos e às necessidades; resolver dificuldades ou enriquecer a comunicação 
através da comunicação não-verbal com aplicação das técnicas e dos códigos apropria-
dos); estratégias cognitivas (identificar elementos constitutivos das situações problemáti-
cas; escolher e aplicar estratégias de resolução; explicitar, debater e relacionar a perti-
nência das soluções encontradas em relação aos problemas e às estratégias adotadas) e 
relacionamento interpessoal e de grupo (conhecer e atuar de acordo com as normas, 
regras e critérios de atuação pertinente, de convivência, trabalho, de responsabilização e 
sentido ético das ações definidas pela comunidade escolar nos seus vários contextos, a 
começar pela sala de aula).  
Para que tal seja viável, o currículo não pode ser encarado como “um conjunto de normas 
a cumprir de modo supostamente uniforme em todas as salas de aula” necessitando de 
ser “apoiado, no contexto da crescente autonomia das escolas, o desenvolvimento de 
novas práticas de gestão curricular” (Decreto-Lei n.º 6/2001).  
Para uma melhor implementação do currículo nas escolas, surgiu o Projeto Metas de 
Aprendizagem (2010) inserido na Estratégia Global de Desenvolvimento do Currículo 
Nacional desenvolvido pelo Ministério da Educação em 2009. Constituem instrumentos 
de apoio à gestão do currículo sem serem normativos, são disponibilizadas para serem 
utilizadas livremente pelos docentes no seu trabalho quotidiano. De acordo com o Pare-
cer n.º 2/2011 “o texto de apresentação do Projeto Metas de Aprendizagem lembra, com 
propriedade, as sucessivas e por vezes precipitadas alterações introduzidas no sistema 
educativo e no edifício curricular a partir dos anos 90” com destaque para o Currículo 
Nacional para o Ensino Básico: Competências essenciais (2001).  
Os planos curriculares concretizam-se mais integralmente nos programas de ensino. A 
seleção dos conteúdos faz-se através de critérios de relevância, dando especial ênfase 
aos elementos básicos e essenciais para a compreensão das diferentes dimensões do 
real, no âmbito possibilitado pelo nível psicológico e cultural dos alunos (PT, 1991). 
Aprendizagem com as TIC: experiência com a realidade e o meio envolvente 
O art. 3.º da Lei n.º 46/86 (LBSE) refere que o sistema educativo precisa de “desenvolver 
a capacidade para o trabalho e proporcionar com base numa sólida formação geral, uma 
formação específica para a ocupação de um justo lugar na vida ativa que permita ao indi-
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víduo prestar o seu contributo ao progresso da sociedade” de acordo com as necessida-
des e interesses de específicas de cada um. 
Uma educação tecnológica de base no nível 1 do QEQ surge como uma componente da 
formação básica e integral de cada aluno. O art. 7.º da Lei n.º 46/86 (LBSE) refere a 
necessidade de “equilíbrio entre o saber e o saber fazer, a teoria e a prática, a cultura 
escolar e a cultura do quotidiano”. A educação tecnológica permite uma maior abertura 
da escola ao meio social e à cultura de origem dos alunos e a interação do sistema edu-
cativo e os outros sistemas (Azevedo, 1991). 
Mas tecnologia não pode ser confundida com técnica. A atitude técnica relaciona-se com 
a utilização de instrumentos e métodos específicos para a obtenção de determinados 
resultados. A atitude tecnológica procura encarar e relacionar um mesmo problema de 
diferentes maneiras: procura chegar ao entendimento das causas e implicações, à defini-
ção mais clara dos objetivos, à mobilização de todos os conhecimentos detetando as fal-
tas de informação e tentando eliminá-las, procura soluções alternativas aos condiciona-
mentos existentes e às consequências previsíveis, realiza a solução através de opera-
ções técnicas necessárias, avaliando os resultados à luz dos objetivos definidos para o 
aperfeiçoamento dos processos e dos produtos técnicos. Exige uma mudança de atitudes 
coerentes ajustadas aos valores da sociedade no sentido de fazer evoluir a educação. A 
atitude reflete-se na capacidade de reagir a qualquer estímulo, sendo uma disposição 
mental ou nervosa organizada pela experiência (Silva, 1992). As TIC estão na base da 
mudança do paradigma técnico para o paradigma tecnológico24.  
Foi no início dos anos 80 que surgiu a preocupação de inserir as TIC nos sistemas edu-
cativos. Em Portugal surgiram vários projetos. O Ministério da Educação (Carmona, 
1985) acabou por escolher o Projeto Minerva (Meios informáticos no Ensino: Racionaliza-
ção, Valorização, Atualização), regendo-se pelo Despacho Ministerial n.º 206/ME/85, no 
seio da reforma do sistema educativo prevista na Lei n.º 46/86 (LBSE). Este projeto foi 
um marco importante na cultura informacional da escola portuguesa, valorizando-se a uti-
lização das tecnologias da informação em todas as disciplinas e não a criação de discipli-
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 A educação tecnológica na educação de infância e no 1.º CEB está relacionada com a área de 
expressões, sobretudo com a expressão plástica, através de atividades de experimentação. No 2.º 
CEB é uma área específica, onde se desenvolvem as capacidades de expressão plástica com a reali-
zação de projetos e a resolução de pequenos problemas. 
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nas específicas para a sua aprendizagem, através do desenvolvimento curricular e da 
formação de docentes. A partir de 1990 foram implementados outros projetos: Projeto 
IVA (Informática para a Vida Ativa 1990-1992), O Programa FOCO (Programa de FOrma-
ção COntínua de Professores, 1992), o Projeto Forja (Formação de Professores do Ensi-
no Secundário em Tecnologias da Informação e Comunicação para a Vida Ativa, 1993), o 
Programa Edutic (Programa das Tecnologias da Informação e Comunicação para a Edu-
cação, 1995), o Programa Nónio-Século XXI (Programa de Tecnologias de Informação e 
Comunicação na Educação, 1996) regido pelo Despacho 232/ME/96 (Oliveira, 2002).  
Foram desenvolvidos outros projetos que possibilitaram o financiamento para as escolas 
se apetrecharem de meios informáticos e desenvolverem projetos no âmbito das TIC. O 
Programa Internet na Escola lançado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia 
(1997/1998), o Programa Interministerial para a Promoção do Sucesso Educativo – PISE 
(1988), o Programa Educação para todos – PEPT (1991), o Programa de Educação Mul-
ticultural / Entreculturas e o Programa Ciência Viva (1996) do Ministério da Ciência e 
Tecnologia e muitos outros programas de equipamento para o ensino vocacional (Patro-
cínio, 2002).  
O Programa Internet na Escola lançado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia 
(1997/1998), o Programa Interministerial para a Promoção do Sucesso Educativo – PISE 
(1988), o Programa Educação para todos – PEPT (1991), o Programa de Educação Mul-
ticultural / Entreculturas e o Programa Ciência Viva (1996) do Ministério da Ciência e 
Tecnologia e muitos outros programas de equipamento para o ensino vocacional, foram 
algumas das iniciativas de alguns organismos regionais de educação e do auto apetre-
chamento de escolas mais vanguardistas através dos seus próprios orçamentos ou par-
cerias e projetos específicos (Patrocínio, 2002)25.  
Afonso (1993) distinguiu as seguintes modalidades de utilização das TIC: computador 
como máquina de ensinar (tutor), como objeto de estudo (alfabetização informática), 
como recurso e facilitador e como máquina ensinável. O ensino assistido por computador 
(máquina de ensinar), o computador como ferramenta/instrumento de trabalho polivalen-
te, a relação aluno-docente-máquina que coloca o computador como aquilo que é ensi-
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   Para mais informações sobre os projetos que mereceram, por parte do Ministério da Ciência e Tec-
nologia, mais destaque na introdução de equipamentos nas escolas básicas e secundárias, no apetre-
chamento e formação de docentes e que colocaram o aluno como sujeito da sua própria formação, 
consultar o anexo I.  
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nado, são alguns modos de encarar o uso educacional dos computadores que estiveram 
presentes nos projetos que se desenvolveram em Portugal. 
Segundo Relatório para a Unesco da Comissão Internacional sobre a Educação no sécu-
lo XXI “a educação deve, pois, adaptar-se constantemente a estas transformações da 
sociedade, sem deixar de transmitir as aquisições, os saberes básicos frutos da expe-
riência humana” (1996: 20-21).  
Tal como se pode verificar, as TIC avançam por exigência da evolução social o que gera 
muitas preocupações e desafios ao colocarem no centro das preocupações as pessoas 
com os seus novos e complexos aspetos cognitivos, axiológicos e relacionais num pro-
cesso de globalização e de interdependência planetária ligada à evolução. Fazer da glo-
balização uma força positiva para todos os povos do mundo assente em valores como “a 
liberdade”, “a igualdade”, “a solidariedade”, “a tolerância”, “o respeito pela natureza”, “a 
responsabilidade comum” são uns dos principais desafios da Declaração do Milénio para 
o respeito e a defesa da “dignidade humana”, sobretudo das crianças a quem pertence o 
futuro (UN, 2000: 1-4).  
As TIC estão associadas aos aspetos económicos, sociais, políticos e culturais e podem 
criar alguma dependência. A sua utilização pedagógica pode levar à modernização da 
educação nas vertentes tecnológica, científica, cultural e social ao gerarem transforma-
ções qualitativas no trabalho escolar e no aluno como cidadão, através de uma educação 
digital global e holística (científica, ética, ambiental, estética, inter e multicultural e coedu-
cação – igualdade de oportunidades).  
As tecnologias podem contribuir para o desenvolvimento de uma nova cidadania, uma 
cidadania participativa, baseada no conhecimento através da educação e da formação: 
valoriza a dimensão europeia, os vários povos e nações, a diversidade cultural e linguísti-
ca, a integração dos cidadãos, a defesa dos direitos humanos, a análise de problemas e 
partilha de experiências, intercâmbio entre países, instituições e pessoas (Patrocínio, 
2002). A escola tem assim a necessidade de: 
“…compreender as distinções entre informação, saber e conhecimento, a importância de se 
reorganizar no sentido de desenvolver parcerias e de favorecer a aprendizagem em contex-
to e partilhada, encetando um processo educativo que se enquadre numa perspetiva de life-
long learning, tendo por horizonte a construção duma sociedade educativa… novas relações 
professor/aluno geradas pelas possibilidades emancipatórias da relação pedagógica no con-
texto da integração das TIC no processo educativo, o que suscita uma formação de profes-
sores mais holística e ainda a assunção, pelos atores locais, dum processo de construção 
de autonomia da escola e da sua identidade com base em projetos de educação inovadores 
dando centralidade à pessoa-aluno” (Patrocínio, 2002: 27-28).  
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Alguns docentes demonstram ainda alguma resistência à utilização das TIC, tendo difi-
culdade em reconhecer os benefícios que podem proporcionar no processo de ensino e 
aprendizagem: alguns por falta de conhecimento e de reflexão sobre as possibilidades de 
trabalho, outros por receio. Os alunos encaram as TIC com mais naturalidade: tem uma 
grande capacidade de adaptação, desenvolvem estratégias exploratórias e criativas de 
aprendizagem, de forma autónoma ou em rede, numa perspetiva de autoformação, “pro-
duzindo inúmeras experiências em ato à medida que realizam as suas explorações ou 
desenvolvem os seus projetos” (Patrocínio, 2002: 24).  
As TIC constituem meios de trabalho, de produção, de inovação, de mudança, de motiva-
ção e de comunicação em todas as áreas do conhecimento. Potenciam o prolongamento 
da memória e da ação, como instrumentos de apoio à autonomia e à realização pessoal, 
fazendo parte do projeto de vida para que cada um desenvolva os sentidos de pertença e 
de participação social, reforçando a inclusão social, desenvolvendo ajudas técnicas para 
pessoas com necessidades educativas especiais, reforçando o exercício de cidadania, 
constituindo uma forma de aprendizagem e de entretenimento.  
As tecnologias de informação e comunicação constituem um meio para a integração dos 
grupos minoritários, contribuindo para a diminuição do abandono escolar, bem como para 
a redução das dificuldades de construção da identidade e dos sentidos de pertença, 
desenvolvendo currículos educativos e formativos que incluam a dimensão europeia atra-
vés de projetos e de redes virtuais de informação.  
“As novas competências básicas, que serão proporcionadas através da aprendizagem ao 
longo da vida, deverão ser definidas num quadro europeu: competências em TI, línguas 
estrangeiras, cultura tecnológica, espírito empresarial e aptidões sociais; deverá ser criado 
um diploma europeu de competências básicas em TI, com procedimentos descentralizados 
de certificação, a fim de promover a literacia digital em toda a União…” (Meireles-Coelho, 
2010: 577).  
As TIC têm sido as principais responsáveis pela globalização, sobretudo através da Inter-
net, e tendem a colocar-nos a funcionar, a relacionarmo-nos em rede na escola e em 
casa. As grandes mudanças dos computadores e nas telecomunicações emanam hoje 
das aplicações, das necessidades humanas básicas.  
As tecnologias estruturam as boas e más mudanças e evoluções sociais numa sociedade 
“tecno-lógica” onde se assiste diariamente a uma “rapidíssima evolução/caducidade dos 
conhecimentos em todas as áreas e domínios, sendo percetível que a riqueza e o bem-
estar das nações assentam crescentemente na criação, na difusão e na utilização desses 
conhecimentos” (Patrocínio, 2002: 59-60).  
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As TIC, tendo aplicações transversais em termos curriculares, valorizam o envolvimento 
do aluno na sua formação, onde a experiência aparece como fundamental na aprendiza-
gem, articulada com o potencial formativo e educativo das vivências concretas, daí que 
“T-E-C: Tecnologia, Educação e Cidadania, na qual a pessoa, a pessoa-aluno, como 
sujeito em formação, assuma um papel central” (Patrocínio, 2002: 143).  
As TIC desenvolvem a iniciativa, a criatividade, a organização, o autocontrolo, a lideran-
ça, a persuasão e autoconfiança, a perceção e interceção nas relações pessoais, a preo-
cupação e solicitude com os outros (Pires, 1994). Constituem um meio imprescindível 
para dar resposta às ambições da Estratégia de Lisboa (2000) e da Estratégia Europa 
2020 (2010), sendo ferramentas indispensáveis na concretização de um crescimento inte-
ligente que promova o conhecimento, a inovação, a educação e a sociedade digital.  
As tecnologias podem apoiar a relação (transmissão, diálogo e confronto) entre o docente 
e o discente. As novas competências básicas que serão proporcionadas através da 
aprendizagem poderão ser definidas num quadro europeu – “competências em TI” que 
promovam uma “cultura tecnológica” e aptidões sociais para o desenvolvimento da litera-
cia digital em toda a EU (Meireles-Coelho, 2010C: 577).  
 “O desenvolvimento das novas tecnologias da informação e da comunicação deve suscitar 
uma reflexão geral sobre o acesso ao conhecimento no mundo de amanhã. A Comissão 
recomenda: diversificação e aprimoramento do ensino a distância, pelo recurso às novas 
tecnologias; crescente utilização dessas tecnologias no âmbito da educação de adultos, em 
particular, para a formação contínua de professores; fortalecimento das infraestruturas e 
capacidades dos países em desenvolvimento, assim como a divulgação das tecnologias por 
toda a sociedade: trata-se, de qualquer maneira, de condições prévias à sua utilização no 
âmbito dos sistemas educacionais formais; lançamento de programas de divulgação das 
novas tecnologias sob os auspícios da Unesco” (Delors, 1996: 194). 
“Tecnologia apropriada e viável deveria ser usada quando necessário para aprimorar a 
taxa de sucesso no currículo da escola e para ajudar na comunicação, mobilidade e 
aprendizagem” (Declaração de Salamanca, 1994: 9). 
Metas de Aprendizagem (2011-2015) 
Com o Despacho n.º 25931/2009 esclareceram-se as linhas orientadoras que estiveram 
na origem e que serviram de suporte à Estratégia Global para o Desenvolvimento do Cur-
rículo Nacional, também designada, no mesmo despacho, de ENED (Estratégia Nacional 
de Educação para o Desenvolvimento – 2010-2015) e apresentada pelo IPAD (Instituto 
Português de Apoio ao Desenvolvimento).  
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Esta Estratégia pretende ser uma resposta de Portugal no âmbito educativo aos seus 
compromissos internacionais, nomeadamente com o Conselho da Europa, EU e com o 
Comité de Ajuda ao Desenvolvimento da Organização para a Cooperação e Desenvolvi-
mento Económico (CAD/OCDE).  
A nível nacional prevaleceu a necessidade de dar um enquadramento político sólido, 
através do diálogo interinstitucional entre as organizações da sociedade civil (OSC) e as 
instituições públicas, tornando-as parceiras na implementação da Estratégia e na respos-
ta aos desafios criados26.  
As Metas de Aprendizagem são instrumentos de apoio à gestão do currículo e podem ser 
utilizadas voluntária e livremente pelos docentes por isso são de gestão diversificada por 
cada escola. Não são documentos normativos, a sua utilização advém da sua utilidade 
prática por parte dos docentes, dos alunos e das famílias. São expressas através dos 
resultados esperados pelos alunos, integram e mobilizam os conteúdos, os processos de 
construção e uso do conhecimento, e as atitudes e valores são estabelecidas para o final 
de cada ciclo para cada área ou disciplina através de níveis de referenciais de desenvol-
vimento, exceto na educação de infância, em que apenas se elaboraram metas finais. 
As Metas de Aprendizagem organizam-se por unidade estruturante de cada disciplina ou 
área, de acordo com a lógica interna (blocos, campos temáticos, funções, outras), usan-
do-se as designações de “domínio” e de “subdomínio”. Regem-se por princípios de coe-
rência vertical, de acordo com a progressão da complexidade das aprendizagens e para 
cada meta final de ciclo apresentam-se metas intermédias. Articulam-se também horizon-
talmente através da ligação entre os níveis de escolaridade e a mobilização conjugada de 
processos cognitivos convergentes. Foram apresentadas estratégias de ensino e de ava-
liação conformes as metas para cada disciplina, áreas disciplinares ou plano das compe-
tências transversais (Projeto Metas de Aprendizagem, 2010).  
As reformas estruturais acentuaram-se com a introdução de mudanças e inovações curri-
culares: novas disciplinas, áreas curriculares não disciplinares, alguns programas novos 
ou renovados.  
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 Para mais informações sobre Estratégia Global para o Desenvolvimento do Currículo Nacional con-
sultar o anexo II.   
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“Os processos de mudança curricular iniciados em 2001 requerem assim uma reorganiza-
ção e clarificação da globalidade das prescrições e orientações curriculares. É nessa linha 
que se situa o Projeto das Metas de Aprendizagem. A Estratégia para o Desenvolvimento 
de um Currículo Nacional do Ensino Básico e Secundário, agora delineada pelo Ministério 
da Educação, em que este Projeto se integra, visa promover um percurso de coerência, cla-
rificação e operacionalidade dos documentos curriculares que orientam, no plano nacional, 
as linhas de ação que as escolas e os professores precisam de desenvolver no quadro da 
sua autonomia e face às diversidades dos seus contextos específicos. Visa nomeadamente 
operacionalizar, em termos de resultados de aprendizagem esperados, as competências 
que têm de resultar, para cada ciclo e área ou disciplina, do conhecimento sólido dos respe-
tivos conteúdos, conceitos estruturantes e processos de uso e construção desses conheci-
mentos” (Projeto Metas de Aprendizagem, 2010).
27
 
Com o Parecer n.º 2/2011 a Ministra da Educação quis submeter a parecer do Conselho 
Nacional de Educação o Projeto Metas de Aprendizagem para a educação de infância e 
para o ensino básico. Este projeto decorreu do contrato formalizado entre o Ministério da 
Educação e o Instituto de Educação da Universidade de Lisboa, responsável pela sua 
elaboração, tendo a criação do projeto ficado a cargo de uma equipa central, coordenada 
por Natércio Afonso, docente daquela Universidade.  
“O Projeto apresenta-se, assim, como uma componente da Estratégia Global de Desenvol-
vimento do Currículo do Ministério da Educação (dezembro, 2009) destinado a conceber os 
referentes para a gestão curricular. Estes “traduzem-se na identificação das competências e 
dos desempenhos esperados dos alunos, no entendimento de que tais competências e 
desempenhos evidenciam a efetiva concretização das aprendizagens de cada área ou dis-
ciplina e também as aprendizagens transversais preconizadas nos documentos curriculares 
de referência. As metas, como indicadores do desempenho dos alunos ao nível do desen-
volvimento de competências – capacidades e conhecimentos no âmbito do currículo formal 
– constituem parte integrante do currículo e constituem instrumentos normativos de avalia-
ção das aprendizagens” (Parecer n.º 2/2011: 63).  
A estratégia não chegou a ser divulgada mas tentou-se analisar o Projeto Metas de 
Aprendizagem com o Programa Educação 201528. Isto reforçou a ambiguidade suscitada 
pelo uso em regime opcional das Metas de Aprendizagem e pela necessidade de se 
generalizar o seu uso, designadamente no ensino público, para fazer evoluir o desempe-
nho dos alunos, como é propósito do Programa Educação 2015.  
As políticas educativas centraram-se nas dificuldades dos adultos escolarizados no pro-
cessamento da informação escrita na vida corrente. Vários estudos de diversos países 
(nas décadas de 70 a 90 do século passado) salientaram essa realidade.  
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 Informações consultadas e retiradas do site http://www.metasdeaprendizagem.min-edu.pt/educacao-
pre-escolar/apresentacao/ no dia 28 de setembro de 2012 (às 17h).   
28
 Documento normativo onde se refere a necessidade do uso das Metas de Aprendizagem fazer evo-
luir os níveis de competências básicas das aprendizagens curriculares e evidenciá-lo na melhoria dos 
resultados, sendo definidas as metas a alcançar pelas escolas até 2015. 
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Surgiram estudos de literacia para determinar a capacidade de as pessoas escolarizadas 
(alfabetizadas) para realizarem um conjunto de tarefas que envolvem o uso de informa-
ção escrita com que as mesmas se confrontam na vida diária: os resultados foram nega-
tivos e começou-se a enraizar a ideia de que o que se aprendia na escola se transferia 
para a vida quotidiana, tendo-se desenvolvido políticas de reforma e a mobilização de 
investimentos de apoio à melhoria da eficácia social da escola. Houve uma mudança na 
elaboração dos currículos escolares: surgiram os modelos de construção curricular por 
competências, por oposição ao uso dos currículos por objetivos, acreditando-se que 
assim era garantida a transferência dos saberes e do saber-fazer, trabalhados na escola 
para o uso social dos cidadãos escolarizados, e consequente progresso da vida pessoal, 
social e económica dos povos escolarizados. 
Os estudos de literacia continuavam a demonstrar baixos níveis pelo que esta mudança 
de paradigma curricular também centrava as aprendizagens na escola e não numa esco-
la de oportunidades para todos. É exemplo o relatório do National Assessment of Educa-
tional Progress (NAEP), publicado em março de 2010 nos EUA (Nation’s Report Card 
Reading, 2009). “É neste contexto incerto das políticas curriculares, que foram seguidas 
nos últimos vinte anos um pouco por todo o mundo, e à semelhança das agora avaliadas 
nos EUA, que é lançado, entre nós, com o desfasamento de uma década em relação ao 
Currículo Nacional, as respetivas Metas de Aprendizagem” (Parecer n.º 2/2011: 63). 
As Metas de Aprendizagem constituem uma Estratégia Global de Desenvolvimento do 
Currículo Nacional na medida em que “os doze anos de ensino básico e secundário 
devem ser organizados de uma forma integrada e articulada, a fim de garantir a provisão 
de uma escolarização fundamental efetivamente universal, indispensável à integração 
com sucesso na vida ativa” que vise “assegurar uma educação de qualidade e melhores 
resultados escolares nos diferentes níveis educativos” (Projeto Metas de Aprendizagem, 
2010)29.  
Mais recentemente o Decreto-Lei n.º 139/2012, referente à revisão da estrutura curricular, 
no art. 2.º, menciona que “os conhecimentos e capacidades a adquirir e a desenvolver 
pelos alunos de cada nível e de cada ciclo de ensino têm como referência os programas 
das disciplinas e áreas curriculares disciplinares, bem como as metas curriculares a atin-
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 As informações relativas ao Projeto Metas de Aprendizagem foram consultadas e retiradas do site 
http://www.metasdeaprendizagem.min-edu.pt/educacao-pre-escolar/apresentacao/ no dia 28 de 
setembro de 2012 (às 17h).   
Carla Alexandra Magalhães Lopes 72 
gir” através da “definição de princípios que permitem uma maior flexibilidade na organiza-
ção das atividades letivas” (Decreto-Lei n.º 139/2012).  
* 
Os desafios lançados ao sistema educativo português para desenvolver competências 
em literacias centram-se na necessidade de incrementar, desde a educação de infância, 
a educação inclusiva e para a cidadania, para a autonomia e para o empreendimento, 
para a capacidade de análise e resolução de novos problemas, para o confronto com 
novas situações e novos contextos de trabalho e de educação para a mudança (técnica) 
permanente (Azevedo, 1991), com as TIC e a partir da experiência direta com o meio 
envolvente.  
Uma aprendizagem partilhada, cooperativa, constitui um desafio para a organização do 
trabalho escolar na sociedade tecnológica, através das possibilidades e-learning e da 
emergência de comunidades virtuais de aprendizagem. Os docentes e as escolas – cen-
tros locais de aprendizagem (EU, 2000: n.º 26) – continuarão a ter uma grande importân-
cia, assim como a aproximação a outras instituições da comunidade e as parcerias e 
colaborações locais e virtuais para a ação (Patrocínio, 2002).  
Torna-se urgente desenvolver nos alunos os conhecimentos e capacidades de cada nível 
e de cada ciclo de ensino de acordo com as suas necessidades específicas de forma a 
tornarem-se autónomos face às suas necessidades. Os programas das disciplinas e das 
áreas curriculares disciplinares, bem como as metas curriculares a atingir, por ano de 
escolaridade e ciclo de ensino (art. 2.º do Decreto-Lei n.º 139/2012), terão mais possibili-
dades de desencadearem o sucesso educativo se permitirem desenvolver uma aprendi-
zagem centrada no aluno, nas suas características individuais, sociais, culturais e não 
apenas um ensino centrado no currículo formal e no docente.  
* * 
É na infância que desenvolvem os alicerces para o desenvolvimento em literacias, atra-
vés de experiências e vivências sociais do quotidiano: a criança assimila a informação 
contida no meio envolvente (Pessanha, 2001). Os conhecimentos que a criança desen-
volve na infância vão interagir com a aprendizagem escolar, na aquisição e aplicação dos 
conhecimentos.  
A criança precisa de ter a oportunidade de descobrir e explorar o meio ambiente que está 
repleto de mensagens e de informação e que, de uma forma gradual, vai assimilando e 
explorando (Martins, 1996). “Se as situações escolares versam assuntos de interesse do 
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aluno, ele participará ativamente dessas situações e aprenderá, assim, a lidar efetiva-
mente com essas situações” (Tyler, 1949: 10). É fundamental que os alunos, as famílias 
e a comunidade envolvente participem na sua produção e organização, respeitando sem-
pre a fase etária das crianças. As estratégias de ensino precisam de privilegiar cada vez 
mais o desenvolvimento de competências em literacia no mundo de competição em que 
se vive (Pessanha, 2001: 79). 
Os resultados obtidos no PISA incluem, hoje, conhecimento teórico, aptidões, práticas, 
técnicas e competências sociais, nos quais a capacidade de trabalhar com os outros é 
fundamental (QEQ, 2008). O sistema educativo português precisa assim de possuir as 
ferramentas necessárias para responder aos desafios com que se depara o nível 1: a 
aprendizagem necessita de ser centrada nas características individuais de cada aluno 
(Escola Nova) e não no docente e no currículo formal (ensino tradicional), pelo que os 
processos de aprendizagem (bem como as atividades de enriquecimento curricular) a 
desenvolver serão mais significativos se tiverem em consideração o contexto real onde 
se inserem.  
A aprendizagem com as TIC, a partir da experiência direta com a realidade e o meio 
envolvente (competência digital), constitui uma condição importante para responder a 
estas exigências da sociedade atual: criam nos alunos estratégias exploratórias e criati-
vas para o desenvolvimento de competências que fomentam a sua criatividade, respon-
sabilidade e autonomia. A educação necessita de aparecer como uma preocupação cen-
tral, melhorando os níveis de educação, a qualidade e desempenho dos sistemas de 
ensino e de formação a todos os níveis. “Daí a necessidade de a União definir um objeti-
vo estratégico claro e aprovar um programa estimulante para criar infraestruturas de 
conhecimento, fomentar a inovação e a reforma económica e modernizar os sistemas de 
proteção social e de ensino” (EU, 2000: n.º 2). 
Vivemos numa era marcada pela competição e pela excelência, onde progressos científi-
cos e avanços tecnológicos definem novas exigências: as aprendizagens fundamentais 
passaram assim da memorização de conhecimentos para o desenvolvimento de compe-
tências e de resolução de problemas da sociedade. Nas sociedades mais desenvolvidas 
dá-se mais importância à resolução de problemas. Tal demanda impõe uma revisão dos 
currículos, que orientam o trabalho quotidianamente realizado pelos docentes e especia-
listas em educação do nosso país e uma modificação das práticas, valorizando-se não só 
a técnica do saber «ler, escrever e contar» mas a sua articulação e aplicação nos mais 
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variados contextos da vida de cada aluno para que este desenvolva ao máximo as suas 
competências em literacias.  
As aprendizagens instrumentais/transversais, as competências gerais para mobilizar a 
aprendizagem dos diferentes saberes, o uso da língua portuguesa e de línguas estrangei-
ras, a transformação da informação em conhecimento mobilizável, as estratégias mais 
adequadas para a resolução de problemas e tomada de decisões, a cooperação com os 
outros em tarefas e projetos comuns, o relacionamento do corpo com o espaço, numa 
perspetiva pessoal e interpessoal, promotora de saúde e qualidade de vida… aparecem 
como fatores fundamentais para o desenvolvimento de competências em literacias. Isto 
exige que todas as áreas curriculares atuem em conjunto através de uma operacionaliza-
ção de caráter transversal que tenha em consideração o contexto de aprendizagem de 
cada aluno (CNEB, 2001) para que assim cada um, com as suas características indivi-
duais, sociais, culturais… consiga atingir as metas de aprendizagem do nível em que se 
encontra e nos níveis seguintes.  
É urgente que os educadores e docentes trabalhem em equipa no acompanhamento e 
avaliação do desenvolvimento e na aprendizagem de cada aluno, através da articulação 
curricular e do ensino individualizado, promovendo, sempre que se justifique, a diferen-
ciação pedagógica, bem como a educação para a cidadania.  
Os agrupamentos de escolas direcionados ao nível 1 necessitam de ser autónomos e 
participados, “através do encontro de autonomias e de responsabilidades integradas, 
concretizadas em currículos nacionais e locais” (Ferreira e Meireles-Coelho, 2011: 132) 
que proporcionem a todos os alunos as ferramentas necessárias para fazerem face às 
exigências da sociedade. Os alunos poderão usufruir de uma aprendizagem significativa 
e ao longo da vida, estando os assim preparados para assumirem as suas responsabili-
dades face aos mais variados momentos da sua vida, como seres humanos autónomos, 
responsáveis, solidários e criativos que não desistem perante os obstáculos e têm capa-
cidade de resposta perante as questões emergentes do quotidiano. 
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2. Representações dos docentes do nível 1 do QEQ 
Apresenta-se a metodologia de investigação que nos permitiu recolher, através da técni-
ca do inquérito por questionário, os dados necessários à identificação das representa-
ções dos docentes do nível 1 que se encontram a lecionar em escolas integradas no 
âmbito geográfico dos Quadros de Zona Pedagógica de Aveiro e de Entre Douro e Vouga 
acerca da problemática em questão de forma a testar a validade das nossas hipóteses. 
Explicita-se o contexto e a metodologia de investigação, faz-se a caracterização do 
inquérito por questionário aplicado, procede-se à análise e interpretação sobre os dados 
recolhidos e apresenta-se uma análise comparativa das respostas dos docentes face às 
suas características individuais (idade, tempo de serviço e habilitações literárias), com o 
recurso ao software aplicativo SPSS. No final, apresenta-se uma conclusão acerca da 
interpretação sobre os dados.  
* 
De acordo com Quivy e Campenhoudt (1992: 32) “traduzir um projeto de investigação sob 
a forma de uma pergunta de partida só é útil se essa pergunta for corretamente formula-
da”. Foi dentro desta linha de pensamento que definimos a nossa pergunta de partida: 
nas escolas portuguesas de nível 1 foca-se o ensino do programa escolar ou desenvolve-
se o currículo a partir dos conhecimentos, experiências, necessidades e competências 
dos alunos? Procurámos que a nossa pergunta de partida se revestisse de qualidades de 
clareza, precisão, concisão e pertinência e que fosse exequível ligada “ao caráter realista 
e irrealista que o trabalho deixa entrever” (Quivy e Campenhoudt, 1992: 35).  
Como forma de responder a esta pergunta formulámos as hipóteses do nosso trabalho 
“que constituem os eixos centrais de uma investigação, apresentam-se como proposições 
que respondem à pergunta de partida” (Quivy e Campenhoudt, 1992: 44): 
 Os docentes do nível 1 estão sensibilizados para desenvolverem as suas práticas 
pedagógicas com base num currículo centrado nas necessidades e experiências 
dos alunos (?). 
 O desenvolvimento das competências em literacias faz parte das práticas peda-
gógicas e da avaliação feita pelos docentes e estes não revelam dificuldades na 
sua operacionalização (?). 
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  Os docentes estão conscientes e preparados para fazer face aos novos desafios 
com que se depara o nível 1 (?). 
 Quanto mais idade, mais tempo de serviço e menos habilitações literárias detêm 
os docentes, mais a prática pedagógica é centrada na alfabetização formal clássi-
ca e no docente (?). 
 Quanto mais novo, menos tempo de serviço, mais habilitações literárias detêm os 
docentes, mais a prática pedagógica é desenvolvida com base numa aprendiza-
gem centrada no aluno e na literacia (?). 
Foram objetivos do nosso trabalho identificar quais as atividades, materiais e avaliação 
que os docentes consideram mais eficazes para o desenvolvimento dos instrumentos 
essenciais básicos para a aprendizagem ao longo da vida – literacia – e conhecer de que 
forma concretizam essa operacionalização pedagógica e transversal para desenvolverem 
nos seus alunos competências em literacias, identificando se revelam (ou não) dificulda-
des nesta prática.  
Contexto e metodologia de investigação 
Neste estudo de caso recorremos às técnicas não documentais, através da observação 
indireta com a aplicação de um inquérito por questionário aos docentes do nível 1 do 
QEQ, privilegiando a pesquisa quantitativa que utiliza o método dedutivo (da teoria para 
os dados).  
Na linha de pensamento de Ludke e André (1986) o estudo de caso visa a descoberta, 
enfatiza a interpretação em contexto, procura retratar a realidade de forma completa e 
profunda, usa várias fontes de informação, permite generalizações naturalísticas, tenta 
representar os diferentes pontos de vista presentes numa situação social que por vezes 
criam conflitos, utiliza uma linguagem e forma mais acessível do que outros relatórios de 
pesquisa, “a problemática pode ter origem na literatura relacionada com o tema, ou pode 
ser uma indagação decorrente da prática profissional do pesquisador” (André, 2008: 48).  
O inquérito por questionário consiste em: 
“…colocar a um conjunto de inquiridos, geralmente representativo de uma população, uma 
série de perguntas relativas à sua situação social, profissional ou familiar, às suas opiniões, 
à sua atitude em relação a opções ou a questões humanas e sociais, às suas expectativas, 
ao seu nível de conhecimento ou de consciência de um acontecimento ou de um problema, 
ou ainda sobre qualquer outro ponto que interesse os investigadores” (Quivy e Campe-
nhoudt, 1992: 190).  
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Para se realizar uma investigação com recurso à aplicação de um inquérito por questio-
nário é necessário selecionar uma amostra da população que desejamos estudar. O uni-
verso dos docentes que se encontram a lecionar no nível 1 levou-nos a considerar a difi-
culdade em estudarmos a totalidade da população, pelo que recorrermos a uma amostra 
– docentes do nível 1 que se encontram a lecionar em escolas pertencentes ao âmbito 
geográfico dos Quadros de Zona Pedagógica de Aveiro e de Entre Douro e Vouga. A 
amostra “consiste em retirar um certo número de elementos (isto é, uma amostra) de um 
conjunto de elementos que se pretende observar ou tratar (população). A amostra é o 
conjunto de elementos sobre os quais se recolheram efetivamente dados” (Luc et al., 
1997: 53). 
Na aplicação do inquérito por questionário percorremos as seguintes etapas:  
1) Definição da população alvo: docentes do nível 1 do QEQ sobre os quais incide a nos-
sa análise e dos quais se pretende obter a informação. 
2) Escolha da técnica amostral: seleção de elementos ou grupo de elementos. Para a 
seleção da amostra utilizámos o método não probabilístico (não casual) de amostragem 
aleatória. Os elementos da amostra foram escolhidos por conveniência, pelo que os 
resultados obtidos apenas se aplicam a ela própria.  
3) Decidir a dimensão da amostra e selecionar os elementos da amostra: decidimos 
inquirir todos os docentes do nível 1 que se encontram a lecionar em estabelecimentos 
de ensino pertencentes aos Quadros de Zona Pedagógica (QZP) de Aveiro e de Entre 
Douro e Vouga30, no ensino público, privado e cooperativo (incluindo IPSS). O inquérito 
por questionário, após ter sido elaborado com o auxílio das ferramentas do gmail que 
permitem criar formulários online (Tecnologia do Google Docs), foi enviado via correio 
eletrónico aos diretores dos agrupamentos/escolas não agrupadas pertencentes ao âmbi-
to geográfico dos Quadros de Zona Pedagógica de Aveiro e de Entre Douro e Vouga e 
dos 18 Colégios e Externatos Privados integrados no mesmo âmbito geográfico. Segundo 
os dados fornecidos, via correio eletrónico, pelo GEPE-DSE-Pedidos 
(dse.pedidos@gepe.min-edu.pt) o número de docentes a exercer funções em estabele-
cimentos de ensino, por ciclo de docência (educação de infância, 1.º e 2.º CEB) neste 
distrito é: educação de infância: 1188; 1.º CEB: 2236; 2.º CEB: 2375; total de docentes a 
                                               
30
 Apresenta-se no anexo VII os concelhos e os agrupamentos/escolas não agrupadas que per-
tencem ao âmbito geográfico dos Quadros de Zona Pedagógica de Aveiro e de Entre Douro e 
Vouga.  
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lecionar no nível 1: 579931, dos quais obtivemos 160 respostas. O inquérito por questio-
nário foi aplicado em dezembro de 2011. 
4) Recolha e tratamento dos dados de informação. Depois de selecionada a amostra pro-
cedeu-se à aplicação de pré-testes a 10 pessoas no sentido de verificar se o inquérito por 
questionário estava em condições de ser aplicado com êxito. Esta verificação resultou 
positiva pois permitiu-nos testar a validade de algumas hipóteses, aprimorar algumas 
perguntas e dar início a algumas interpretações possíveis. Feito este trabalho prévio, que 
passou pela verificação de algumas perguntas individuais e do questionário como um 
todo no que respeita às condições de aplicação, contactámos por correio eletrónico os 
diretores de todos os estabelecimentos de ensino já mencionados32. O contacto foi obtido 
através do Roteiro das Escolas da Direção Regional da Educação do Centro (DREC) dis-
ponível na Internet33. Optámos por este tipo de contacto, suportado pelas TIC, em virtude 
de a nossa amostra estar geograficamente dispersa e pelas vantagens que lhe são reco-
nhecidas na obtenção mais célere dos resultados.  
5) Finalmente, procedemos à análise do inquérito por questionário. Privilegiou-se o trata-
mento quantitativo, analisando e comparando as diversas respostas, utilizando o progra-
ma estatístico SPSS – software aplicativo (programa de computador) do tipo científico, 
acrónimo de Statistical Package for the Social Sciences – pacote estatístico para as 
Ciências Sociais. Este programa permite-nos uma gestão e análise dos dados resultantes 
dos inquéritos, permite-nos transformar e manipular, criar gráficos e tabelas, permitindo 
trabalhar com dados vastos e apresentá-los de forma resumida.  
 
Caracterização do inquérito por questionário:  
Na estruturação do inquérito por questionário34 utilizámos questões fechadas, limitando 
os inquiridos a responder mediante a escolha de modalidades de resposta apresentadas 
uma vez que “dado o elevado número de inquiridos exigido pela representatividade esta-
                                               
31
 Apresenta-se no anexo V o documento comprovativo destes dados que nos foi enviado pelo GEPE, 
após o nosso pedido de colaboração via correio eletrónico.  
32 Apresenta-se no anexo III o pedido de autorização e de divulgação do inquérito por questionário 
enviado por correio eletrónico aos diretores dos estabelecimentos de ensino.   
33
 O Roteiro das Escolas da DREC pode ser consultado em: http://www.drec.min-edu.pt/testezzz/roteiro3.aspx.  
34
 O inquérito por questionário foi aplicado em dezembro de 2011 e está disponível para consulta 
em: https://docs.google.com/spreadsheet/viewform?pli=1&formkey=dEZUUGh5Qnh4bmI0VVI4SUtVQVZESUE6MQ#gid=0. 
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tística, as vantagens das perguntas fechadas acabam por vingar e as desvantagens por 
ser minimizadas” (Silva e Madureira, 1986: 183).  
As primeiras perguntas colocadas (até à número 7) dizem respeito aos dados pessoais 
dos inquiridos. Achou-se importante recolher estes dados para uma melhor caracteriza-
ção da amostra e porque os mesmos são fundamentais para o cruzamento dos dados 
que permitem testar a validade de algumas das hipóteses do nosso trabalho.  
Todas as restantes perguntas (da 8.ª à 17.ª) permitem apurar as representações dos 
docentes acerca do currículo, através dos resultados sobre prioridades na realização de 
planificações e sobre as competências gerais e aprendizagens instrumentais que consi-
deram fundamental desenvolver ao longo do nível 1 do QEQ, indicando o modo de as 
operacionalizar. Estas perguntas foram elaboradas tendo em consideração as orienta-
ções da CNEB (2001), às quais foram feitas as adaptações que considerámos necessá-
rias para testar a validade das nossas hipóteses e assim dar resposta à nossa pergunta 
de partida. Em cada um delas, o inquirido tinha de indicar as duas opções que considera-
va mais representativas da sua prática pedagógica (na questão 9 apenas tinha de indicar 
uma opção).  
Interpretação sobre os dados  
Para cada uma das possíveis respostas apresentadas no inquérito questionário atribuí-
mos previamente uma categoria não conhecida pelo inquirido de forma a se analisarem 
os dados recolhidos e se proceder ao cruzamento dos dados: A – alfabetização formal 
clássica; B – literacia; C – ensino centrado no docente; D – aprendizagem centrada no 
aluno. Estas categorias foram distribuídas, na medida do possível, equitativamente nas 
opções de resposta de cada pergunta para que nas possibilidades de escolha/resposta 
não favorecêssemos uma categoria em detrimento de outra35.  
Foram obtidos 160 questionários respondidos. Destes, 10 foram eliminados por conterem 
mais do que 3 questões respondidas com ‘Não sabe/Não responde”. Assim, o processa-
mento de dados incidiu sobre 150 questionários considerados válidos. 
 
 
                                               
35
 A distribuição das categorias pelas opções de resposta de cada pergunta pode ser consultada no 
anexo VI.  
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 Caracterização da amostra (questões: da 1.ª à 7:ª do inquérito por questionário) 
Tabela 1 – Género 
Género: Frequência % 
v 
á 
l 
i 
d 
o 
feminino 125 83,3% 
masculino 25 16,7% 
Total 150 100,0% 
 
Com uma percentagem bastante significativa (83,3%) a maioria dos docentes que respon-
deram ao questionário são do género feminino. Do género masculino registam-se 25 
docentes que correspondem a 16,7% da amostra.  
 
Tabela 2 – Idade 
Gráfico 1 – Idade 
 
 
Analisando a tabela 2 e o gráfico 1 verificamos que a média de idades dos docentes está 
compreendida entre 35 e os 54 anos de idade: temos a mesma percentagem de docentes 
– 38,7% (58 docentes) com idades entre os 35 e os 44 anos de idade e os 45 e 54 anos 
de idade.  
Entre os 25 e os 34 anos temos uma percentagem de 15,3% que corresponde a 23 docen-
tes. Apenas há a registar 8 docentes com idades compreendidas entre os 55 e 64 anos 
de idade o que pode ser justificado pelo “receio” que tendencialmente alguns docentes 
mais velhos ainda manifestam em trabalhar com as TIC, fazendo talvez com que muitos 
não respondessem ao questionário enviado por correio eletrónico.  
Com idade inferior a 25 anos há a registar apenas 3 docentes (2%) o que consideramos 
ser uma possível consequência da dificuldade que os docentes mais novos têm em 
ingressar na carreira docente devido à falta de colocação num estabelecimento de ensi-
no, encontrando-se a maioria no desemprego ou a exercer outro tipo de funções.  
 
 
Idade: Frequência % 
V 
á 
l 
i 
d 
o 
<25 anos  3 2,0% 
25 - 34 anos  23 15,3% 
35 - 44 anos  58 38,7% 
45 - 54 anos 58 38,7% 
55 - 64 anos 8 5,3% 
Total 150 100,0% 
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                         Tabela 3 – Tempo de serviço 
 
Gráfico 2 – Tempo de serviço 
 
 
Relativamente ao tempo de serviço com percentagens muito aproximadas temos docen-
tes com 5-14 anos (33,3%), 25-24 anos (32%) e 25-34 anos (31,3%). Esta informação está 
em sintonia com os dados apresentados na tabela 2 na medida em que a maior percen-
tagem de idades dos inquiridos está compreendida entre os 35 e os 54 anos de idade o 
que lhes permite já ter alguns/muitos anos de serviço.  
Com menos de 2 anos e com 2-4 anos de serviço temos apenas 1 docente o que reforça 
as informações da tabela 3 no que diz respeito à idade dos inquiridos pois apenas 2% 
indicou ter menos de 25 anos de idade.  
Com mais de 34 anos de serviço há apenas a considerar 2% dos inquiridos que, por 
serem mais velhos, normalmente revelam-se mais reticentes em trabalhar com as TIC.  
 
Tabela 4 – Formação profissional 
É professor de: Frequência % 
v 
á 
l 
i 
d 
o 
1.º CEB 75 50,0% 
1.º e 2.º CEB 44 29,3% 
1.º CEB e educação de infância 19 12,7% 
educação especial 12 8,0% 
Total 150 100,0% 
 
Pela análise da tabela 4 verificamos que 75 dos inquiridos são docentes do 1.º CEB cor-
respondendo a uma percentagem de 50% da amostra. Seguidamente 44 são docentes do 
1.º e 2.º CEB (29,3%), 19 são docentes do 1.º CEB e educação de infância (12,7%) e, em 
menor representatividade, estão os docentes da educação especial com 12 inquiridos a 
responder ao questionário, correspondendo a uma percentagem diminuta de 8% do total 
da amostra.  
 
Tempo de serviço: Frequência % 
V 
á 
l 
i 
d 
o 
<2 anos 1 0,7% 
2 - 4 anos 1 0,7% 
5 - 14 anos 50 33,3% 
15 - 24 anos 48 32,0% 
25 - 34 anos 47 31,3% 
>34 anos 3 2,0% 
Total 150 100,0% 
 
Carla Alexandra Magalhães Lopes 82 
Tabela 5 – Habilitações literárias 
 
 
 
 
 
 
Analisando a tabela 5 evidencia-se o facto de 119 docentes (79,3%) serem licenciados. 
Este facto vem ao encontro do que já foi referido relativamente à necessidade de os 
docentes continuarem a investir na sua formação para além da formação inicial como um 
meio de melhoria e atualização da sua atividade profissional.  
Apenas 15 docentes (10%) estão habilitados com o Mestrado e um docente é doutorado 
(0,7%); 8 docentes (5,3%) possuem o Bacharelato correspondendo estes docentes àqueles 
que indicaram ter idades compreendidas entre 55 e 64 anos, conforme está indicado na 
tabela 3, o que consideramos poder ser justificado pelo facto de há alguns anos atrás 
alguns cursos habilitados para a docência conferirem apenas o grau de bacharel.  
 
Tabela 6 – Turma(s) onde os docentes se encontram a lecionar 
Encontra-se a lecionar em turma(s) de(o): Frequência % 
v 
á 
l 
i 
d 
o 
1.º CEB 76 50,7% 
2.º CEB 35 23,3% 
educação de infância 24 16,0% 
1.º CEB - educação especial e/ou apoio educativo 10 6,7% 
2.º CEB - educação especial e/ou apoio educativo 5 3,3% 
Total 150 100,0% 
 
Os dados apresentados na tabela 6 estão em sintonia com os dados da tabela 4, escla-
recendo de forma objetiva a(s) turma(s) onde se encontram a lecionar os inquiridos de 
acordo com a sua formação profissional.  
Mais uma vez os docentes a lecionar no 1.º CEB estão em maior representatividade com 
um total de 76 respostas (50,7%), mais de metade da amostra, seguidos dos docentes a 
lecionar em turmas do 2.º CEB com 35 respostas (23,3%).  
Em turmas de educação de infância temos 24 inquiridos (16%), 10 docentes (6,7%) estão a 
exercer funções na educação especial e/ou apoio educativo no 1.º CEB e apenas 3,3% 
Habilitações literárias: Frequência % 
v 
á 
l 
i 
d 
o 
Licenciatura 119 79,3% 
Mestrado 15 10,0% 
Bacharelato 8 5,3% 
Doutoramento 1 0,7% 
outra: 7 4,7% 
Total 150 100,0 
Do «ler, escrever e contar» à literacia: desafios e representações 83 
dos inquiridos (5 inquiridos) encontram-se a exercer funções em turmas da educação 
especial e/ou apoio educativo no 2.º CEB. 
 
Tabela 7 – Situação profissional 
Situação profissional: Frequência % 
v 
á 
l 
i 
d 
o 
QA (Quadro de Agrupamento) 100 66,7% 
QZP (Quadro de Zona Pedagógica) 19 12,7% 
contratado(a) 22 14,7% 
ensino particular e cooperativo (incluindo IPSS) 9 6,0% 
Total 150 100,0% 
 
Correspondendo a uma percentagem de 66,7% registam-se 100 docentes pertencentes ao 
QA (Quadro de Agrupamento) correspondendo aos docentes com mais tempo de serviço, 
conforme a tabela 5 (tempo de serviço entre os 15 e os 34 anos). Docentes contratados 
contabilizam-se 22 (14,7%) e do QZP contam-se 19 (12,7%).  
Do ensino particular e cooperativo (incluindo IPSS), só se verificam 9 docentes (6%): ape-
sar de os questionários terem sido enviados para todos os Colégios e Externatos dispo-
níveis no Roteiro das Escolas foram poucos os docentes que responderam.  
 
 Representações dos docentes:  
As representações dos docentes acerca da problemática em questão foram identificadas 
através das respostas às questões que permitiram testar a validade das nossas hipóteses 
(nomeadamente através das perguntas compreendidas entre a 8.ª à 17.ª do inquérito por 
questionário). Em todas as perguntas colocadas o inquirido tinha de assinalar as duas 
opções que considerava mais representativas da sua prática pedagógica em contexto 
educativo. Apenas na questão número 9 tinha de indicar uma opção.  
Consideram-se válidas as respostas dadas pelos inquiridos que respeitaram e assinala-
ram apenas as duas opções pedidas (como tinham de assinalar 2 opções o total de res-
postas por pergunta é 300 uma vez que a amostra é composta por 150 questionários 
válidos, logo 2 x 150 = 300).  
Consideram-se ausentes as respostas nas quais os inquiridos indicaram apenas uma 
opção quando lhes era pedido que indicassem duas: a segunda opção em falta conside-
rou-se como “ausente”.  
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Julgamos pertinente apresentar estes esclarecimentos para melhor percebermos os 
dados das tabelas de frequência de análise das respostas dos docentes que a seguir 
apresentamos e analisamos36.  
 
Tabela 8 – Representações sobre como desenvolvem as atividades na sua prática pedagógica 
Tendo em conta o nível de ensino que leciono, na minha prática pedagógica desenvolvo atividades 
centradas sobretudo: 
Respostas 
N % 
v 
á 
l 
i 
d 
o 
nas planificações em grupo de ano/departamento, iguais para todas as escolas do agrupamento 64 23,0% 
no currículo, na experiência e necessidades do aluno 74 26,6% 
no currículo e programas do ensino básico do site do me – DGIDC, 2011 33 11,9% 
nas metas de aprendizagem (2011) 32 11,5% 
na experiência e nas necessidades do aluno 19 6,8% 
nas orientações curriculares para a educação pré-escolar (OCEPE), 1997 15 5,4% 
nas propostas feitas nos manuais escolhidos pelo agrupamento 14 5,0% 
no currículo nacional do ensino básico – competências essenciais, 2001 12 4,3% 
no programa do ensino básico – 1.º ciclo do ensino básico, 2004 10 3,6% 
na gestão do currículo na educação pré-escolar: contributos para a sua operacionalização, 2007 5 1,8% 
Total 278 100,0% 
 
Da análise da tabela 8 ressalta o facto de 74 docentes (26,6%) ter referido que desenvol-
vem atividades centradas sobretudo no currículo, na experiência e necessidades dos alu-
nos. Parece-nos um indicador positivo para o desenvolvimento de competências em lite-
racias nos alunos uma vez que este tipo de ensino vai ao encontro das características 
individuais dos alunos ao mesmo tempo que respeita os documentos normativos que sus-
tentam o desenvolvimento do currículo nacional. Contudo, salienta-se o facto de nenhum 
docente se “desligar” do CNEB (2001).  
As planificações feitas em grupo de ano/departamento, iguais para todas as escolas do 
Agrupamento aparecem como a 2.ª opção mais escolhida com 64 escolhas (23%). Este 
dado parece indicar-nos uma certa tendência de alguns docentes em desenvolverem a 
sua prática pedagógica com base no currículo de escola (currículo local), fruto talvez da 
exigência das instituições de ensino no cumprimento do currículo nacional, o que nem 
sempre vai ao encontro das reais necessidades e experiências efetivas dos alunos.  
                                               
36
 Apresenta-se no anexo VIII um conjunto de gráficos de análise comparativa entre as categorias de 
análise (A: alfabetização formal clássica; B: literacia; C: ensino centrado no professor; D: aprendizagem 
centrada no aluno) construídos para cada uma das perguntas (da 8.ª à 17.ª).  
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O Currículo e Programas do Ensino Básico do site do ME – DGIDC (2011) e as Metas de 
Aprendizagem (2011) têm uma percentagem muito aproximada que ronda os 11,9% o que 
reflete uma percentagem ainda pouco significativa na utilização destes instrumentos de 
apoio à gestão do currículo e de gestão diversificada pelos docentes que não lhes confe-
rem utilidade prática.  
 
Tabela 9 – Representações sobre as aprendizagens instrumentais/transversais a desenvolver 
Considero que os alunos devem desenvolver como aprendizagens instrumentais/transversais: Frequência % 
v 
á 
l 
i 
d 
o 
métodos de trabalho e de estudo 59 39,3% 
 estratégias cognitivas 24 16,0% 
relacionamento interpessoal e de grupo 17 11,3% 
comunicação 7 4,7% 
tratamento de informação 3 2,0% 
Total 110 73,3% 
Ausente 99 40 26,7% 
Total 150 100,0% 
 
Relativamente às aprendizagens instrumentais/transversais todas as opções de resposta 
apresentadas foram baseadas nos pressupostos do CNEB (2001) por serem considera-
das fundamentais para o desenvolvimento de competências em literacia nos alunos. Con-
tudo, quisemos saber qual delas os docentes consideram mais relevante incrementar nos 
seus alunos, por isso foi-lhes pedido que apenas assinalassem uma opção.  
Os métodos de trabalho e de estudo são a opção com maior representatividade, 59 
docentes (39,3%). Considerando que os métodos de trabalho e de estudo incluem, segun-
do o CNEB (2001), participar em atividades e aprendizagens (individuais e coletivas), de 
acordo com as regras estabelecidas, identificar, selecionar e aplicar métodos de trabalho 
e de estudo, exprimir dúvidas ou dificuldades, analisar a adequação dos métodos de tra-
balho e de estudo formulando opiniões, sugestões e propondo alterações, julgamos que 
esta realidade pode ser promotora de crescimento da literacia pois exige dos alunos pre-
paração para lidar com as situações do quotidiano com espírito interventivo e crítico. 
Dentro desta linha de pensamento, encontram-se as estratégias cognitivas com uma per-
centagem de 16% (24 docentes) que visam, segundo o CNEB (2001), identificar elemen-
tos constitutivos das situações problemáticas, escolher e aplicar estratégias de resolução, 
explicitar, debater e relacionar a pertinência das soluções encontradas em relação aos 
problemas e às estratégias adotadas, objetivos fundamentais para o desenvolvimento da 
cidadania produtiva nos alunos (Unesco, 1974). Dezassete docentes (11,3%) indicaram o 
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relacionamento interpessoal e de grupo. Com uma percentagem mais reduzida, temos a 
comunicação com 7 docentes (4,7%) e o tratamento de informação com apenas 3 respos-
tas (2%).  
Do total de respostas obtidas, verificámos uma percentagem significativa de docentes 
que não respondeu a esta questão – 40 docentes (26,7%) o que achamos ser um possível 
reflexo da dificuldade dos docentes em escolher uma das opções em detrimento das res-
tantes dada a importância de todas elas no desenvolvimento integral dos alunos.  
 
Tabela 10 – Representações sobre as competências gerais a desenvolver ao longo do nível 1 
Na minha prática pedagógica desenvolvo atividades que permitem ao aluno: Respostas 
N % 
v 
á 
l 
i 
d 
o 
 
mobilizar saberes culturais, científicos e tecnológicos para compreender a realidade e abordar problemas 
do quotidiano. 
65 22,4% 
realizar atividades de forma autónoma, responsável e criativa. 59 20,3% 
adotar metodologias personalizadas de trabalho e de aprendizagem adequadas aos objetivos visados. 46 15,9% 
adotar estratégias para a resolução de problemas e tomada de decisões. 36 12,4% 
usar a língua portuguesa para comunicar e estruturar o pensamento. 31 10,7% 
pesquisar, selecionar e organizar informação para a transformar em conhecimento mobilizável. 27 9,3% 
usar linguagens das diferentes áreas do saber cultural, científico e tecnológico para se expressar. 12 4,1% 
relacionar o corpo com o espaço numa perspetiva pessoal e interpessoal, promotora da saúde e da quali-
dade de vida. 
11 3,8% 
usar línguas estrangeiras para comunicar em situações do quotidiano e para apropriação de informação. 3 1,0% 
Total 290 100,0% 
 
Da análise da tabela 10 verificamos que os docentes atribuem diferente importância às 
competências gerais a desenvolver ao longo do nível 1 nos seus alunos.  
Com 65 respostas (22,4%) temos a opção “mobilizar saberes culturais, científicos e tecno-
lógicos para compreender a realidade e abordar problemas do quotidiano”, sendo a 
opção mais escolhida. Com uma percentagem muito aproximada (20,3%) aparece a com-
petência “realizar atividades de forma autónoma, responsável e criativa”, correspondendo 
a 59 respostas. Com uma percentagem ainda significativa de respostas (15,9%, 46 respos-
tas) temos a competência geral “adotar metodologias personalizadas de trabalho e de 
aprendizagem adequadas aos objetivos visados”, logo seguida de “adotar estratégias 
para a resolução de problemas e tomada de decisões” com 36 respostas (12,4%).  
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Estas competências, entre outras, são fundamentais para o desenvolvimento de compe-
tências em literacias nas suas variadas dimensões, assentes em aprendizagens de cará-
ter instrumental.  
O uso da língua portuguesa para comunicar e estruturar o pensamento obteve 
31respostas (10,7%) e a pesquisa, seleção e organização da informação para a transfor-
mar em conhecimento mobilizável aparece com 27 respostas (9,3%).  
Com menor número de respostas, temos o uso de linguagens das diferentes áreas do 
saber cultural, científico e tecnológico para se expressar (12 respostas, 4,1%), a compe-
tência “relacionar o corpo com o espaço numa perspetiva pessoal e interpessoal, promo-
tora da saúde e da qualidade de vida” (11 respostas, 3,8%).  
A competência à qual os inquiridos atribuem menor importância é “usar línguas estrangei-
ras para comunicar em situações do quotidiano e para apropriação de informação” com 
apenas 3 respostas (1%).   
 
Tabela 11 – Representações sobre como mobilizam a aprendizagem dos diferentes saberes 
Para mobilizar saberes culturais, científicos e tecnológicos que levem o aluno a compreender a realidade e a 
abordar problemas do quotidiano devo:  
Respostas 
N % 
v 
á 
l 
i 
d 
o 
 
rentabilizar as questões emergentes do quotidiano e da vida do aluno. 69 23,6% 
usar materiais e recursos diversificados. 53 18,2% 
desenvolver atividades integradoras de diferentes saberes. 52 17,8% 
promover atividades dirigidas à observação mas sem questionamento da realidade. 46 15,8% 
abordar os conteúdos de cada área do saber a partir de qualquer situação. 36 12,3% 
organizar atividades cooperativas de aprendizagem. 13 4,5% 
reconhecer, comunicar e defender ideias próprias mobilizando diferentes linguagens. 13 4,5% 
 prever a experimentação de técnicas e instrumentos. 6 2,1% 
valorizar separadamente as diferentes formas de linguagem. 4 1,4% 
Total 292 100,0% 
 
Uma grande percentagem dos docentes (69 respostas) considera que para mobilizar 
saberes culturais, científicos e tecnológicos que levem o aluno a compreender a realidade 
e a abordar problemas do quotidiano precisa de rentabilizar as questões emergentes do 
quotidiano e da vida do aluno (23,6%) e necessita de usar materiais e recursos diversifica-
dos (53 respostas, 18,2%), tendo estes docentes a preocupação de centrar a aprendiza-
gem no aluno, respondendo às necessidades específicas de cada um. 
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Com 52 respostas (17,8%) temos docentes que desenvolvem atividades integradoras de 
diferentes saberes, o que constitui um fator pertinente para o desenvolvimento da litera-
cia.  
Verificamos também que, com uma percentagem ainda significativa (46 respostas, 15,8%), 
alguns docentes referiram que têm de promover atividades dirigidas à observação mas 
sem questionamento da realidade e abordar os conteúdos de cada área do saber a partir 
de qualquer situação (36 respostas, 12,3%): existe aqui a tendência para centrar a apren-
dizagem apenas no docente e no currículo formal.  
 
Tabela 12 – Representações sobre como desenvolvem o uso da língua portuguesa 
Para desenvolver no aluno o uso correta da língua portuguesa e a comunicação adequada à estruturação do pen-
samento devo: 
Respostas 
N % 
v 
á 
l 
i 
d 
o 
 
valorizar situações de interação e de expressão oral e escrita que permitam ao aluno intervenções autónomas. 99 33,2% 
promover a articulação dos contributos de cada área do saber com vista ao uso estruturado da língua portuguesa. 92 30,9% 
criar situações de uso da língua portuguesa, independentemente da heterogeneidade linguística. 44 14,8% 
desenvolver a leitura e escrita de textos simples. 29 9,7% 
rentabilizar os meios de comunicação social e o meio envolvente na aprendizagem da língua portuguesa. 19 6,4% 
rentabilizar as potencialidades das TIC no uso da língua portuguesa. 15 5,0% 
Total 298 100,0% 
 
Da análise da tabela 12 é evidente que os docentes desenvolvem no aluno o uso da língua 
portuguesa através da valorização de situações de interação e de expressão oral e escri-
ta que permitam ao aluno fazer intervenções autónomas (99 respostas, 33,2%). Também a 
articulação dos contributos de cada área do saber com vista ao uso estruturado da língua 
portuguesa aparece com uma percentagem bastante significativa (92 respostas, 30,9%).  
Estas duas opções parecem indicar-nos a tendência para os docentes valorizarem uma 
aprendizagem centrada no aluno que contemple a articulação curricular e o desenvolvi-
mento da responsabilidade e autonomia adequada à idade de cada aluno.  
Ressalta ainda o facto de uma percentagem significativa (14,8%), expressa em 44 respos-
tas, ter indicado que precisa de criar situações de uso da língua portuguesa, independen-
temente da heterogeneidade linguística, uma vez que esta opção não tem em considera-
ção as características individuais, sociais e culturais de cada aluno, fazendo com que a 
aprendizagem seja mais centrada no docente.  
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Tabela 13 – Representações sobre como desenvolvem o uso de línguas estrangeiras 
Para o aluno usar línguas estrangeiras de forma a comunicar em situações do quotidiano e para se apropriar da 
informação devo: 
Respostas 
N % 
V 
á 
l 
i 
d 
o 
 
não se aplica ao nível de ensino que leciono (coloque aqui uma x se for esta a sua opção). 82 39,8% 
organizar atividades cooperativas de aprendizagem em situações de interação entre diversas línguas e culturas. 36 17,5% 
propiciar o simples uso de materiais pedagógicos em língua estrangeira. 26 12,6% 
rentabilizar o recurso a informação em língua estrangeira acessível na Internet e outros recursos informáticos. 25 12,1% 
promover a realização de qualquer atividade que implique o uso de línguas estrangeiras. 20 9,7% 
promover atividades de intercâmbio presencial ou virtual com utilização, cada vez mais intensa, das TIC. 17 8,3% 
Total 206 100,0% 
 
Relativamente à questão que pretende identificar as representações sobre como os docentes 
desenvolvem nos alunos o uso das línguas estrangeiras, constatamos que 82 docentes 
(39,8%) responderam que não se aplica ao nível de ensino que leciona (saliente-se o facto de 
que a maior percentagem de respostas obtidas referem-se a docentes que se encontram a 
lecionar no 1.º CEB).  
Das restantes respostas obtidas, verificamos uma maior tendência para organizar ativi-
dades cooperativas de aprendizagem em situações de interação entre diversas línguas e 
culturas (36 respostas, 17,5%), fator importante para o desenvolvimento da literacia e para 
centrar a aprendizagem no aluno.  
Em sentido oposto, mas com uma percentagem de respostas muito aproximada (26 res-
postas, 12,6%) os docentes consideram que necessitam apenas de propiciar o simples uso 
de materiais pedagógicos em língua estrangeira.  
Tendo em consideração a importância das TIC na sociedade atual, parece-nos pertinente 
referir que alguns docentes rentabilizam o recurso a informação em língua estrangeira 
acessível na Internet e outros recursos informáticos (25 respostas, 12,1%) e promovem ati-
vidades de intercâmbio presencial ou virtual com utilização, cada vez mais intensa, das 
TIC (17 respostas, 8,3%).  
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Tabela 14 – Representações sobre como transformar informação em conhecimento mobilizável 
Para o aluno adotar metodologias de trabalho, pesquisar e organizar informação de forma a transformá-la em 
conhecimento mobilizável devo:  
Respostas 
N % 
v 
á 
l 
i 
d 
o 
 
fomentar a pesquisa, seleção, tratamento e interpretação de informação. 90 30,7% 
usar materiais e recursos diversificados, adequados às diferentes formas de aprendizagem. 50 17,1% 
promover a utilização de fontes de informação diversas e das TIC. 41 14,0% 
promover atividades integradoras dos conhecimentos, nomeadamente a realização de projetos. 32 10,9% 
definir métodos de trabalho e de estudo a seguir pelo aluno. 25 8,5% 
promover atividades dirigidas à expressão e ao esclarecimento de dúvidas e dificuldades, apoiando o aluno. 22 7,5% 
organizar atividades de aprendizagem iguais para todos os alunos. 21 7,2% 
desenvolver a simples experimentação de técnicas e instrumentos. 12 4,1% 
Total 293 100,0% 
 
Verificamos que para o aluno adotar metodologias de trabalho, pesquisar e organizar 
informação de forma a transformá-la em conhecimento mobilizável, os docentes conside-
ram a necessidade de fomentarem a pesquisa, seleção, tratamento e interpretação de 
informação (90 respostas, 30,7%).  
Seguidamente, com 50 respostas (17,1%), os docentes referem o uso de materiais e 
recursos diversificados, adequados às diferentes formas de aprendizagem. Estas duas 
opções enquadram-se na perspetiva de uma aprendizagem respeitadora das necessida-
des específicas de cada aluno, preparando-os para a vida ativa.  
Dentro desta linha de análise, denotamos também que alguns docentes têm a preocupa-
ção de promover a utilização de fontes de informação diversas e das TIC (41 respostas, 
14%).  
No sentido oposto e mais associado à alfabetização formal clássica, temos em menor 
percentagem (12 respostas, 4,1%) docentes que referiram que precisam de desenvolver a 
simples experimentação de técnicas e instrumentos. 
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Tabela 15 – Representações sobre as estratégias mais adequadas para a resolução de problemas e tomada de 
decisões 
Para levar o aluno a adotar estratégias adequadas à resolução de problemas e à tomada de decisões de forma 
autónoma, responsável e criativa devo: 
Respostas 
N % 
v 
á 
l 
i 
d 
o 
 
promover atividades que permitam fazer escolhas, confrontar pontos de vista e resolver problemas. 90 30,2% 
promover a realização de projetos que envolvam a resolução de problemas e a tomada de decisões. 46 15,4% 
apoiar o aluno na descoberta das diversas formas de organização da sua aprendizagem e na construção da 
sua autonomia. 
39 13,1% 
organizar atividades cooperativas de aprendizagem sob a orientação do professor. 36 12,1% 
promover atividades dirigidas à experimentação de situações pelo aluno e à expressão da sua criatividade. 22 7,4% 
usar materiais e recursos que favoreçam a autonomia e a criatividade do aluno. 18 6,0% 
valorizar, na avaliação, a produção de trabalhos definidos pelo professor. 16 5,4% 
promover atividades em que se explicitem as estratégias a seguir. 13 4,4% 
fomentar a realização de atividades definidas pelo professor. 11 3,7% 
 criar espaços e tempos para intervenção livre do aluno. 4 1,3% 
 utilizar fontes de informação diversas e das TIC para desenvolver estratégias de resolução de problemas. 3 1,0% 
 Total 298 100,0% 
 
É notório pela análise da tabela 15 que uma grande percentagem de docentes (90 res-
postas, 30,2%) considera que para levar os alunos a adotar estratégias adequadas à reso-
lução de problemas e à tomada de decisões de forma autónoma, responsável e criativa 
necessita de promover atividades que permitam ao aluno fazer escolhas, confrontar pon-
tos de vista e resolver problemas.  
A segunda opção mais escolhida (46 respostas, 15,4%) refere que precisa de promover a 
realização de projetos que envolvam a resolução de problemas e a tomada de decisões. 
Ambas as opções com maior representatividade permitem desenvolver no aluno capaci-
dades que envolvem competências práticas e hábitos para a resolução de problemas 
emergentes do quotidiano. 
Não podíamos deixar passar despercebido o facto de apenas 3 docentes (1%) ter referen-
ciado a utilização de fontes de informação diversas e das TIC para desenvolver estraté-
gias de resolução de problemas apesar de vivermos numa sociedade cada vez mais 
marcada pelo domínio das TIC, sobretudo em contexto escolar.  
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Tabela 16 – Representações sobre como cooperar com os outros em tarefas e projetos comuns 
Para o aluno cooperar com os outros em tarefas e projetos comuns devo: Respostas 
N % 
v 
á 
l 
i 
d 
o 
 
promover atividades dirigidas para o trabalho cooperativo, desde a sua elaboração, avaliação e comu-
nicação aos outros. 
88 29,5% 
fomentar atividades cooperativas de aprendizagem com explicitação dos papéis e das responsabilida-
des de cada aluno. 
64 21,5% 
orientar a execução de atividades individuais, a pares, em grupos e coletivas. 50 16,8% 
apoiar o aluno na descoberta das diversas formas de organização da sua aprendizagem em interação 
com outros. 
42 14,1% 
propiciar situações de aprendizagem conducentes à promoção da autoestima e da autoconfiança. 19 6,4% 
dirigir a realização individual de qualquer atividade do aluno. 19 6,4% 
usar materiais e recursos diversificados adequados a formas de trabalho cooperativo. 16 5,4% 
Total 298 100,0% 
  
Aferimos pela tabela 16 que muitos docentes (88 respostas, 29,5%) pensam que para levar 
os alunos a cooperarem com os outros em tarefas e projetos comuns necessitam de 
promover atividades dirigidas para o trabalho cooperativo, desde a sua elaboração, ava-
liação e comunicação aos outros.  
Como segunda opção mais assinalada (64 respostas, 21,5%) temos o fomentar de ativida-
des cooperativas de aprendizagem com a explicitação dos papéis e das responsabilida-
des de cada aluno: o facto de se explicitarem diretamente os papéis e as responsabilida-
des de cada aluno não é promotor da responsabilidade e autonomia adequada à idade, 
não estimula a imaginação e a criatividade dos alunos.  
Dentro desta linha de pensamento, sublinhamos que 50 docentes (16,8%) referem que 
consideram importante a orientação da execução de atividades (individuais, a pares, em 
grupos e coletivas). 
 Apenas 19 docentes (6,4%) referiram a necessidade de propiciarem situações de apren-
dizagem conducentes à promoção da autoestima e da autoconfiança para as quais o 
desenvolvimento da autonomia é um meio fundamental.  
Denota-se, assim, que muitos docentes (50 respostas, 16,8%) sentem a necessidade de 
orientar e execução de todas as atividades do aluno (individuais, pares, grupos e coleti-
vas) pois apenas 16 docentes (5,4%) referem que fazem uso de materiais e recursos 
diversificados adequados a formas de trabalho cooperativo.  
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Tabela 17 – Representações sobre como relacionar o corpo com o espaço 
Para o aluno relacionar o corpo com o espaço, numa perspetiva pessoal e interpessoal, promotora de saúde e de 
qualidade de vida devo: 
Respostas 
N % 
v 
á 
l 
i 
d 
o 
 
promover atividades que propiciem hábitos de vida saudáveis e a responsabilização face à segurança (sua e dos 
outros).  
111 37,2% 
organizar atividades cooperativas e projetos conducentes à tomada de consciência de si, dos outros e do meio. 61 20,5% 
realizar jogos diversificados que promovam o desenvolvimento do corpo em relação ao espaço e ao tempo. 59 19,8% 
realizar atividades em que é necessário estabelecer regras e critérios de atuação. 22 7,4% 
organizar atividades que apenas promovam o desenvolvimento psicomotor implicado no desempenho de cada 
tarefa. 
18 6,0% 
organizar atividades que não exijam o conhecimento de hábitos de vida saudáveis e a relação com o corpo. 14 4,7% 
usar materiais e recursos previamente escolhidos pelo professor. 13 4,4% 
Total 298 100,0% 
 
Analisando a tabela 17, concluímos que uma maior percentagem de docentes (111 res-
postas, 37,2%) acha que para levar os alunos a relacionar o corpo com o espaço, numa 
perspetiva pessoal e interpessoal, promotora de saúde e de qualidade de vida é impor-
tante promover atividades que propiciem hábitos de vida saudáveis e a responsabilização 
face à sua segurança e dos outros.  
Com 61 respostas correspondentes a 20,5% da amostra, observamos que os docentes 
consideram importante organizar atividades cooperativas e projetos conducentes à toma-
da de consciência de si, dos outros e do meio.  
A realização de jogos diversificados que promovam o desenvolvimento do corpo em rela-
ção ao espaço e ao tempo aparece em terceiro lugar com um total de 59 respostas 
(19,8%). Constatamos assim que o currículo e programa têm de permitir que o ser humano 
seja feliz, autónomo, livre e criativo, com saúde e bem-estar numa sociedade mais 
humana, mais justa, mais democrática e aberta a todos (Ferreira e Meireles-Coelho, 
2011).  
Análise comparativa das respostas dos docentes face às suas características  
Os questionários permitiram-nos fazer, tal como acabámos de demonstrar, leituras com-
parativas diretas. Além disso, permitiram-nos obter cruzamento de dados nos aspetos 
necessários para testar melhor a validade das nossas hipóteses. Cruzámos um conjunto 
de dados, cujos resultados são apresentados em tabelas, proporcionando uma leitura 
mais simples e direta. No inquérito por questionário aplicado aos docentes, estabelece-
mos relações entre a idade, o tempo de serviço e as habilitações literárias comparando 
estas características pessoais com as categorias de análise: A – alfabetização formal 
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clássica; B – literacia; C – ensino centrado no docente; D - aprendizagem centrada no 
aluno. 
Tabela 18 – Comparação entre a idade e as categorias de análise  
(A – alfabetização formal clássica; B – literacia; C – ensino centrado no docente; D - aprendizagem centrada no aluno) 
Categorias 
 
Idade 
<25 anos 25 - 34 anos 35 - 44 anos 45 - 54 anos 55 - 64 anos 
Média Média Média Média Média 
A 3,00 1,87 2,09 2, 25 2,38 
B 5,67 6,61 6,41 6,38 6,16 
C 2,00 2,78 2,83 2,59 3,00 
D 3,22 4,67 3,36 3,21 3,00 
 
Comparando a idade dos inquiridos com as quatro categorias de análise verificamos que 
os docentes com menos de 25 anos de idade têm uma maior tendência para desenvolver 
a sua prática pedagógica com base na alfabetização formal clássica. Consideramos estes 
dados compreensíveis na medida em que os docentes nos primeiros anos de serviço têm 
uma postura muito própria de ensino, ainda muito moldada pela formação inicial e ligada 
ao currículo formal como uma forma de “defesa”, ligada à ainda pouca experiência profis-
sional. Esta tendência diminui com o avançar da idade, sendo menos frequente entre os 
25 e os 34 anos. Volta a atingir níveis mais altos entre os 45 e os 64 anos de idade.  
Relativamente à literacia constamos que é entre os 25 e os 34 anos de idade que os 
docentes têm uma maior preocupação em desenvolver competências em literacias. Com 
o avançar da idade, esta preocupação vai diminuindo, atingindo valores mais baixos entre 
os 55 e os 64 anos.  
O ensino centrado no docente tem uma maior representatividade entre os docentes com 
idades compreendidas entre os 55 e os 64 anos (docentes que em condições normais já 
têm muitos anos de serviço e já apresentam algum desgaste causado pela profissão).  
A aprendizagem centrada no aluno tem uma maior representatividade nos docentes entre 
os 25 e os 34 anos de idade (docentes jovens mas que em condições normais já passa-
ram o chamado período probatório), tendo uma menor representatividade nos docentes 
em final de carreira, entre os 55 e os 64 anos de idade.  
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Tabela 19 – Comparação entre o tempo de serviço e as categorias de análise 
 (A – alfabetização formal clássica; B – literacia; C – ensino centrado no docente; D - aprendizagem centrada no aluno) 
Categorias Tempo de serviço 
<2 anos 2 - 4 anos 5 - 14 anos 15 - 24 anos 25 - 34 anos 
Média Média Média Média Média 
A 2,00 2,00 1,98 2,29 2,30 
B 5,96 7,00 6,72 6,32 6,00 
C 1,00 5,00 2,43 2,66 3,10 
D 3,00 1,00 3,60 3,30 2,96 
  
Da análise entre as quatro categorias e o tempo de serviço podemos concluir que são os 
docentes com mais tempo de serviço que estão mais ligados à alfabetização formal clás-
sica: esta tendência aumenta a partir dos 15 anos de tempo de serviço. 
 As competências em literacias são tendencialmente mais desenvolvidas pelos docentes 
que têm entre os 2 e os 14 anos de tempo de serviço, começando depois esta tendência 
a diminuir com o passar dos anos. Os docentes com menos tempo de serviço (menos de 
2 anos) são os que menos estão ligados à literacia.  
Relativamente ao ensino centrado no docente, constatamos que atinge valores mais altos 
entre os 2 e os 4 anos de serviço, docentes ainda com pouca experiência profissional. O 
ensino centrado no docente diminui entre os 5 e os 14 anos de serviço, mas essa ten-
dência volta a aumentar a partir dos 15 anos. Os docentes com menos de 2 anos de ser-
viço são os que têm a menor tendência para centrar o ensino no docente. 
A aprendizagem centrada no aluno é mais desenvolvida entre os 5 e os 14 anos de tem-
po de serviço, começando a diminuir a partir dos 15 anos. Os docentes com tempo de 
serviço compreendido entre os 2 e os 4 anos são os que menos se mostram inquietados 
em desenvolver a aprendizagem centrada no aluno: são docentes jovens, com pouca 
experiência e com características muito próprias, normalmente refletidas na preocupação 
pelo cumprimento de todos conteúdos programáticos iguais para todos os alunos, defini-
dos no currículo formal.  
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Tabela 20 – Comparação entre as habilitações literárias e as categorias de análise 
(A – alfabetização formal clássica; B – literacia; C – ensino centrado no docente; D - aprendizagem centrada no aluno) 
Categorias Habilitações literárias 
Bacharelato Licenciatura Mestrado Doutoramento Outra: 
Média Média Média Média Média 
A 3,13 2,20 2,12 2,00 2,43 
B 3,00 6,37 6,53 5,63 6,43 
C 4,00 2,75 3,13 2,47 2,14 
D 2,63 3,27 3,67 5,00 3,29 
 
Observando a tabela 20 verificamos que são tendencialmente os docentes com menos 
habilitações literárias (bacharelato) que estão mais associados à alfabetização formal 
clássica e que desenvolvem o ensino mais centrado no docente. No que respeita à litera-
cia, destacam-se os docentes habilitados com mestrado e, na aprendizagem centrada no 
aluno, salientam-se os docentes habilitados com doutoramento, logo seguidos dos 
docentes com o grau de Mestre.  
Conclusão da interpretação sobre os dados 
Da análise e interpretação dos dados recolhidos podemos concluir que, de uma forma 
geral, os docentes que se encontram a lecionar em escolas de nível 1 pertencentes ao 
âmbito geográfico dos Quadros de Zona Pedagógica de Aveiro e de Entre Douro e Vouga 
estão sensibilizados para desenvolverem nos seus alunos competências em literacias, 
fazendo este conceito parte das suas práticas pedagógicas (embora existam algumas 
diferenças de acordo com as suas características individuais que mais à frente se explici-
tarão). Mais especificamente, podemos concluir que: 
- A maior percentagem de docentes desenvolve a sua prática pedagógica com base em 
atividades centradas sobretudo no currículo, na experiência e necessidades dos alunos, 
considerando os métodos de trabalho e de estudo, no conjunto das aprendizagens ins-
trumentais/transversais, como o meio mais potenciador de desenvolvimento de compe-
tências em literacias nos alunos. Existe por parte dos docentes a preocupação de utilizar, 
nas atividades de aprendizagem, materiais e uma avaliação que sejam eficazes no 
desenvolvimento das competências que o aluno necessita de desenvolver ao longo do 
nível 1 do QEQ. 
- Para uma percentagem significativa de docentes as planificações feitas em grupo de 
ano/departamento, iguais para todas as escolas do agrupamento, são também conside-
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radas na implementação das suas práticas pedagógicas, denotando-se assim uma certa 
preocupação por parte dos docentes em não se “desligarem” do currículo local.  
- Verificamos que para o aluno adotar metodologias de trabalho, pesquisar e organizar 
informação de forma a transformá-la em conhecimento mobilizável, os docentes conside-
ram como prioritário a necessidade de fomentarem a pesquisa, seleção, tratamento e 
interpretação de informação, daí que a capacidade de mobilizar saberes culturais, cientí-
ficos e tecnológicos para compreender a realidade e abordar problemas do quotidiano 
surja, para os docentes de nível 1, como a competência geral (CNEB, 2001) mais impor-
tante a desenvolver nos alunos.  
- Para a resolução de problemas e tomada de decisões de forma autónoma, responsável 
e criativa, os docentes, na sua grande maioria, promovem atividades que permitam aos 
alunos fazer escolhas, confrontar pontos de vista e resolver problemas e são da opinião 
que para levarem os alunos a cooperar com os outros em tarefas e projetos comuns pre-
cisam de promover atividades dirigidas para o trabalho cooperativo, desde a sua produ-
ção, avaliação e comunicação aos outros.  
- Os docentes desenvolvem nos alunos o uso da língua portuguesa preferencialmente 
através da valorização de situações de interação e de expressão oral e escrita que permi-
tam ao aluno fazer intervenções autónomas. No que diz respeito ao uso de línguas 
estrangeiras, as respostas obtidas remetem-nos para a realidade de na educação de 
infância e no 1.º CEB não se tratar de uma aprendizagem obrigatória; os docentes que 
lecionam línguas estrangeiras (docentes a lecionar no 2.º CEB) revelam uma maior prefe-
rência pela organização de atividades cooperativas de aprendizagem em situações de 
interação entre diversas línguas e culturas.  
- Para levarem os alunos a relacionar o corpo com o espaço, numa perspetiva pessoal e 
interpessoal, promotora de saúde e de qualidade de vida, os docentes promovem ten-
dencialmente atividades que propiciem hábitos de vida saudáveis e a responsabilização 
face à sua segurança e dos outros.  
Feita a análise comparativa entre as características individuais dos inquiridos (idade, 
tempo de serviço e habilitações literárias) e as categorias de análise (A – alfabetização 
formal clássica, B – literacia, C – ensino centrado no docente e D – aprendizagem cen-
trada no aluno), constatamos que existem diferenças significativas no desenvolvimento 
das suas práticas pedagógicas. Podemos concluir que:  
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- A alfabetização formal clássica está tendencialmente mais associada aos docentes em 
início de carreira, sem experiência profissional, ainda muito moldados pela formação ini-
cial. Também os docentes mais velhos, no final da carreira, demonstram alguma tendên-
cia preferencial pela alfabetização formal clássica.  
- A literacia aparece mais ligada aos docentes jovens (entre os 25 e os 34 anos de ida-
de), docentes que já passaram o período probatório da carreira docente e que já têm 
alguns anos de serviço que lhes permita ter alguma experiência e um conhecimento mais 
aproximado da realidade educativa. Denota-se que esta tendência começa a diminuir 
com o avançar dos anos do tempo de serviço, sobretudo a partir dos 15 anos de tempo 
de serviço. 
- O ensino centrado no docente desenvolve-se tendencialmente pelos docentes com 
pouco tempo de serviço (2 – 4 anos) e pelos docentes em final de carreira (25 – 34 anos). 
Pensamos que esta tendência poderá estar relacionada com o facto de, no caso dos 
docentes em início de carreira, serem encontradas regularidades o que levou alguns 
investigadores a considerar esta fase como um estádio de desenvolvimento profissional, 
chamado de período de “sobrevivência e descoberta”: “o aspeto da sobrevivência está 
ligado com o choque da realidade, com a complexidade inicial e a incerteza do ambiente 
da sala de aula, a contínua tentativa e erro, a distância entre os ideais e a realidade do 
dia a dia da sala de aula…”, “a descoberta tem a ver com o entusiasmo do início da car-
reira, o orgulho de ter os seus próprios alunos e de fazer parte de um grupo profissional” 
(Huberman, 1989: 57), colocando-se os docentes a si próprios no centro das atenções e 
interesses. Os docentes, em final de carreira, talvez por já apresentarem algum desgaste 
e cansaço causado pela profissão, apresentam-se menos recetivos a novas realidades, 
tornando-se mais transmissores de conhecimentos do que pesquisadores.  
- A aprendizagem centrada no aluno está mais associada aos docentes mais novos mas 
que já ultrapassaram os 5 primeiros anos de tempo de serviço, começando essa tendên-
cia a diminuir a partir dos 15 anos de tempo de serviço (docentes entre os 55 e os 64 
anos de idade).  
- As habilitações literárias são também indicadoras de diferenças no desenvolvimento das 
práticas pedagógicas. Verifica-se que os docentes com menos formação académica 
estão mais associados à alfabetização formal clássica e ao ensino centrado no docente 
do que aqueles de possuem uma pós-graduação (mestrado ou doutoramento): estes sur-
gem mais associados à literacia e à aprendizagem centrada no aluno.  
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Conclusão e Recomendações 
Do «ler, escrever e contar» à literacia: desafios e representações dos docentes do nível 1 
do Quadro Europeu de Qualificações, como título da nossa dissertação, permitiu-nos 
identificar e estabelecer relações entre o conceito de alfabetização formal clássica (ler o 
escrito) e o modelo inovador da literacia (ler o real), tal como é definido pela 
OECD/OCDE (2011), permitindo-nos concluir que se trata principalmente de estabelecer 
relações entre o modelo tradicional do «ler, escrever e contar» e a aprendizagem ligada à 
experiência direta do aluno com o meio envolvente.  
O termo «alfabetização» passou por várias transformações, de acordo com a realidade 
histórica: alfabetização básica, alfabetização funcional, alfabetização em sentido de edu-
cação permanente, alfabetização para o desenvolvimento integrado, alfabetização infor-
mática, alfabetização visual e audiovisual, alfabetização informacional, alfabetização cien-
tífica… até se chegar ao conceito de literacia que nos remete para a necessidade de se 
desenvolver, desde o nível 1, competências em literacias (em leitura, matemática, ciên-
cias e tantas outras, ao gosto de cada um e da própria comunidade).  
O currículo, como o conjunto de experiências planeadas e implementadas, visa melhorar 
a inclusão social e a qualidade de vida dos alunos. Neste contexto, o “currículo nacional 
deve definir os conhecimentos e as capacidades essenciais que todos os alunos devem 
adquirir e permitir aos docentes decidir como ensinar de forma mais eficaz, gerindo o cur-
rículo e organizando da melhor forma a sua atividade letiva” (Despacho n.º 17168/2011). 
O importante não é que o aluno memorize os conhecimentos mas que tenha desenvolvi-
do competências traduzidas na capacidade comprovada, a responsabilidade e autonomia 
de utilizar o conhecimento, as aptidões e as capacidades pessoais, sociais e/ou metodo-
lógicas nos mais variados contextos (QEQ, 2008).  
Desenvolver estas e outras competências através de processos educativos que permitam 
a colaboração entre a escola, a família e a comunidade e a fusão destas competências 
com a técnica da leitura, da escrita e do cálculo, de acordo com as necessidades especí-
ficas de cada aluno e da sociedade onde este se insere, para aplicação nas mais varia-
das situações da vida quotidiana atual e futura é uma exigência com que se depara 
atualmente o nível 1. O Quadro Europeu de Qualificações (QEQ, 2008), aplicado em Por-
tugal pela Portaria n.º 782/2009, considera como nível 1 de qualificações a educação e 
formação na educação básica como delineado pelo Conselho da Europa (COE, 1988) e 
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Unesco (Delors, 1996), ou seja, a educação de infância, o 1.º e o 2.º CEB até cerca de 
11/12 anos de idade).  
Desde o nível 1 que a escola já não tem só a função de transmitir conhecimentos como 
pretende que os alunos saibam aplicá-los. É dinamizadora de aprendizagens, mas não é 
a única fonte de desenvolvimento de competências, pois estas necessitam de ser desen-
volvidas de forma interdisciplinar e em parceria com a família e outras instituições da 
sociedade, seja em contexto escolar ou real, desde a educação de infância.  
Na escola tradicional, transmitiam-se os conhecimentos sem existir preocupação com a 
sua aplicação, mas com o ideal de Escola Nova, e numa sociedade em permanente 
mudança, exige-se que os alunos saibam sobretudo aplicar os conhecimentos aos con-
textos reais de forma a estarem preparados, não apenas para a obtenção de diplomas, 
mas principalmente para o desenvolvimento da sua autonomia, conhecendo-se a si com 
as suas possibilidades e ao meio em que vivem e interagem (Unesco, 1974).  
O desenvolvimento das competências em literacias em leitura, matemática e ciências, 
entre outras – financeira, sexual, digital, etc. (Unesco, 2003; OECD, 2011) – constitui um 
fator necessário para a construção de uma base sólida no nível 1, tratando-se de uma 
necessidade de mudança para sistema educativo português. Para o desenvolvimento 
deste “alicerce” é fundamental uma operacionalização transversal entre todas as áreas 
do conhecimento humano, sendo fundamental uma educação permanente e de qualida-
de, centrada no aluno. Isto irá permitir aos alunos apreenderem múltiplas noções e apti-
dões essenciais para a resolução dos problemas do quotidiano, desenvolvendo a sua 
cidadania participativa, ativa e produtiva (Unesco, 1974), através de um processo globali-
zante, complexo e correlativo do qual resultará o desenvolvimento de competências em 
literacias. Perante os múltiplos desafios suscitados pelo futuro, a educação surge como 
um trunfo indispensável para que a humanidade tenha a possibilidade de progredir na 
consolidação dos ideais da paz, da liberdade e da justiça social (Delors, 1996).  
É necessária uma evolução dos docentes (Unesco, 1975), através de uma formação e de 
um trabalho cooperativo em equipa em função das novas exigências do processo educa-
tivo (Unesco, 1974). Esta mudança precisa de incluir uma aprendizagem individualizada 
que respeite o ritmo de aprendizagem de cada aluno, contemplando a articulação curricu-
lar.  
Os projetos educativos de escola e os projetos curriculares de turma necessitam de estar 
em sintonia com as realidades educativas onde se inserem, constituindo meios de ligação 
entre a escola e a comunidade envolvente de forma a darem uma resposta mais eficaz às 
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necessidades específicas de cada aluno: desta forma o aluno mais facilmente atingirá as 
metas de aprendizagem do nível de ensino em que se encontra e dos níveis seguintes.  
A avaliação dos níveis de literacia refletidos no PISA revela a necessidade de mudanças 
ao nível da implementação dos processos de aprendizagem a começar pelo nível 1: seria 
benéfico que os alunos a este nível fossem já avaliados com um “toque” de internaciona-
lização, com momentos de avaliação, adaptados à sua faixa etária, mas que se orientas-
sem pelos mesmos moldes seguidos na avaliação realizada pelo PISA quando avalia os 
alunos de 15 anos ao nível da literacia em leitura, matemática e ciências (e financeira 
como ambiciona fazer em 2013).  
Nas escolas de nível 1 pertencentes ao âmbito geográfico dos Quadros de Zona Peda-
gógica de Aveiro e de Entre Douro e Vouga, no geral, os docentes que se encontram a 
lecionar em escolas de nível 1 encontram-se sensibilizados para desenvolverem nos alu-
nos competências em literacias, fazendo este conceito parte das suas práticas pedagógi-
cas.  
Uma grande percentagem de docentes demonstra tendencialmente preferência por ativi-
dades de aprendizagem significativas e diversificadas, suportadas por materiais inovado-
res promotores de desenvolvimento de competências em literacias. Contudo, embora 
considerem importante desenvolver a aprendizagem centrada no aluno, demonstram ten-
dencialmente ainda uma grande ligação ao currículo nacional. Denotam-se algumas dife-
renças de acordo com as características individuais dos inquiridos (idade, tempo de ser-
viço e habilitações literárias).  
A alfabetização formal clássica está mais associada aos docentes em início de carreira, 
talvez por serem docentes principiantes ainda com muitas dúvidas, medos e receios, e 
aos docentes mais velhos, provavelmente por já se encontrarem um pouco cansados 
pelo desgaste da profissão.  
A literacia aparece mais associada aos docentes jovens, que já passaram o período pro-
batório: esta tendência começa a diminuir com o avançar dos anos, sobretudo a partir 
dos 15 anos de tempo de serviço.  
O ensino centrado no docente desenvolve-se com mais frequência pelos docentes com 
pouco tempo de serviço (os que estão a iniciar a carreira) e pelos docentes em final de 
carreira.  
As habilitações literárias são também indicadoras de diferenças no desenvolvimento das 
práticas pedagógicas: os docentes com menos formação académica estão mais associa-
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dos à alfabetização formal clássica e ao ensino centrado no docente do que aqueles de 
possuem uma pós-graduação (mestrado ou doutoramento) que aparecem mais associa-
dos à literacia e à aprendizagem centrada no aluno.  
O nível 1 depara-se com assim novos desafios. 
A partir da educação de infância a criança precisa de ter acesso a processos de aprendi-
zagem nos vários domínios cognitivos, com o recurso a materiais relacionados com a lite-
racia, com momentos para brincar, com a criação de equipamentos e espaços pedagógi-
cos inovadores em espaços acolhedores. Os educadores, ao planificarem de forma inte-
grada as suas estratégias, necessitam de organizar atividades lúdicas e expressivas que 
se associem à literacia, fornecendo aos alunos os pré-requisitos necessários ao desen-
volvimento das suas capacidades, preparando-os assim para o ensino formal. Este 
desenvolvimento de competências precisa de ser considerado quando as crianças ini-
ciam o 1.º CEB.  
No 1.º CEB, com a duração de 4 anos, a formação letiva, de caráter globalizante, é ainda 
assegurada por um docente único, que necessita de implementar práticas pedagógicas 
interdisciplinares e aprendizagens integradas que respeitem as experiências e a cultura 
de cada aluno. O 2.º CEB, de caráter pluridisciplinar, corresponde à fase de consolidação 
de aprendizagens básicas e de abertura à realidade social. A articulação entre a educa-
ção pré-escolar, o 1.º e o 2.º CEB constitui uma forma de a aprendizagem se revestir de 
significado e de interesse para o aluno. 
Espera-se da escola um contacto mais pleno com a vida, através da realização de proje-
tos de pesquisa ou de intervenção, que tenham em consideração a complexidade dos 
fenómenos, dos factos totais que caracterizam a realidade humana e social. A comunida-
de precisa de colaborar e intervir na vida da escola, tornando-a num foco de convergên-
cia e de enriquecimento de experiências que se oferecem aos alunos (PT, 1991).  
Estes novos desafios remetem para um novo paradigma de educação através da criação 
de novos modelos de regulação social baseados em parcerias, de um modelo de econo-
mia baseado no conhecimento intensivo, da aprendizagem ao longo da vida, da consa-
gração dos direitos e deveres coletivos e individuais, de uma educação intercultural e de 
justiça, da reconstrução do tecido comunitário com base na subsidiariedade dos corpos 
intermédios da organização social, na reabilitação de um sistema ético comum regenera-
dor dos valores através de uma educação centrada no aluno, de uma educação para a 
cidadania. Todos os atores sociais precisam de fazer parte de um projeto pessoal e social 
de mudança numa sociedade educativa, do conhecimento e de aprendizagem que possa 
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ter autocontrole e autorregulação (Unesco, 1974). Existe a necessidade de favorecer a 
evolução da escola de um sistema de repetição de informação para um sistema de pro-
dução de saberes, capaz de integrar as diferenças, valorizando e incentivando o acrés-
cimo da diversidade interna, entendida como uma riqueza e não como um obstáculo à 
ação didática. A escola necessita de ser um meio de vida onde se multiplicam as oportu-
nidades de aprendizagem.  
Estas mudanças só se tornam possíveis se o ensino contemplar uma aprendizagem cen-
trada no aluno suportada por estratégias de ensino e materiais adequados, uma avalia-
ção e autoavaliação consciente, “transparente”, equitativa que permita modificar e ajustar 
as práticas às expectativas e necessidades concretas dos alunos. Desta forma, serão 
desenvolvidas as aprendizagens transversais que adquirem significado para os alunos 
que não veem o seu ensino fragmentado, mas sim como um todo direcionado a si, às 
suas características individuais, sociais e culturais. São necessários esforços por parte de 
todos os que estão envolvidos na educação para que as escolas se transformem em cen-
tros locais de aprendizagem (EU, 2000: n.º 26) e naquilo a que Faure (1972) chamou de 
«cidade educativa».  
Nas escolas de nível 1 são assim desenvolvidos os alicerces fundamentais para a apren-
dizagem ao longo da vida. Neste nível, os alunos necessitam de desenvolver os conhe-
cimentos gerais básicos que passam pelo desenvolvimento de competências, encaradas 
como a responsabilidade e a autonomia adequada à idade. Essas aptidões básicas, 
necessárias à realização de tarefas simples, têm de ser desenvolvidas, sob a supervisão 
direta, num contexto estruturado (QEQ, 2008), através de uma escola inclusiva para 
todos. A literacia constitui um instrumento essencial para a aprendizagem ao longo da 
vida, que necessita de ser desenvolvida de uma forma sólida desde o nível 1.  
No nível 1 do QEQ lança-se a “semente” que desabrochará ao longo da vida: da semente 
surgirão as raízes que alimentarão a planta; se o caule for forte a planta estará bem 
segura à terra e surgirão as folhas, as flores e os frutos…, ou seja, se os conhecimentos 
gerais básicos forem sólidos no nível 1 estão reunidas as condições para que os alunos 
atinjam, com a responsabilidade e autonomia adequada à idade, as metas de aprendiza-
gem do nível 1 e dos níveis seguintes e, consequentemente, desenvolverão a sua apren-
dizagem ao longo da vida.  
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Decreto-Lei n.º 301/93, D.R., 1.ª série, n.º 204, 1993-08-31, 4593 a 4599. Altera-
do nos art. 13.º a 25.º pela Lei n.º 30/2002. D.R., 1.ª série-A, n.º 294, 
2002/12/20, 7942 a 7951. Alterado nos artigos 1.º, 2.º, 3.º, 5.º, 6.º e 7.º pela Lei 
n.º 85/2009. D.R., 1.ª série, n.º 166, 27 de agosto de 2009, 5635 a 5636: estabe-
lece o regime da escolaridade obrigatória para as crianças e jovens que se 
encontram em idade escolar e consagra a universalidade da educação pré -
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escolar para as crianças a partir dos 5 anos de idade, alterando o n.º 4 do artigo 
6.º da LBSE. 
PT (1989a). Decreto-Lei n.º 286/89. D.R., 1.ª série, n.º 198, 1989-08-29, 3638 a 3644: 
estabelece os princípios gerais que ordenam a reestruturação curricular prevista 
na alínea e) do n.º 1 do artigo 59.º da LBSE (1986). Alterado pelo Decreto-Lei n.º 
6/2001. D.R., 1.ª série – A, n.º 15, 2001-01-18, 258 a 267. Declaração de Retifi-
cação n.º 4-A/2001. Alterado pelo Decreto-Lei n.º 209/2002. D.R., 1.ª série–A, n.º 
240, 2002-10-17, 6807 a 6810. Alterado pelo Decreto-Lei n.º 396/2007. D.R., 1.ª 
série, n.º 251, 2007-12-31, 9165 a 9173. Alterado pelo Decreto-Lei n.º 94/2011. 
D.R., 1.ª série, n.º 148, 2011-08-03, 4142 a 4150. 
PT (1989b). Decreto-Lei n.º 344/89. D.R., 1.ª série, n.º 234, 1989/10/11, 4426 a 4431: 
estabelece o ordenamento jurídico da formação dos educadores de infância e 
dos professores dos ensinos básicos e secundário. 
PT (1989C). Parecer n.º 5/89 do CNE: (ordenamento jurídico da) formação de educadores 
de infância e de professores (dos ensinos básico e secundário). Conselheira 
relatora: Ana Maria Dias Bettencourt. D.R., 2.ª série, n.º 129, 1989-06-06, 5476 a 
5481.  
PT (1989d). Decreto-Lei n.º 43/89. D.R., 1.ª série, n.º 29, 3 de fevereiro de 1989, 456 a 
461: estabelece o regime jurídico da autonomia da escola. 
PT (1990). Decreto-Lei n.º 139-A/90. D. R., 1.ª série, n.º 98, 1990/04/28, 2040 – (2) a 
2040 – (19): Aprova o Estatuto da Carreira dos Educadores de Infância e dos 
Professores do Ensino Básico e Secundário.  
PT (1991a). Avaliação decorrente da LBSE e do Despacho n.º 162/ME/91 in Organização 
Curricular e Programas – Ensino Básico, vol. 1. ME, DGEBS / INCM.  
PT (1991b). Decreto-Lei n.º 319/91. D.R., 1.ª série, n.º 193, de 1991-08-23, 4389 a 4393: 
disposições aplicáveis aos alunos com necessidades educativas especiais que 
frequentam os estabelecimentos públicos de ensino básico e secundário. Revo-
ga o Decreto-Lei n.º 174/77. D.R., 1.ª série, n.º 101, de 1977-05-02, 973 a 974 e 
o Decreto-Lei n.º 84/78. D.R., 1.ª série, n.º 100, de 1976-05-02, 797 a 798. 
Revogado pelo Decreto-Lei n.º 3/2008. D.R., 1.ª série, n.º 4, 7 de janeiro de 
2008, 154 a 164. Alterado pela Lei n.º 21/2008. D.R., 1.ª série, n.º 91, 12 de maio 
de 2008, 2519 a 2521: primeira alteração, por apreciação parlamentar, ao Decre-
to-Lei n.º 3/2008. Acrescido pela Lei n.º 71/2009. D.R., 1.ª série, n.º 151, 2009-
08-12, 5100 a 5102: cria o regime especial de proteção de crianças e jovens 
com doença oncológica. 
PT (1991c). Parecer n.º 1/91 do CNE: sobre medidas de apoio às escolas isoladas e aos 
professores deslocados. Conselheiro relator: Carlos Alberto Pereira de Meireles 
Coelho. D.R., 2.ª série, n.º 82, 9 de abril de 1991, Suplem., Ministério da Educa-
ção, 4042 (5) a 4042 (11). 
PT (1992). Parecer n.º 2/92 do CNE: sobre a avaliação dos alunos no ensino básico. Con-
selheira relatora: Ana Benavente. D.R., 2.ª série, n.º 257,1991/11/06, 10 508 a 
10 512. 
PT (1994a). Parecer n.º 1/94 do CNE: sobre a educação pré-escolar em Portugal. Conse-
lheiro relator: João Formosinho. D.R., 2.ª série, n.º 135, 1994-06-14, 5800-(14) a 
5800-(28). 
PT (1994b). Relatório sobre a reforma dos ensinos básico e secundário: 1989-1992. Lis-
boa: CNE. 
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PT (1996). Despacho 232/ME/96, D.R., 2.ª série, n.º 251. 1996/10/29, 15 011 a 15 013: 
rege a criação do Programa Nónio-Século XXI.  
PT (1997a). Lei n.º 5/97. D.R., 1.ª série, n.º 34, 1997/02/10, 670 a 673: Lei Quadro da 
educação pré-escolar. Define os objetivos gerais da educação pré-escolar e o 
papel que cabe à família, ao Estado, às autarquias e aos particulares no estabe-
lecimento de uma rede de estabelecimentos do ensino pré-escolar. Estabelece 
normas sobre a administração, gestão e regime de pessoal, assim como sobre a 
avaliação e inspeção dos citados estabelecimentos. Revoga a Lei n.º5/77. D.R., 
1.ª série, n.º 26, 1977/02/01, 174: cria o sistema público da educação pré-
escolar. Consideram-se igualmente revogadas as disposições do Decreto-Lei 
542/79, de 31 de dezembro, que contrariem o disposto na presente lei. 
PT (1997b). Orientações curriculares para a Educação Pré-Escolar. Lisboa: ME, DEB. 
PT (1997c). Lei n.º 115/97, D.R., 1.ª série, n.º 217, 1997/09/19, 5082 a 5083: altera a Lei 
de Bases do Sistema Educativo, aprovada pela Lei 46/86 de 14 de outubro.  
PT (1997d). Decreto-Lei 147/97, D.R., 1.ª série – A, n.º 133, 1997/06/11, 2828 a 2834: 
estabelece o ordenamento jurídico do desenvolvimento e expansão da rede 
nacional da educação pré-escolar pública e privada e define o respetivo sistema 
de organização e financiamento. Revoga o Decreto-Lei n.º 173/95, D.R., 1.ª série 
– A, n.º 166, 1995/7/20, 4644 a 4646, sem prejuízo do disposto nos n.º 4 e 5 do 
artigo 32.º, e demais legislação que contrarie o disposto no presente diploma; 
consideram-se igualmente revogadas as disposições do Decreto-Lei n.º 381-F/85, 
D.R., 1:ª série, n.º 224, 1985/09/28, 3232: estabelece uma nova ratio para a fixa-
ção de número de elementos do pessoal auxiliar de apoio por escola do ensino 
primário ou jardim de infância; revoga os n.º 2 e 3 do artigo 4.º do Decreto-Lei 
57/80, D.R., 1.ª série, n.º 72, 1980/03/26, 586 a 591: cria um quadro único do pes-
soal auxiliar de apoio aos estabelecimentos do ensino oficial.  
PT (1997e). Despacho n.º 5220/SEEI/97, D.R., 2.ª série, n.º 178, 1997/08/04, 9377 a 
9380: aprova as orientações curriculares para a educação pré-escolar, cujos prin-
cípios gerais são publicados em anexo ao presente despacho, dele fazendo parte 
integrante. 
PT (1998a). Lei n.º 66/98. D.R., 1 série – A, n.º 237, 1998/10/14, 5308 a 5310: aprova o 
Estatuto das Organizações Não Governamentais de Cooperação para o desen-
volvimento prosseguindo objetivos de cooperação para o desenvolvimento de 
assistência humanitária, de ajuda de emergência e de proteção e promoção dos 
direitos humanos. É revogada a Lei n.º 19/94, D.R., 1.ª série – A, n.º 120, 
1994/05/24, 2750 a 2751: define o Estatuto das Organizações Não Governamen-
tais de Cooperação para o Desenvolvimento (ONGD), que sejam consideradas 
pessoas coletivas de direito privado, sem fins lucrativos, com sede em Portugal; 
dispõe sobre os seus objetivos, áreas de atuação, autonomia, apoio do Estado, 
direito de participação e representação, e atribuição de utilidade pública; insere 
normas atinentes à criação e organização das ONGD e as respetivas formas de 
colaboração e agrupamento.  
PT (1998b). Decreto-Lei n.º 115-A/98. D.R. n.º 102, Suplemento, 1.ª série-A de 1998-05-
04: aprova o regime de autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos 
públicos da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário, bem como 
dos respetivos agrupamentos. 
PT (1998c). 1º Ciclo do Ensino Básico: Organização curricular e programas (2ª edição). 
Lisboa: ME, Departamento de Educação básica. 
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PT (2000a). Contributos para o Estudo das Práticas de Intervenção Precoce em Portugal. 
Relatório do Exame Temática da OCDE (edição bilingue). Lisboa: ME, Departa-
mento de Educação básica.  
PT (2000b). Despacho n.º 5437/2000 (2.ª série). D.R., 2.ª série, n.º 58, 2000/03/08, 4613: 
estabelece a avaliação aferida, a realizar no final dos três ciclos que integram o 
ensino básico. 
PT (2000c). A educação pré-escolar e os cuidados para a primeira infância em Portugal. 
Lisboa: ME, DEB. 
PT (2001a). Currículo Nacional do Ensino Básico − Competências Essenciais. Lisboa: 
Ministério da Educação, Departamento de Educação básica (ME-DEB). 
PT (2001b). Decreto-Lei n.º 6/2001. D.R., 1.ª série–A, n.º 15, 2001-01-18, 258 a 267. 
Declaração de Retificação n.º 4-A/2001. Alterado pelo Decreto-Lei n.º 
209/2002. D.R., 1.ª série–A, n.º 240, 2002-10-17, 6807 a 6810. Alterado pelo 
Decreto-Lei n.º 396/2007. D.R., 1.ª série, n.º 251, 31 de dezembro de 2007-12-
31, 9165 a 9173. Alterado pelo Decreto-Lei n.º 94/2011. D.R., 1.ª série, n.º 148, 
2011-08-03, 4142 a 4150. Altera o Decreto-Lei n.º 286/89. D.R., 1.ª série, n.º 
198, 1989-08-29, 3638 a 3644: estabelece os princípios gerais que ordenam a 
reestruturação curricular prevista na alínea e) do n.º 1 do artigo 59.º da LBSE 
(1986). Revogado pelo Decreto-Lei n.º 139/2012, D.R., 1.ª série, n.º 129, 
2012/07/05, 3476 a 3491: produz efeitos a partir do ano letivo de 2012-2013, 
conforme o disposto no artigo 38º. 
PT (2001c). Declaração de Retificação n.º 4- A /2001, D.R., 1.ª série – A, n.º 50, 
2001/02/28, 1122 – (4) a 1122 – (7): declara-se que o Decreto-Lei n.º 6/2001, 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 15, de 18 de janeiro de 2001, cujo 
original se encontra arquivado na Secretaria-Geral, saiu com as seguintes inexati-
dões, que se retificam: no quinto parágrafo do preâmbulo, onde se lê «concebido» 
deve ler-se «concebida»; os anexos n.º 1, 2 e 3 saíram com inexatidões, pelo que 
se procedeu de novo à sua publicação.  
PT (2001d). Despacho Normativo n.º 30/2001, D.R., 1.ª série – B, n.º 166, 2001/0719, 
4438 a 4441: estabelece os princípios e os procedimentos a observar nas apren-
dizagens no ensino básico, assim como os respetivos efeitos. As principais orien-
tações e disposições relativas à avaliação das aprendizagens no ensino básico 
estão consagradas no Decreto-Lei n.º 6/2001. D.R., 1.ª série–A, n.º 15, 2001-01-
18, 258 a 267: remete para despacho do Ministro da Educação a aprovação das 
medidas de desenvolvimento das referidas disposições. O presente despacho 
concretiza essa determinação e substitui o Despacho Normativo n.º 98 – A/92, 
D.R., 1.ª série – B, n.º 140, 1992/06/20, 2908 (02) a 2908 (4), e demais legislação 
subsequente sobre a mesma matéria.  
PT (2001e). Resultados do Estudo Internacional PISA 2000: Primeiro Relatório Nacional. 
Lisboa: ME, GAVE.  
PT (2001f). Currículo Nacional do Ensino Básico: competências essenciais. Lisboa: ME, 
DEB. 
PT (2002a). Despacho n. º 5020/2002, D.R., 2.ª série, n.º55, 2002/03/06, 4345: esclarece 
o Despacho Normativo n.º 30/2001, D.R., 1.ª série – B, n.º 166, 2001/0719, 4438 a 
4441: calendariza a sua entrada em vigor, no que respeita aos 7.º, 8.º e 9.º anos 
de escolaridade, para os anos letivos de 2002-2003 e subsequentes, respetiva-
mente, por razões que se prendem com a gradual implementação da reorganiza-
ção curricular do ensino básico. Nada justifica que as disposições relativas à rea-
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preciação dos resultados da avaliação, em vigor para o 1.º e 2.º CEB se não apli-
cassem de imediato aos restantes anos de escolaridade do ensino básico, atenta 
a necessária uniformidade de procedimentos nesta matéria, e considerando ainda 
que elas vêm, não só estabelecer um regime de impugnação mais amplo que o 
previsto no Despacho Normativo n.º 98-A/92, D.R., 1.ª série – B, n.º 140, 
1992/06/20, 2908 - (2) a 2908 – (4), como suprir o vazio deste diploma no que 
respeita à regulamentação daquele processo. Da decisão do recurso hierárquico 
previsto no n.º 50 do Despacho Normativo n.º 30/2001, D.R., 1.ª série – B, n.º 166, 
4438 a 4441 não cabe qualquer outra impugnação hierárquica, ainda que restrita 
à sua mera revisão. Nestes termos, ao abrigo do n.º 6 do artigo 12.º do Decreto-
Lei n.º 6/2001. D.R., 1.ª série - A, n.º 15, 2001-01-18, 258 a 267, determina-se: 
são aditados ao Despacho Normativo n.º 30/2001, de 19 de julho, os n.º 50-A e 
58, com a seguinte redação: «50-A — Da decisão do recurso hierárquico não 
cabe qualquer outra forma de impugnação administrativa. 58 — Sem prejuízo do 
disposto no número anterior, as disposições relativas à reapreciação dos resulta-
dos da avaliação aplicam-se imediatamente ao 7.º, 8.º e 9.º ano de escolaridade.»  
PT (2002b). Decreto-Lei n.º 209/2002, D.R., 1.ª série – A, n.º 240, 2002/10/17, 6807 a 
6810: altera o Decreto-Lei n.º 6/2001. D.R., 1.ª série - A, n.º 15, 2001-01-18, 258 a 
267, que estabelece os princípios orientadores da organização curricular e da ges-
tão curricular do ensino básico, bem como da avaliação das aprendizagens e do 
processo de desenvolvimento do currículo nacional: aprova os desenhos curricula-
res dos 1.º, 2.º e 3.º CEB, os quais integram áreas curriculares disciplinares e não 
disciplinares, bem como, nos 2.º e 3.º ciclos, a carga horária semanal de cada 
uma delas. 
PT (2002c). Lei n.º 31/2002, D.R., 1.ª série – A, n.º 294, 2002/12/20, 7952 a 7954: aprova 
o sistema de educação e do ensino não superior, desenvolvendo o regime previs-
to na Lei n.º 46/86 (LBSE). D.R., 1.ª série, n.º 237, de 1986/10/14, 3067 a 3081 
(Lei de Bases do Sistema Educativo). O sistema de avaliação de desempenho dos 
estabelecimentos públicos de educação pré-escolar e dos ensinos básico e 
secundário, previsto na presente lei, considera-se adaptado nos termos da alínea 
b) do nº 4 do artigo 86.º da Lei 66-B/2007, D.R., 1.ª série, n.º 250, 2007/12/28, 
9114 – (2) a 9114 – (21), (estabelece o sistema integrado de gestão e avaliação 
do desempenho na administração pública) ao correspondente subsistema do 
SIADAP, sem prejuízo de eventual revisão, nos termos dos artigos 3.º, 5.º e 6.º da 
citada lei: revoga a Lei n.º 10/2004, D.R., 1.ª série, n.º 69, 2004/03/22, 1586 a 
1589 (cria o sistema integrado de avaliação do desempenho da Administração 
Pública), a Lei n.º 15/2006, D.R., 1.ª série – A, n.º 81, 2006/04/26, 2909 a 2910 
(fixa os termos de aplicação do atual sistema integrado de avaliação do desempe-
nho da Administração Pública, criado pela Lei n.º 10/2004, D.R., 1.ª série, n.º 69, 
2004/03/22, 1586 a 1589, e determina a sua revisão no decurso de 2006), e o 
Decreto Regulamentar n.º 19 -A/2004, D.R., 1.ª série – B, n.º 113, 2004/05/14, 
3104 – (02) a 3104 - (08) (regulamenta a Lei n.º 10/2004, D.R., 1.ª série, n.º 69, 
2004/03/22, 1586 a 1589, no que se refere ao sistema de avaliação do desempe-
nho dos dirigentes de nível intermédio, funcionários, agentes e demais trabalhado-
res da administração direta do Estado e dos institutos públicos). 
PT (2004a). Resultados do Estudo Internacional PISA 2003: Primeiro Relatório Nacional. 
Lisboa: ME, GAVE. 
PT (2004b). Reorganização curricular e programas: 1.º Ciclo do Ensino Básico. Lisboa: 
ME, DEB. 
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PT (2004c). As bases da educação: atas de um Seminário realizado em 16 e 30 de outu-
bro de 2003. Contém em anexo Parecer n.º 1/2004: sobre a Proposta e os Proje-
tos da Lei de Bases da Educação / do Sistema Educativo. [org.] Conselho 
Nacional de Educação; dir. Manuel Miguéns. Lisboa: CNE. 
PT (2005a). Despacho n.º 1/2005, D.R., 1.ª série – B, n.º 3, 2005/01/05, 71 a 76: estabe-
lece os princípios e os procedimentos a observar na avaliação das aprendizagens 
e competências aos alunos dos três ciclos do ensino básico. 
PT (2005b). Resolução do Conselho de Ministros n.º 196/2005, D.R., 1.ª série - B, n.º 244, 
2005/12/22, 7180 a 7201: aprova o documento de orientação estratégica da políti-
ca externa de cooperação denominado «Uma visão estratégica para a cooperação 
portuguesa», que está publicado em anexo. 
PT (2005c). Despacho n.º 16794/2005, D.R., 2.ª série, n.º 148, 2005/08/03, 11100 a 1110: 
sobre o direito e dever dos educadores de infância e dos professores dos ensinos 
básico e secundário à formação contínua - teve em conta o disposto no Decreto 
Regulamentar n.º 29/92, D.R., 1.ª série – B, n.º 259, 1992/11/09, 5176 – (12) 
(estabelece o regime de contabilização de unidades de crédito da formação contí-
nua contabilizantes para a progressão na carreira docentes que se aplica aos 
ensinos básico e secundário e educação pré-escolar; a creditação das ações de 
formação contínua subordina-se aos princípios estabelecidos pelo Decreto-Lei 
249/92, D.R., 1.º série – A, n.º 259, Suplemento, 1992/11/09, 5176 – (3) a 5176 – 
(10) - regime jurídico da formação contínua de professores; o presente diploma só 
se aplicou às ações de formação contínua iniciadas após a sua entradas em 
vigor), as disposições constantes do artigo 5.º do Decreto Regulamentar n.º 11/98, 
D.R., 1.ª série - B, n.º 112, 1998/05/15, 2292 a 2298 (regulamenta o processo de 
avaliação do desempenho do pessoal docente da educação pré-escolar e dos 
ensinos básico e secundário), e o Regime Jurídico da Formação Contínua, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.º 249/92, D.R., 1.ª série – A, n.º 259, 1992/11/09, 5176 – 
(3) a 5176 – (10) (estabelece o regime jurídico da formação contínua de professo-
res da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário), com as altera-
ções introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 207/96, D.R., 1.ª série – A, n.º 254, 
1996/11/02, 3879 a 3893, relativo à dispensa do requisito de formação como con-
dição de progressão na carreira, altera o regime jurídico da formação contínua de 
educadores de infância e de professores dos ensinos básico e secundário, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.º 249/92, D.R., 1.ª série – A, n.º 259, 1992/11/09, 5176 – 
(3) a 5176 – (10) e publica em anexo a versão consolidada do citado regime jurí-
dico. 
PT (2005d). Despacho Normativo 50/2005, D.R., 1.ª série – B, n.º 215, 2005/11/09, 6461 
a 6463: define, no âmbito da avaliação sumativa interna, princípios de atuação e 
normas orientadoras para a implementação, acompanhamento e avaliação dos 
planos de recuperação, de acompanhamento e de desenvolvimento como estra-
tégia de intervenção com vista ao sucesso educativo dos alunos do ensino básico. 
Revoga o Despacho n.º 1438/2005, D.R., 2.ª série, n.º 15, 2005/01/21, 1057 rela-
tivo às medidas adotar no âmbito do apoio educativo.  
PT (2005e). Despacho n.º 428/2005 (2.ª série). D.R., 2.ª série, n.º 5, 2005/01/07, 263 a 
267: estabelece o calendário dos exames nacionais do 9.º ano de escolaridade. 
PT (2006). Despacho Normativo n.º 7/2006, D.R., 1.ª série, n.º 903, 2006/02/06, 903 a 
905: estabelece, no âmbito da organização e gestão do currículo nacional, princí-
pios de atuação e normas orientadoras para a implementação, acompanhamento 
e avaliação das atividades curriculares e extracurriculares específicas a desenvol-
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ver pelas escolas e agrupamentos de escolas no domínio do ensino da língua por-
tuguesa como língua não materna. 
PT (2007a). Decreto-Lei nº 120/2007, D.R., 1.ª série, n.º 82, 2007/04/27, 2606 a 2609: 
aprova a orgânica do Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento, I. P.; 
revoga o Decreto-Lei n.º 5/2003, D.R., 1.ª série, n.º 10, 2003/01/13, 110 a 116 
(cria o Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento (IPAD), por fusão, entre 
si, do Instituto da Cooperação Portuguesa (ICP) e da Agência Portuguesa de 
Apoio ao Desenvolvimento (APAD), e aprova os respetivos estatutos publicados 
em anexo), e o Decreto-Lei n.º 127/97, D.R., 1.ª série, n.º 120, 1997/05/27, 2572 a 
2573 (aprova a lei orgânica da Comissão Interministerial para a Cooperação 
(CIC), órgão sectorial de apoio ao Governo na área da política de cooperação 
para o desenvolvimento, que funciona no Ministério dos Negócios Estrangeiros; 
define as competências, composição, organização e funcionamento da CIC, que 
recebe apoio técnico e administrativo do Instituto da Cooperação Portuguesa): 
revoga o Decreto-Lei n.º 58/94, D.R., 1.ª série, n.º 46, 1994/02/24, 860 a 861: 
aprova a lei orgânica da Comissão Interministerial para a cooperação (CIC), cria-
da pelo Decreto-Lei 175/85, D.R., 1.ª série, n.º 117; 1985/05/22, 1373 a 1374; 
define a natureza da CIC como órgão sectorial de apoio ao governo na área da 
política de cooperação para o desenvolvimento, funcionando da dependência do 
ministro dos negócios estrangeiros e sendo composta por representantes e presi-
dentes de diversas entidades; dispões sobre as suas competências, funcionamen-
to e apoio técnico e administrativo (revoga o Decreto-Lei 175/85, D.R., 1.ª série, 
n.º 117; 1985/05/22, 1373 a 1374: cria, no Ministério dos Negócios Estrangeiros, a 
Comissão Interministerial para a Cooperação, órgão de consulta e articulação das 
atividades desenvolvidas na área da cooperação). 
PT (2007b). Decreto-Lei n.º 396/2007, D.R., 1.ª série, n.º 251, 2007/12/31, 9165 a 9173: 
estabelece o regime jurídico do Sistema Nacional de Qualificações e define as 
estruturas que regulam o seu funcionamento; procede à criação do Quadro 
Nacional de Qualificações, do Catálogo Nacional de Qualificações e da caderneta 
individual de competências. Procede à alteração do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 
6/2001. D.R., 1.ª série–A, n.º 15, 2001-01-18, 258 a 267 alterado pelo Decreto-Lei 
n.º 209/2002. D.R., 1.ª série–A, n.º 240, 2002-10-17, 6807 a 6810. Revoga: 
a) O Decreto-Lei n.º 401/91, D.R., 1.ª série, n.º 238, 1991/10/06, 5380 a 5384: esta-
belece o quadro legal da formação profissional. 
b) O Decreto-Lei n.º 405/91, D.R., 1.ª série, n.º 238, 1991/10/16, 5387 a 5390: esta-
belece o enquadramento legal da formação profissional inserida no mercado de 
emprego. 
c) O Decreto-Lei n.º 205/96, D.R., 1.ª série - A, n.º 248, 1996/17/25, 3757 a 3766: 
estabelece o novo regime jurídico da aprendizagem, que é um sistema de forma-
ção profissional inicial em alternância, no quadro de formação profissional inserida 
no mercado de trabalho; define o contrato, as normas, prestação, organização, 
controlo e funcionamento da aprendizagem profissional; no âmbito do Instituto do 
Emprego e Formação Profissional funciona a Comissão Nacional de Aprendiza-
gem (CNA), de composição tripartida, à qual compete o controlo do sistema; o 
presente diploma aplica-se nas regiões autónomas dos Açores e da Madeira, 
competindo a sua execução aos serviços competentes das respetivas administra-
ções regionais. Revoga o Decreto-Lei n.º 102/84, D.R., 1.ª série, n.º 75, 
1984/03/29, 1069 a 1076: estabelece o regime jurídico da formação profissional 
inicial de jovens em regime de aprendizagem, definindo o contrato, as normas, 
prestação, organização, controle e funcionamento da referida aprendizagem; 
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revoga o Decreto-Lei n.º 383/91, D.R., 1.ª série - A, n.º232, 199/10/09, 5233 a 
5238: estabelece os princípios a que obedecem os cursos de pré-aprendizagem. 
d) O Decreto-Lei n.º 59/92, D.R., 1.ª série – A, n.º 87, 1992/04/13, 1739 a 1742: cria 
e regula o sistema de informação profissional inserida no mercado de emprego de 
modo a proporcionar à população a máxima informação possível para a funda-
mentação das suas opções sócio-profissionais. 
e) O Decreto Regulamentar n.º 35/2002, D.R., 1.ª série – B, n.º 95, 2002/04/23, 4054 
a 4056: cria o certificado de formação profissional, cujo modelo é publicado em 
anexo ao referido documento. 
PT (2007c). Despacho n. º 2351/2007, D.R., 2.ª série, n.º 32, 2007/02/21, 3979: determina 
que as provas de aferição, a realizar no final dos 1.º e 2.º ciclos do ensino básico, 
deverão ser aplicadas anualmente ao universo dos alunos, nas escolas públicas e 
nos estabelecimentos de ensino particular e cooperativo. 
PT (2007d). Portaria n.º 510/2007, D.R., 1.º série, n.º 83, 2007/04/30, 2811 a 2813: apro-
va os Estatutos do Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento, I. P.  
PT (2007e). PISA 2006: Competências científicas dos alunos portugueses. Lisboa: ME, 
GAVE. 
PT (2007f). Resultados do Estudo Internacional PISA 2006: Primeiro Relatório Nacional. 
Lisboa: ME, GAVE.  
PT (2008a). Decreto-Lei n.º 3/2008, D.R., 1.ª série, n.º 4, 2008/01/07, 154 a 164: define os 
apoios especializados a prestar na educação especial pré-escolar e nos ensinos 
básico e secundário dos setores público, particular e cooperativo. Revoga: 
a) O Decreto-Lei n.º 319/91. D.R., 1.ª série, n.º 193, de 1991-08-23, 4389 a 4393: 
disposições aplicáveis aos alunos com necessidades educativas especiais que 
frequentam os estabelecimentos públicos de ensino básico e secundário. Revoga 
o Decreto-Lei n.º 174/77, D.R., 1.ª série, n.º 101, de 1977-05-02, 973 a 974 e o 
Decreto-Lei n.º 84/78, D.R., 1.ª série, n.º 100, de 1976-05-02, 797 a 798. Revoga-
do pelo Decreto-Lei n.º 3/2008, D.R., 1.ª série, n.º 4, 7 de janeiro de 2008, 154 a 
164. Alterado pela Lei n.º 21/2008. D.R., 1.ª série, n.º 91, 12 de maio de 2008, 
2519 a 2521: primeira alteração, por apreciação parlamentar, ao Decreto-Lei n.º 
3/2008. Acrescido pela Lei n.º 71/2009, D.R., 1.ª série, n.º 151, 2009-08-12, 5100 
a 5102: cria o regime especial de proteção de crianças e jovens com doença 
oncológica. 
b) O artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 6/2001, D.R., 1.ª série – A, n.º 15, 2001-01-18, 
258 a 267: aprova a reorganização curricular do ensino básico. 
c)  A Portaria n.º 611/93, D.R., 1.º série - B, n.º 150, 1993/06/29, 3533 a 3534: esta-
belece as normas de ensino especial aplicáveis às crianças que frequentam os 
jardins de infância da rede pública do Ministério da Educação. 
d) O artigo 6.º da Portaria n.º 1102/97, D.R., 1.ª série – B, n.º 254, 1997/11/03, 6039 
a 6042: garante as condições de educação para os alunos que frequentam as 
associações e cooperativas de ensino especial. 
e) O artigo 6.º da Portaria n.º 1103/97, D.R., 1.ª série – B, n.º 254, 1997/11/03, 6042 
a 6045: garante as condições de educação especial em estabelecimentos de 
ensino particular; fixa o regime de apoio financeiro aos alunos que frequentam 
escolas de educação especial integrados no regime de gratuitidade de ensino. 
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f) O n.º 51 e o n.º 52 do Despacho Normativo n.º 30/2001, D.R., 1.ª série – B, n.º 
166, 2001/0719, 4438 a 4441: estabelece os princípios e os procedimentos a 
observar nas aprendizagens no ensino básico, assim como os respetivos efeitos. 
As principais orientações e disposições relativas à avaliação das aprendizagens 
no ensino básico estão consagradas no Decreto-Lei n.º 6/2001. D.R., 1.ª série–A, 
n.º 15, 2001-01-18, 258 a 267: remete para despacho do Ministro da Educação a 
aprovação das medidas de desenvolvimento das referidas disposições. O presen-
te despacho concretiza essa determinação e substitui o Despacho Normativo n.º 
98 – A/92, D.R., 1.ª série – B, n.º 140, 1992/06/20, 2908 (02) a 2908 (4), e demais 
legislação subsequente sobre a mesma matéria.  
g) O Despacho n.º 7520/98, D.R., 2.ª série, n.º 104, 1998/05/06: sobre a necessida-
de de construir uma escola democrática e de qualidade, capaz de garantir a todos 
o direito à educação e uma justa e efetiva igualdade de oportunidades no acesso 
e sucesso escolares, implica necessariamente que o sistema educativo consagre 
os mecanismos de resposta à heterogeneidade social, cultural e linguística que 
caracteriza a comunidade escolar da nossa sociedade.  
PT (2008b). Parecer n.º 8/2008 do CNE: sobre “A educação das crianças dos 0 aos 12 
anos”. Conselheira relatora: Ana Maria Dias Bettencourt. D.R., 2.ª série, n.º 228, 
24 de novembro de 2008, 47.766 a 47.771.  
PT (2008c). Decreto-Lei n.º 75/2008. D.R., 1.ª série, n.º 79, 22 de abril de 2008, 2341 a 
2356: aprova o regime de autonomia, administração e gestão dos estabeleci-
mentos públicos da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário. 
PT (2008d). A educação das crianças dos 0 aos 12 anos. [org.] Conselho Nacional de 
Educação; coord. Isabel Alarcão; dir. Manuel I. Miguéns. Lisboa: CNE. 
PT (2008-2009a). Resultados e estratégias de melhoria no Ensino Básico. Ministério da 
Educação: Inspeção-Geral da Educação, Coleção Cadernos Relatórios.  
PT (2009a). Despacho n. º 25931/2009, D.R., 2. ª série, n.º 230, 2009/11/26, 48391 a 
48402: aprova a Estratégia Nacional de Educação para o Desenvolvimento (2010 
– 2015), anexa a este despacho. 
PT (2009b). Lei n.º 85/2009, D.R., 1.ª série, n.º 166, 2009/08/27, 5635 a 5636: estabelece 
o regime da escolaridade obrigatória para as crianças e jovens que se encontram 
em idade escolar e consagra a universalidade da educação pré-escolar para as 
crianças a partir dos 5 anos de idade. Revoga:  
a) O n.º 4 do artigo 6.º Lei n.º 46/86 (Lei de Bases do Sistema Educativo – LBSE). 
D.R., 1.ª série, n.º 237, 14 de outubro de 1986-10-14, 3067 a 3081: estabelece o 
quadro geral do sistema educativo. Alterada pela Lei n.º 115/97. D.R., 1.ª série, 
n.º 217, 19 de setembro de 1997, 5082 a 5083: altera os artigos 12.º, 13.º, 31.º e 
33.º da Lei n.º 46/86. Alterada pela Lei n.º 49/2005 (LBSE republicada e renume-
rada na sua totalidade. D.R., 1.ª série, n.º 166, 30 de agosto de 2005, 5122 a 
5138: segunda alteração da LBSE (artigos 11.º, 12.º. 13.º, 31.º e 59.º) e primeira 
alteração da Lei n.º 37/2003 (artigo 16.º). Alterada pela Lei n.º 85/2009. D.R., 1.ª 
série, n.º 166, 27 de agosto de 2009, 5635 a 5636: terceira alteração da LBSE (n.º 
4 do artigo 6.º). 
b) b) Os artigos 1.º, 2.º, 3.º, 5.º, 6.º e 7.º do Decreto-Lei n.º 301/93, D.R., 1.ª série – 
A, n.º 204, 1993/08/31, 4593 a 4599: estabelece o regime de matrícula e de fre-
quência no ensino básico obrigatório (revoga o Decreto-Lei n.º 301/84, D.R., 1.ª 
série, n.º 208, 1984/09/07, 2772 a 2776: adota medidas com vista à efetivação da 
escolaridade obrigatória em todo o território nacional), com as alterações introdu-
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zidas pelo Decreto-Lei 243/87, D.R., 1.ª série, n.º 135, 1987/06/15, 2315 a 2316: 
estabelece medidas a fim de facilitar o cumprimento da escolaridade obrigatória 
por parte dos alunos deficientes), alterado pela Lei n.º 30/2002, D.R., 1.ª série – A, 
n.º 294, 2002/12/20, 7942 a 7951: aprova o Estatuto do Aluno do Ensino não 
Superior (revoga o Decreto-Lei n.º 270/98, D.R., 1.ª série – A, n.º 201, 1998/09/01, 
4530 a 4538: define o estatuto dos alunos dos estabelecimentos públicos dos 
ensinos básico e secundário, estabelecendo os respetivos direitos e deveres 
gerais e consagrando um código de conduta que contempla regras de convivência 
e de disciplina que devem ser conhecidas e observadas por todos os elementos 
da comunidade educativa; revoga as normas constantes da Portaria n.º 679/77, 
D.R., 1.ª série, n.º 258, 1977/11/08, 26664 a 26669: aprova o regulamento de fun-
cionamento dos conselhos pedagógicos dos Estabelecimentos de Ensino Prepa-
ratório e Secundário.), sem prejuízo do disposto no artigo anterior, e os artigos 
13.º a 25.º do Decreto-Lei n.º 301/93, D.R., 1.ª série – A, n.º 204, 1993/08/31, 
4593 a 4599. 
PT (2009c). Portaria n.º 782/2009. D.R., 1.ª série, n.º 141, 2009-07-23, 4776 a 4778: regu-
la o Sistema Nacional de Qualificações.  
PT (2009d). Parecer n.º 4/2009 do CNE: sobre a Estratégia Nacional de Educação para o 
Desenvolvimento (2010-2015). Conselheiros Relatores Maria Emília Brederode 
Santos, Paula Santos e Nuno Venade. D.R., 2.ª série, n.º 149, 2009/08/09, 
31.056 a 31.058. 
PT (2009e). Parecer n.º 3/2009 do CNE: sobre a Proposta de Lei n.º 271/X que visa esta-
belecer o regime da escolaridade obrigatória para as crianças e jovens que se 
encontrem em idade escolar e consagrar a universalidade da educação pré-
escolar para as crianças a partir dos cinco anos de idade. Conselheiros relato-
res: Domingos Xavier Viegas; Joaquim Azevedo; Maria Emília Brederode San-
tos; Maria Odete Valente. D.R., 2.ª série, n.º 122, 2009-06-26, 24.960 a 24.966. 
PT (2010a). Lei n.º 39/2010. D.R., 1.ª série, n.º 171, 2010/09/02, 3860 a 3979: procede à 
segunda alteração ao Estatuto do Aluno dos Ensinos Básico e Secundário, apro-
vado pela Lei n.º 30/2002, D.R., 1.ª série – A, n.º 294, 2002/12/20, 7942 a 7951: 
aprova o Estatuto do Aluno do Ensino não Superior (revoga o Decreto-Lei n.º 
270/98, D.R., 1.ª série – A, n.º 201, 1998/09/01, 4530 a 4538: define o estatuto 
dos alunos dos estabelecimentos públicos dos ensinos básico e secundário, esta-
belecendo os respetivos direitos e deveres gerais e consagrando um código de 
conduta que contempla regras de convivência e de disciplina que devem ser 
conhecidas e observadas por todos os elementos da comunidade educativa; 
revoga as normas constantes da Portaria n.º 679/77, D.R., 1.ª série, n.º 258, 
1977/11/08, 26664 a 26669: aprova o regulamento de funcionamento dos conse-
lhos pedagógicos dos Estabelecimentos de Ensino Preparatório e Secundário) e 
alterado pela Lei n.º 3/2008, D.R., 1.ª série, n.º 13, 2008/01/07, 578 a 599: altera 
(primeira alteração) à Lei n.º 30/2002, D.R., 1.ª série – A, n.º 294, 2002/12/20, 
7942 a 7951, que aprova o Estatuto do Aluno dos Ensinos Básico e Secundário, e 
procede à sua republicação; altera os artigos: 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º, 7.º, 8.º, 9.º, 10.º, 
12.º, 13.º, 14.º, 15.º, 16.º, 17.º, 18.º, 19.º, 20.º, 21.º, 22.º, 24.º, 25.º, 26.º, 27.º, 28.º, 
43.º, 47.º, 48.º, 50.º, 52.º, 53.º, 54.º, 55.º e 57.º da Lei n.º 30/2002 e revoga o 
Decreto-Lei n.º 270/98, D.R., 1.ª série – A, n.º 201, 1998/09/01, 4530 a 4538, sem 
prejuízo do disposto no artigo anterior, e os artigos 13.º a 25.º do Decreto-Lei n.º 
301/93, D.R., 1.ª série – A, n.º 204, 1993/08/31, 4593 a 4599.  
PT (2010b). Estratégia Nacional de Educação para o Desenvolvimento (2010-2015). 
Lisboa: MNE, Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento 
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PT (2010c). Programa Educação 2015. Lisboa: ME 
PT (2010d). Memorando da Cooperação Portuguesa. Lisboa: MNE, Instituto Português de 
Apoio ao Desenvolvimento.  
PT (2010e). Relatório de Atividades e Autoavaliação 2009. Lisboa: Ministério da Educa-
ção, GAVE. 
PT (2010f). PISA 2009.Competências dos alunos portugueses: Síntese dos resultados. 
Lisboa: ME, GAVE.  
PT (2010g). Parecer n.º 5/2010 do CNE: sobre Metas Educativas 2021 (OEI)., Relatório 
nacional, Proposta de Metas para Portugal. Conselheiros relatores: Maria José 
Rau; Sérgio Niza. D.R., 2.ª série, n.º 183, 20 de setembro de 2010, 47.612 a 
47.617.  
PT (2011a). Decreto-Lei n.º 18/2011, D.R., 1.ª série, n.º 23, 2011/02/02, 659 a 669: permi-
te a organização dos tempos letivos dos 2.º e 3.º ciclo do ensino básico em perío-
dos de 45 ou 90 minutos, elimina a área de projeto do elenco das áreas curricula-
res não disciplinares e altera (quarta alteração); republica em anexo o Decreto-Lei 
n.º 6/2001. D.R., 1.ª série–A, n.º 15, 2001-01-18, 258 a 267, que aprovou a reor-
ganização curricular do ensino básico; procede à alteração dos artigos 4.º, 5.º, 9.º 
e 18.º do Decreto-Lei n.º 6/2001. D.R., 1.ª série–A, n.º 15, 2001-01-18, 258 a 267, 
alterado pelo Decreto-Lei n.º 209/2002, D.R., 1.ª série – A, n.º 240, 2002-10-17, 
6807 a 6810 e pelo Decreto-Lei n.º 396/2007. D.R., 1.ª série, n.º 251, 31 de 
dezembro de 2007, 9165 a 9173; alterado pelo Decreto-Lei n.º 94/2011. D.R., 1.ª 
série, n.º 148, 2011-08-03, 4142 a 4150. Revoga: 
a) Os artigos 19.º e 20.º do Decreto-Lei n.º 6/2001. D.R., 1.ª série–A, n.º 15, 2001-
01-18, 258 a 267, alterado pelo Decreto-Lei n.º 209/2002, D.R., 1.ª série – A, n.º 
240, 2002-10-17, 6807 a 6810 e pelo Decreto-Lei n.º 396/2007. D.R., 1.ª série, n.º 
251, 31 de dezembro de 2007, 9165 a 9173; alterado pelo Decreto-Lei n.º 
94/2011. D.R., 1.ª série, n.º 148, 2011-08-03, 4142 a 4150. 
PT (2011b). Decreto-Lei n.º 94/2011, D.R., 1.ª série, n.º 148, 2011/08/03, 4142 a 4150: 
altera (quarta alteração) e republica em anexo o Decreto-Lei n.º 6/2001. D.R., 1.ª 
série–A, n.º 15, 2001-01-18, 258 a 267, que aprova a reorganização curricular do 
ensino básico e que revê a organização curricular dos 2.º e 3.º ciclos do ensino 
básico. Altera: o artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 6/2001. D.R., 1.ª série–A, n.º 15, 
2001-01-18, 258 a 267, alterado pelo Decreto-Lei n.º 209/2002, D.R., 1.ª série – A, 
n.º 240, 2002-10-17, 6807 a 6810 e pelo Decreto-Lei n.º 396/2007. D.R., 1.ª série, 
n.º 251, 31 de dezembro de 2007, 9165 a 9173; os anexos II e III do Decreto-Lei 
n.º 6/2001. D.R., 1.ª série–A, n.º 15, 2001-01-18, 258 a 267, alterado pelo Decre-
to-Lei n.º 209/2002, D.R., 1.ª série – A, n.º 240, 2002-10-17, 6807 a 6810 e pelo 
Decreto-Lei n.º 396/2007. D.R., 1.ª série, n.º 251, 31 de dezembro de 2007, 9165 
a 9173 que passam a ter a redação constante do anexo I do presente diploma, do 
qual faz parte integrante. Revoga: o Decreto-Lei n.º 286/89, D.R., 1.ª série, n.º 
198, 1989-08-29, 3638 a 3644, em tudo o que se refere ao ensino básico, de 
acordo com a calendarização definida. 
PT (2011c). Portaria n.º 95/2011, D.R., 1.ª série, n.º 46, 2011/01/07, 1311 a 1312: define 
as condições de funcionamento do estudo acompanhado para os alunos com efe-
tivas necessidades de apoio. 
PT (2011d). Despacho Normativo n.º 12/2011, D.R., 2.ª série, n.º 160, 2011/08/22, 34478 
a 34479: Altera o Despacho Normativo n.º 7/2006, D.R., 1.ª série, n.º 903, 
2006/02/06, 903 a 905.  
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PT (2011e). Despacho n.º 17168/2011, D.R., 2.ª série, n.º 245, 2011/12/23, 50080: o 
documento Currículo Nacional do Ensino Básico — Competências Essenciais dei-
xa de constituir documento orientador do Ensino Básico em Portugal; as orienta-
ções curriculares desse documento deixam de constituir referência para os docu-
mentos oficiais do Ministério da Educação e Ciência, nomeadamente para os pro-
gramas, metas de aprendizagem, provas e exames nacionais; os programas exis-
tentes e os seus auxiliares constituem documentos orientadores do ensino, mas 
as referências que neles se encontram a conceitos do documento Currículo 
Nacional do Ensino Básico — Competências Essenciais deixam de ser interpreta-
dos à luz do que nele é exposto.  
PT (2011f). Despacho n.º 10534/2011, D.R., 2.º série, n.º 160, 2011/08/22, 34478: Altera 
o n.º 1 do Despacho n. º 2351/2007, D.R., 2.ª série, n.º 32, 2007/02/21, 3979.  
PT (2011g). Parecer n.º 2/2011, D.R., série 2, n.º 1, 2011/01/03, 62 a 65 do CNE: sobre 
Metas de Aprendizagem. Conselheiros relatores: Sérgio Niza; Maria José Mar-
tins; Maria do Rosário Barros.  
PT (2012a). Decreto-Lei n.º 41/2012, D.R., 1.ª série, n.º 37, 2012/02/21, 829 a 855: Pro-
cede à 11.ª alteração do Estatuto da Carreira dos Educadores de Infância e Pro-
fessores dos Ensinos Básico e Secundário, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 139-
A/90, D.R., 1.ª série, n.º 98, 1990/04/28, 2040 – (2) a 2040 – (19), bem como à 
respetiva republicação. Altera: os artigos 31.º, 37.º, 40.º, 41.º, 42.º, 43.º, 45.º, 
46.º, 47.º, 48.º e 100.º do Estatuto da Carreira Docente.  
PT (2012b). Decreto-Lei n.º 139/2012, D.R., 1.ª série, n.º 129, 2012/07/05, 3476 a 3491: 
Produz efeitos a partir do ano letivo de 2012/2013, conforme o disposto no artigo 
38º. A aplicação do presente diploma às Regiões Autónomas dos Açores e da 
Madeira faz-se sem prejuízo das competências dos órgãos de Governo próprio 
em matéria de educação. Estabelece os princípios orientadores da organização 
e da gestão dos currículos, da avaliação dos conhecimentos e capacidades a 
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Anexos 
Anexo I – Projetos para a implementação das TIC nas escolas portuguesas 
Dos projetos desenvolvidos em Portugal para a implementação das TIC nas escolas alguns merecem mais destaque na intro-
dução de equipamentos nas escolas básicas e secundárias, por parte do Ministério da Ciência e Tecnologia. Destacamos 
alguns que se evidenciaram no apetrechamento e formação de docentes e que colocaram o aluno como sujeito da sua própria 
formação. 
Os objetivos do Projeto Minerva foram o marco de lançamento na introdução dos computadores na escola, começando pelo 
apetrechamento de equipamento e pela formação de docentes. Pretendia ainda desenvolver software educativo, promover a 
investigação e o desenvolvimento sobre a utilização das TIC nos Ensinos Básicos e Secundário, fazer das TIC um instrumento 
de valorização dos docentes e da escola e desenvolver o ensino das TIC para a inserção na vida ativa. Dirigia-se também ao 
ensino primário, salientando a necessidade de uma aprendizagem das tecnologias a um nível mais elementar e generalizado, 
disponível a todos (Oliveira, 2002). Envolveu um número significativo de escolas: 22 jardins de infância, 335 escolas do 1.º 
CEB, 228 escolas do 2.º CEB, 182 escolas do 3.º CEB, 324 escolas secundárias, 59 escolas da educação especial, o que per-
fez um total de 1172 escolas. Mais de 50 000 docentes participaram em ações de formação. Funcionou entre 1985 e 1994 e 
utilizou processadores de texto, folhas de cálculo, bases de dados, desenho assistido por computador, edição eletrónica e 
software educativo específico para cada área disciplinar. Tendo constituído uma importante referência, foi avaliado a nível 
interno e externo pela OCDE/DEPGEF-ME, nomeadamente através do Relatório dos Avaliadores do Projeto Minerva e o Pro-
jeto Minerva. Permitiu o desenvolvimento de investigação e o desenvolvimento em educação, bem como a interação, a nível 
nacional, entre o ensino superior e os ensinos básicos e secundário. João Pedro Ponte, em 1994, foi o responsável pela ava-
liação interna, tendo destacado aspetos com maior repercussão: encarar o computador como um fenómeno cultural, com raí-
zes na sociedade moderna; assumir uma postura otimista em relação à tecnologia reconhecendo a sua capacidade transfor-
madora; operacionalizar a formulação de novos objetivos educacionais assente numa mentalidade de aprendizagem perma-
nente; desenvolver novos espaços de organização da escola e organizar aprendizagens colaborativas (entre docentes e alu-
nos), utilizar o computador como ferramenta sendo utilizado em todas as disciplinas curriculares integrado em todos os níveis 
de ensino, criar projetos nas escolas, formando equipas de docentes (Patrocínio, 2002).  
O Programa Nónio-Século XXI tinha os mesmos objetivos que o programa Edutic. Pretendia apetrechar as escolas do ensino 
básico e secundário com equipamento multimédia, acompanhar a formação, inicial e contínua, dos docentes no âmbito das 
TIC, apoiar o desenvolvimento de projetos de escolas em parcerias com instituições, incentivar a criação de software educati-
vo, fomentar o intercâmbio, nacional e internacional, de informação sobre a educação através de ligação em rede. O Programa 
Ciência Viva pretendia divulgar a ciência e a tecnologia e melhorar a educação científica nas escolas, mobilizando esforços das 
comunidades científica e educativa para facultar aos alunos do ensino básico e secundário condições para uma aprendizagem 
viva e articulada do ensino experimental das ciências.  
O Programa Internet na Escola permitiu que todas as escolas tivessem os seus próprios endereços de correio eletrónico e 
espaço para as suas páginas. Instalou um computador em todas as bibliotecas das escolas do 2.º CEB e apetrechou também 
as escolas do 1.º CEB em parceria com as autarquias. Este programa apoiou a iniciativa europeia denominada netd@ys que 
pretendia incentivar a ligação e a interação entre as escolas da EU (Patrocínio, 2002).  
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Anexo II – Estratégia Global para o Desenvolvimento do Currículo Nacional 
“Nesse sentido, a presente Estratégia Nacional de ED procura ser fundamentalmente uma resposta organizada a 
desafios fundamentais que aquela prática foi suscitando: aprofundamento dos mecanismos de cooperação interinstitu-
cional entre atores de ED e articular a ED com as outras «educações para…», no plano dos conteúdos, da metodolo-
gia e da promoção de valores associados; desenvolvimento de mecanismos que permitam a apropriação real da ED 
pelos cidadãos e cidadãs; integração das perspetivas do Sul global nos processos de ED, contribuindo dessa forma 
para combater o esvaziamento do seu cunho político forte e interventivo e combinar a necessidade de amplitude e 
abertura conceptual com a fidelidade aos objetivos últimos da ED; conciliação clara e permanente entre metodologia e 
conteúdos da ED, deslegitimando práticas contrárias aos objetivos e valores assumidos como nucleares em ED; inte-
gração de diferentes quadros de avaliação de execução e impacte, superando o défice de avaliação das iniciativas de 
ED em Portugal” (Despacho n.º 25931/2009). 
Desempenharam um papel fulcral as recomendações do Conselho Nacional de Educação (em 15 de julho de 2009) e a comis-
são de acompanhamento (Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento (IPAD), Direção-Geral de Inovação e Desenvolvi-
mento Curricular (DGIDC), Centro de Informação e Documentação Amílcar Cabral (CIDAC) e Plataforma Portuguesa das 
ONDG). A sua aprovação teve como base o reconhecimento da sua definição, dos princípios orientadores, dos objetivos, das 
dimensões da educação para o desenvolvimento e das medidas da ENED, a necessidade de a comissão de acompanhamen-
to elaborar o plano de ação, definindo as ações, os instrumentos e os recursos necessários à implementação da Estratégia 
Nacional. Foi ainda determinante o reconhecimento da importância de conteúdos da educação para o desenvolvimento que se 
articulem com a educação para a cidadania nos currículos de todos os níveis de ensino e formação, incluindo os cursos profis-
sionais e a educação de adultos. A educação para a cidadania já tinha constituído uma intenção educativa mencionada no art. 
3.º do Decreto-Lei n.º 6/2001 quando refere a necessidade de “integração, com caráter transversal, da educação para a cida-
dania em todas as áreas curriculares”.  
Antes desta Estratégia muitas outras iniciativas já tinham sido levadas a cabo a promoção da ED e na concretização das refe-
ridas recomendações. A participação do IPAD em fóruns internacionais do Conselho da Europa ou da União Europeia e tam-
bém no GENE (Global Education Network Europe), e a sua adesão aos princípios e recomendações fez com que houvesse a 
necessidade de aplicar as ideias de outros processos europeus, como do Intercâmbio entre Portugal e a Áustria (2006-2008). 
A Estratégia ganhou ainda maior relevância na articulação com o setor educativo para a transformação social através das con-
clusões e recomendações do Fórum de Educação para a Cidadania (iniciativa do Ministério da Educação e da Presidência do 
Conselho de Ministros em 2006) e do documento «Década das Nações Unidas para o Desenvolvimento Sustentável (2005-
2014): contributos para a sua dinamização em Portugal» (2006) impulsionado pela Comissão Nacional da Unesco. Nesta linha 
de atuação de ED há ainda a considerar: a Lei Orgânica do IPAD, Decreto-Lei nº 120/2007 que estabelece como missão do 
IPAD «propor e executar a política de cooperação portuguesa e coordenar as atividades de cooperação desenvolvidas por 
outras entidades públicas que participem na execução daquela política» (art. 3º, alínea 1); os Estatutos do IPAD, aprovados 
pela Portaria n.º 510/2007, referem que «compete aos serviços analisar, coordenar e acompanhar os programas, projetos e 
ações de natureza transversal, incluindo a educação para o desenvolvimento» (art. 4.º, alínea g); a Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 196/2005 aprova o documento «Uma Visão Estratégica para a Cooperação Portuguesa» (parte II, n.º 4.2, alínea 
C), que estabelece a ED como uma das prioridades sectoriais da cooperação portuguesa; o Protocolo de Cooperação entre o 
Ministério dos Negócios Estrangeiros e a Plataforma Portuguesa das ONGD de 2001 que estabelece o apoio por parte do Insti-
tuto da Cooperação Portuguesa (ICP) às atividades das ONGD, nomeadamente em matéria de ED (cláusula 1.ª); a Lei n.º 
66/98 que aprova o estatuto das organizações não governamentais de cooperação para o desenvolvimento e o art. 9.º, alínea 
f) que estabelece a ED como uma das áreas de intervenção das ONGD. 
A crescente globalização que coloca à prova os princípios de cidadania faz com que esta Estratégia constitua em desafio para 
Portugal. O grande fluxo de migração, a globalização dos mercados e as novas especialidades de referência dos movimentos 
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sociais tem feito com que os direitos e as responsabilidades dos cidadãos passem por uma ligação complexa entre o planeta 
no seu todo e o local onde habitamos e atuamos: todos temos de assumir a nossa responsabilidade direta nos impactes glo-
bais (a nível ético, político, jurídico, …). É neste contexto que a Estratégia Nacional de Educação para o Desenvolvimento 
(2010-2015) ganha envergadura ao constituir-se como um instrumento essencial que permite o acesso universal e de qualida-
de à educação e desenvolvimento (ED), contribuindo para minorar as injustiças e desigualdades a nível local e global. 
Esta Estratégia foi planeada para ser desenvolvida ao longo de 5 anos, durante os quais serão enviados esforços a Portugal 
para averiguar o que é feito em termos de educação e desenvolvimento (ED). Inspirou-se num quadro político e institucional 
internacional desenvolvido desde 1974 que se tem traduzido nas declarações e recomendações dos organismos internacionais 
e na criação de instituições que estimulam a criação de ED.  
Ao nível das Nações Unidas há a destacar o facto de a Unesco ter criado a «Recomendação sobre educação para o entendi-
mento, a cooperação e a paz internacionais, e a educação para os direitos humanos e as liberdades fundamentais» com o 
intuito de assegurar a educação de todos e promover a justiça, a liberdade, os direitos humanos e a paz; a educação é vista 
como instrumento contra a discriminação, a exclusão, o neocolonialismo e tem de ser orientada pelo princípio da solidariedade 
internacional. A Declaração do Milénio (2000) estabeleceu as metas a atingir até 2015 no que diz respeito ao desenvolvimento 
e redução da pobreza. Em 2002 foi deliberada a «Década das Nações Unidas para a Educação para Desenvolvimento Susten-
tável» (2005 -2014): a Unesco passou a ser agência responsável pela sua implementação. Entre 1995-2004 já tinha sido cria-
da a «Década das Nações Unidas para a Educação para os Direitos Humanos». 
Ao nível europeu, a Declaração de Maastricht (2002) foi a primeira declaração que teve como objetivo o reconhecimento da 
educação global como determinante nas tarefas educativas do presente com base em planos de ação nacionais. O Conselho 
da Europa tem defendido a educação para a cidadania democrática como uma área prioritária das políticas educativas. «As 
diretrizes sobre educação global» (2008) também constituem orientações pedagógicas importantes que pretendem orientar as 
práticas educativas dos profissionais de educação e o Projeto de Recomendação sobre Educação Global.  
O reconhecimento da EU da importância da ED tem evoluído bastante na última década e Portugal tem-se esforçado por 
seguir as suas orientações. Há a destacar algumas das suas comunicações/orientações. A «Comunicação da Comissão sobre 
Comércio Justo» (1999), a «Resolução do Conselho sobre ED» (2001), para um apoio maior à educação para o desenvolvi-
mento e à política de comunicação a ela ligada, a Conferência de Bruxelas sobre “Sensibilização e Educação para o Desen-
volvimento para a Solidariedade Mundial Norte-Sul” (2005) que chamou a atenção para a necessidade de analisar os progres-
sos realizados no que diz respeito à implementação de estratégias nacionais; o «Consenso Europeu sobre o Desenvolvimento: 
Contributo da Educação para o Desenvolvimento e da Sensibilização» que constitui o primeiro quadro de referência estratégica 
sobre a ED a nível europeu; a Conferência de Helsínquia sobre Educação para o Desenvolvimento (2006) que desenvolveu e 
aprofundou algumas das discussões da Conferência de Bruxelas: centrou-se na necessidade de desenvolver enquadramentos 
estratégicos nacionais e europeus mais fortes e de promover trocas de experiências com este objetivo. A Conferência de Liu-
bliana sobre Diálogo Intercultural e Educação para o Desenvolvimento (2008) reforça as recomendações das Conferências de 
Bruxelas e Helsínquia, centrando-se nas relações entre a ED e o diálogo intercultural na Europa. 
O CAD/OCDE faz a realização de estudos e avaliação de práticas de ED na Europa e recomendações no âmbito dos exames 
às políticas de cooperação dos Estados membros. O exame do CAD à cooperação portuguesa felicitou os esforços portugue-
ses que se traduziram na crescente relevância atribuída à ED através de uma linha de cofinanciamento para projetos de ED 
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das ONGD portuguesas, em 2005. O GENE, rede Europeia para a Educação Global, reúne representantes de ministérios, 
agências e outras entidades nacionais responsáveis pelo apoio, financiamento e elaboração de políticas no campo da educa-
ção global/educação para o desenvolvimento, destacando-se nos domínios da investigação, acompanhamento e avaliação de 
estratégias nacionais e europeias e nos mecanismos de financiamento e estruturas de coordenação em matéria de educação 
global. 
Na sociedade civil, sobretudo as ONG de Desenvolvimento (Organizações não governamentais), têm desempenhado um 
papel importante no desenvolvimento da ED a nível da Europa através do CLONG (Comité de Liaison das ONG) e da confede-
ração CONCORD (Confederação Europeia de ONG de Ajuda Humanitária e Desenvolvimento) através de projetos como o 
DEEEP (Development Education Exchange in Europe Project – projeto iniciado pelo Fórum de Educação para o Desenvolvi-
mento do CONCORD com o objetivo de fortalecer as capacidades das ONGD para a sensibilização, a educação e mobilização 
do publico Europeu para a erradicação da pobreza e a inclusão social) e do Fórum de ED para a construção de alianças e par-
cerias entre atores da ED para um melhor desenvolvimento do enquadramento internacional.  
Em Portugal, a preocupação pela ED começou aquando das injustiças do período colonial. Demonstrou-se na busca pela paz 
e no apoio aos países independentes e aos que procuravam a sua autonomia. Em 1985 a ED foi integrada no trabalho da 
sociedade civil com a criação da Plataforma Portuguesa das ONGD. A Lei n.º 66/98 aprovou o Estatuto das ONG de Coopera-
ção para o desenvolvimento prosseguindo objetivos de cooperação para o desenvolvimento de assistência humanitária, de 
ajuda de emergência e de proteção e promoção dos direitos humanos. 
 “As ONGD, conscientes que a educação é um fator imprescindível para o desenvolvimento integral das sociedades e 
para a assistência e o reforço da paz, assumem a promoção desse objetivo como uma dimensão fundamental da sua 
atividade (art. 3.º da Lei n.º 66/98), o que fortalece as intenções internacionais de reforçarem a educação para a cida-
dania. Portugal vinculou-se ao entendimento sobre a educação para a cidadania ao assinar, em setembro de 1976, o 
Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos e o Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos, Sociais e 
Culturais adotados pela ONU em 1986 e ao incorporar esses princípios na Constituição. Estes Pactos fizeram com que 
Portugal se unisse à Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), conhecida como a Declaração Universal 
dos Direitos do Homem (aprovada em 1948). “Esta DUDH institui que todos os seres humanos do planeta têm os 
mesmos direitos, independentemente da sua nacionalidade” (Relatório Educação para a cidadania, 2010: 4).  
A Carta da Terra, declaração de princípios fundamentais para a construção da sociedade do século XXI, alargou a importância 
desta educação a todas as espécies, sistemas e à educação ambiental e sustentável. O documento «Uma visão estratégica 
para a Cooperação Portuguesa» (2005) reforçou esta ideia, a implementação e reflexão da ED na sociedade civil, bem como a 
cooperação oficial portuguesa em processos internacionais.  
Na sociedade civil, desde os anos 70 que se registam iniciativas no âmbito da ED abordando vários temas (objetivos de 
desenvolvimento do milénio, comércio justo e consumo responsável, género e desenvolvimento, cooperação descentralizada, 
informação e desenvolvimento, migrações e desenvolvimento, etc.). Algumas ONGD têm feito campanhas internacionais de 
sensibilização para a ED e de mobilização social, houve iniciativas para a formação de formadores em ED e de reflexão e 
aprofundamento metodológico. Foi também significativo o trabalho de definição e o esforço de coordenação desenvolvidos o 
Grupo ED da Plataforma Portuguesa das ONGD entre 2001 e 2005 e a «2.ª Escola de outono de ED» (Encontros de reflexão e 
formação dirigidos a organizações promotoras de ações de ED) que ofereceu uma oportunidade única de formação e trabalho 
cooperativo em ED e promoveu a troca de experiências e a participação ativa das ONGD portuguesas ao nível internacional, 
nomeadamente ao nível do DEEEP. Em 2009, estabeleceu -se um grupo de trabalho conjunto entre a Plataforma Portuguesa 
de ONGD e o Ministério da Educação para o desenvolvimento curricular da ED. 
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A ED nasceu com a intuição de combater as desigualdades de poder e riqueza através da ONGD.  
“Na origem da ED está uma trajetória de mudança quer no universo da educação quer no do desenvolvimento. No 
primeiro, afirmou-se a complementaridade entre educação formal e não formal e foi -se conferindo uma importância 
crescente às metodologias participativas no trabalho educativo. Por seu lado, o desenvolvimento deixou de ser enten-
dido como pura caminhada material de aproximação dos mais pobres ao volume de riqueza e aos modelos de vida 
dos mais ricos para passar a ser assumido como a adoção de exigências comuns de equilíbrio e coesão social, de 
valorização de princípios de participação e de dignidade de todos e todas e de sustentabilidade justa” (ponto 3.1 do 
Despacho n.º 25931/2009). 
A dimensão histórica, marcada pelo colonialismo, neo-colonialismo, globalização, é marcada por um distanciamento dos mode-
los de desenvolvimento dominantes, entendo-se desenvolvimento e subdesenvolvimento como formas ambição de poder, o 
que fez com que a ED passasse por um processo de afirmação caracterizado por duas fases. Os anos 50 e 60 ficaram marca-
dos pela passagem de uma perspetiva «pré-desenvolvimentista» para uma perspetiva desenvolvimentista e pela falta de uma 
orientação sistemática para a problemática do desenvolvimento nos diferentes níveis do trabalho educativo. Nos anos 70, Pau-
lo Freire defendeu a educação como fator de transformação social, guiada por um princípio de participação social e pela teoria 
da denúncia das assimetrias entre o centro e a periferia. A educação teve assim de constituir-se como uma forma de desigual-
dades em escala mundial ou como um instrumento de combate a essas desigualdades. A ED foi uma resposta a esta realidade.  
Com a Guerra Fria reconheceu-se que o desenvolvimento não diz apenas respeito aos Estados mas a todos os elementos da 
sociedade para o bem-estar e a justiça de todos os seres humanos. Assim surgiu o conceito de desenvolvimento humano 
(1990) pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), tendo como base as teses de Amartya Sen e 
como ideologia a expansão de liberdades e de capacidades. A ED passou a ter como pilares: a compreensão da interdepen-
dência a escala global, a leitura crítica dos modelos de desenvolvimento, a tradução destas em competências cognitivas, 
sociais e éticas e a coerência entre as finalidades pretendidas e os meios usados para as alcançar (Despacho n.º 25931/2009).  
“Por outro lado, progressivamente a ED abriu -se à interação com outras «educações para» — como a educação para 
a paz ou a educação intercultural — e à incorporação de uma agenda mais complexa, marcada por novos desafios éti-
cos e sociais como a sustentabilidade assumida enquanto interligação das dimensões social, económica e ambiental, 
a exigência de justiça no comércio e de consumo responsável, o combate a todas as discriminações e a vivência da 
interculturalidade” (Despacho n.º 25931/2009). 
A ED foi definida, com a concordância da Europa, através da Plataforma das ONGD, no documento «Uma Visão Estratégica 
para a Cooperação Portuguesa» (2002), na visão estratégica de 2005 e no consenso Europeu de 2007. Apesar das diferentes 
definições, estas têm em comum a luta contra a exclusão, a injustiça e as desigualdades globais.  
“A ED é definida como processo de aprendizagem (dimensão pedagógica); os princípios que norteiam o pensamento e 
a ação: solidariedade, equidade, justiça, inclusão (dimensão ética); o objetivo mobilizador: a ED é vocacionada para a 
transformação social, assente numa autorreflexividade crítica permanente, capaz de desmontar as relações de poder e 
de hegemonia que se vão insinuando em todas as escalas (dimensão política)” (ponto 3.2 do Despacho n.º 
25931/2009). 
Dentro destas linhas orientadoras, e segundo o mesmo despacho, a ED sensibiliza, consciencializa e influencia as políticas. O 
objetivo principal da ED é a transformação social através de um processo de aprendizagem contínuo baseado no humanismo 
crítico, na cidadania global, na sensibilização, reflexão, formação e ação que estabeleça uma Coerência entre teoria e prática, 
entre conteúdo e forma, entre processo e produto e que contemple vários tipos de educação: a Educação para a Paz, a Edu-
cação para os Direitos Humanos, a Educação Ambiental e a Educação para o Desenvolvimento, a Educação Intercultural, a 
Educação para a Igualdade do Género, a Educação Global, a Educação para a Cidadania Global, a Educação para «Aprender 
a Viver Juntos» (Unesco) (ponto 3.3. do Despacho n.º 25931/2009). Estas várias “educações para…” visam o desenvolvimento 
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integral do cidadão através de uma educação que leve a um questionamento pessoal sobre si e os outros (conceitos, estraté-
gias, formulação de políticas). Apesar de serem diferentes tipos de educação, têm em comum o desejo de justiça, equidade 
social, solidariedade, cooperação, corresponsabilização, diálogo e participação. Assentam no princípio da transdisciplinaridade 
que passe pelo respeito e melhoria contínua, através da educação formal, não formal e informal, com base na participação, na 
horizontalidade, na construção coletiva e cooperativa do conhecimento e da ação. “A ED preocupa-se em desvendar as cau-
sas estruturais dos problemas globais e locais, das desigualdades e das injustiças, assumindo que estas não são naturais ou 
inevitáveis” (ponto 3.3. do Despacho n.º 25931/2009).  
Esta educação para o desenvolvimento tem como formas de intervenção que passam pela sensibilização (da população em 
geral ou de grupos específicos para a consciencialização das injustiças sociais); pela intervenção pedagógica (para conhecer, 
refletir, problematizar, encontrar ou criar propostas alternativas para dar resposta às situações propiciadoras de injustiças nos 
vários campos e domínios) e pela influência política (a nível local, nacional ou supranacional para respeitar os compromissos 
assumidos e desenvolver políticas que defendam a equidade, justiça e solidariedade a nível global). Dada a grande diversida-
de de vertentes educativas que a ED assume esta não pode andar desarticulada da investigação e da realidade do desenvol-
vimento e das sociedades: existe a necessidade de articulação de dimensões conceptuais, de propostas de mudança e de 
ação onde a investigação-ação assume um papel relevante.  
Como principais atores da ED, a nível local, nacional, internacional (governamentais e não governamentais), podemos referir 
todas as entidades, grupos informais (movimentos sociais, redes, …) e todas as pessoas que têm uma participação ativa na 
ED. Cada um dos atores assume um papel específico que passa pela definição de políticas no âmbito da ED e pelo planea-
mento e financiamento de políticas e ações.  
A sua atuação passa por combater as injustiças, a discriminação aberta ou velada com base em estereótipos (género, religião, 
cor da pele, classe social, identidade local/nacional, …), para a promoção de igualdade de oportunidades para todos, com os 
mesmos direitos e deveres. Neste sentido podemos afirmar que a ED tem como objetivo geral "promover a cidadania global 
através de processos de aprendizagem e de sensibilização da sociedade portuguesa para as questões do desenvolvimento, 
num contexto de crescente interdependência, tendo como horizonte a ação orientada para a transformação social” (ponto 4.2.1 
do Despacho n.º 25931/2009). 
Para além da importância do diálogo e cooperação institucional, a educação formal assume um papel de relevo em todos os 
níveis de ensino e formação, com o envolvimento das comunidades educativas. Isto tornar-se-á possível através da inclusão 
da ED na formação inicial dos docentes, da elaboração de materiais pedagógicos que promovam a ED, do trabalho cooperati-
vo entre os estabelecimentos de ensino e formação e entidades públicas e privadas, da sensibilização dos docentes e agru-
pamentos de Escolas para a necessidade formação contínua neste âmbito, com o trabalho de investigação sobre a ED a nível 
das instituições do ensino superior (com aliados internacionais a Norte e a Sul) e com a afirmação das escolas e agrupamentos 
como espaços de desenvolvimento da Educação para a Cidadania.  
Desde 2001 (Decreto-Lei n.º 6/2001) que já tinham sido feitos investimentos na educação de infância, nos ensinos básico e 
secundário que contemplam a Educação para a Cidadania. Os princípios de organização e gestão do currículo destes níveis 
de ensino atribuem uma importância muito significativa à educação para a cidadania. A ED aparece como uma área transver-
sal de todas as disciplinas e áreas curriculares.  
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“No ensino básico, a formação cívica e a área de projeto são consideradas como áreas curriculares privilegiadas para 
o desenvolvimento da educação para a cidadania. Por outro lado, de entre os princípios e valores que sustentam as 
competências a desenvolver nos discentes, referem-se: «a participação na vida cívica de forma livre, responsável, 
solidária e crítica» e «o respeito e a valorização da diversidade dos indivíduos e dos grupos quanto às suas pertenças 
e opções», princípios estes coincidentes com os objetivos da ED” (ponto 4.3.2 do Despacho n.º 25931/2009). 
Existe nas escolas a ideologia do trabalho cooperativo entre as escolas e outros atores de ED e com as experiências de edu-
cação não formal, estando sensibilizadas para o trabalho de cooperação com organizações públicas e privadas (ONGD); ao 
nível dos serviços centrais do ME, a Direção-Geral de Inovação e de Desenvolvimento Curricular abriu um diálogo e coopera-
ção com organizações da sociedade civil e representações de organizações internacionais com vista à produção e divulgação 
de materiais de ED. 
As instituições de ensino superior, responsáveis pela formação dos profissionais de educação, não têm dado o relevo que seria 
desejável à educação para a cidadania. Esta não contemplação, com destaque para as Ciências da Educação, tem feito com 
que não se contemple a educação para a cidadania na formação de profissionais de educação e de formação (inicial e contí-
nua). Além disso, tem feito com que haja pouco material de ED de apoio ao trabalho a desenvolver nas escolas, grandes limi-
tações ao financiamento de ações de formação contínua de pessoal docente sobre educação para a cidadania na qual a ED 
se inclui, as comunidades educativas não estão sensibilizadas para a ED e existe pouco trabalho de equipa entre os docentes 
das diferentes áreas.  
Toda a comunidade educativa precisa de estar envolvida na promoção da educação para a cidadania e da ED: crianças, 
jovens e pessoas adultas em processos de educação, ensino ou formação; profissionais de educação e de formação (pessoal 
docente e não docente) dos estabelecimentos de educação, ensino e formação; responsáveis pela organização e gestão edu-
cativa; familiares, encarregados de educação, associações de pais e de estudantes; entidades públicas e privadas que coope-
rem com os estabelecimento de ensino no desenvolvimento de atividades de ED, nomeadamente as OSC com experiência em 
ED; universidades e centros de investigação; entidades públicas centrais, regionais e locais. 
Todos estes elementos necessitam de desenvolver um conjunto de estratégias que promovam uma cultura de avaliação da 
qual resulta a inovação (aprender com os sucessos e com as falhas), a diversidade (pluralidade de opiniões e expressões que 
se enquadrem nos direitos humanos), e a memória (alicerça toda a aprendizagem para a compreensão do mundo e interven-
ção pessoal e social).  
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Anexo III – Pedido de autorização e de divulgação do inquérito por questionário enviado por correio eletrónico aos dire-
tores dos estabelecimentos de ensino de nível 1 integrados no âmbito geográfico dos Quadros de Zona Pedagógica de 
Aveiro e de Entre o Douro e Vouga (ensino público, particular e cooperativo, incluindo IPSS)  
 
Assunto: Pedido de colaboração 
Ex.mo(a) Senhor(a) Diretor(a) do estabelecimento de ensino…  
Chamo-me Carla Alexandra Magalhães Lopes, sou docente do 1.º CEB e encontro-me a desenvolver uma dissertação de 
Mestrado na área das Ciências da Educação, na Universidade de Aveiro, sob a orientação do Prof. Doutor Carlos Meireles. 
Venho pedir a colaboração de V.ª Ex.ª no sentido de solicitar aos colegas da Educação Pré-Escolar, 1.º e 2º CEB 
do Agrupamento que dirige o preenchimento do questionário que está disponível em: 
https://docs.google.com/spreadsheet/viewform?pli=1&formkey=dEZUUGh5Qnh4bmI0VVI4SUtVQVZESUE6MQ#gid=0 
 
Não demora mais do que 5 minutos a ser preenchido. Todos os dados recolhidos são anónimos e confidenciais. 
 
Agradeço desde já a disponibilidade demonstrada. 
Com os melhores cumprimentos, 
Carla Alexandra Magalhães Lopes 
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Anexo IV – Inquérito por questionário 
Questionário a Docentes do Nível 1 do Quadro Europeu de Qualificações 
Este questionário realiza-se no âmbito de uma investigação para a realização de um Mestrado de Ciências da Educação 
na área de Especialização de Formação Pessoal e Social, lecionado na Universidade de Aveiro. A informação recolhida 
será analisada estatisticamente de forma global, anónima e confidencial. Não existem respostas certas ou erradas e não 
demora mais de 5 minutos a ser preenchido. Agradeço desde já a disponibilidade demonstrada.  
Carla Alexandra Magalhães Lopes  
 
*Obrigatório 
É professor de:*  
Selecione a opção correta. 
 
A - Educação de Infância
 
Encontra-se a lecionar em turma(s) de(o)*  
Selecione a opção correta 
 
A - Educação de Infância
 
Género * 
Selecione a opção correta. 
 
Masculino
 
Idade* 
Selecione a opção correta. 
 
menos de 25 anos
 
Tempo de serviço*  
Selecione a opção correta. 
 
< 2 ano
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Habilitações literárias* 
Selecione a opção correta.  
Bacharelato  
Licenciatura  
Mestrado  
Doutoramento  
Outra:  
 
Situação profissional* 
Selecione a opção correta 
. 
Contratado(a)
 
Tendo em conta o nível de ensino que leciono, na minha prática pedagógica desenvolvo atividades centradas 
sobretudo:* 
Assinale as duas (2) opções que considera mais corretas.  
Nas orientações curriculares para a Educação Pré-Escolar (OCEPE, 1997)  
Na Gestão do Currículo na Educação Pré-Escolar – Contributos para a sua operacionalização (2007)  
No Programa do Ensino Básico – 1.º Ciclo do Ensino Básico (2004)  
No Currículo Nacional do Ensino Básico – Competências Essenciais (2001)  
Nas Metas de Aprendizagem (2011)  
No Currículo e Programas do Ensino Básico do site do ME – DGIDC, 2011  
Nas planificações feitas em grupo de ano/departamento, iguais para todas as escolas do Agrupamento  
Nas propostas feitas nos manuais escolhidos pelo Agrupamento  
Nas propostas feitas noutros manuais  
Na experiência e nas necessidades do aluno  
No Currículo, na experiência e necessidades do aluno  
Outra:  
 
Considero que os alunos devem desenvolver como aprendizagens instrumentais/transversais: * 
Assinale a opção que considera mais correta.  
Métodos de trabalho e de estudo  
Tratamento de informação  
Comunicação  
Estratégias cognitivas  
Relacionamento interpessoal e de grupo                                                               Outra:  
Carla Alexandra Magalhães Lopes 134 
 
Na minha prática pedagógica desenvolvo atividades que permitem ao aluno: * 
Assinale as duas (2) opções que considera mais corretas.  
Mobilizar saberes culturais, científicos e tecnológicos para compreender a realidade e abordar problemas do quotidiano.  
Usar linguagens das diferentes áreas do saber cultural, científico e tecnológico para se expressar.  
Usar a língua portuguesa para comunicar e estruturar o pensamento.  
Usar línguas estrangeiras para comunicar em situações do quotidiano e para apropriação de informação.  
Adotar metodologias personalizadas de trabalho e de aprendizagem adequadas aos objetivos visados.  
Pesquisar, selecionar e organizar informação para a transformar em conhecimento mobilizável.  
Adotar estratégias para a resolução de problemas e tomada de decisões.  
Realizar atividades de forma autónoma, responsável e criativa.  
Relacionar o corpo com o espaço numa perspetiva pessoal e interpessoal, promotora da saúde e da qualidade de vida.  
Outra:  
 
Para mobilizar saberes culturais, científicos e tecnológicos que levem o aluno a compreender a realidade e a 
abordar problemas do quotidiano devo: * 
Assinale as duas (2) opções que considera mais corretas.  
Abordar os conteúdos de cada área do saber a partir de qualquer situação.  
Rentabilizar as questões emergentes do quotidiano e da vida do aluno.  
Usar materiais e recursos escolhidos pelo professor.  
Prever a experimentação de técnicas e instrumentos.  
Promover atividades dirigidas à observação mas sem questionamento da realidade.  
Desenvolver atividades integradoras de diferentes saberes.  
Organizar atividades cooperativas de aprendizagem.  
Reconhecer, comunicar e defender ideias próprias mobilizando diferentes linguagens.  
Valorizar separadamente as diferentes formas de linguagem. 
 
Para desenvolver no aluno o uso correto da língua portuguesa e a comunicação adequada à estruturação do 
pensamento devo: * 
Assinale as duas (2) opções que considera mais corretas.  
Criar situações de uso da língua portuguesa, independentemente da heterogeneidade linguística.  
Promover a articulação dos contributos de cada área do saber com vista ao uso estruturado da língua portuguesa.  
Valorizar situações de interação e de expressão oral e escrita que permitam ao aluno intervenções autónomas.  
Rentabilizar os meios de comunicação social e o meio envolvente na aprendizagem da língua portuguesa.  
Rentabilizar as potencialidades das TIC no uso da língua portuguesa.  
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Desenvolver a leitura e escrita de textos simples.  
Outra:  
 
Para o aluno usar línguas estrangeiras de forma a comunicar em situações do quotidiano e para se apropriar da 
informação devo: * 
Assinale as duas (2) opções que considera mais corretas ou a opção que se adequa ao nivel de ensino que leciona.  
Propiciar o uso simples de materiais pedagógicos em língua estrangeira.  
Rentabilizar o recurso a informação em língua estrangeira acessível na Internet e outros recursos informáticos.  
Organizar atividades cooperativas de aprendizagem em situações de interação entre diversas línguas e culturas.  
Promover atividades de intercâmbio presencial ou virtual com utilização, cada vez mais intensa, das TIC.  
Promover a realização de qualquer atividade que implique o uso de línguas estrangeiras.  
Não se aplica ao nível de ensino que leciono (coloque aqui uma x se for esta a sua opção). 
 
Para o aluno adotar metodologias de trabalho, pesquisar e organizar informação de forma a transformá-la em 
conhecimento mobilizável devo: * 
Assinale as duas (2) opções que considera mais corretas.  
Desenvolver a simples experimentação de técnicas e instrumentos.  
Fomentar a pesquisa, seleção, tratamento e interpretação de informação.  
Promover atividades dirigidas à expressão e ao esclarecimento de dúvidas e dificuldades, apoiando o aluno.  
Promover a utilização de fontes de informação diversas e das TIC.  
Organizar atividades de aprendizagem iguais para todos os alunos.  
Usar materiais e recursos diversificados, adequados às diferentes formas de aprendizagem.  
Definir métodos de trabalho e de estudo a seguir pelo aluno.  
Promover atividades integradoras dos conhecimentos, nomeadamente a realização de projetos. 
 
Para levar o aluno a adotar estratégias adequadas à resolução de problemas e à tomada de decisões de forma 
autónoma, responsável e criativa devo: *  
Assinale as duas (2) opções que considera mais corretas.  
Promover atividades que permitam fazer escolhas, confrontar pontos de vista e resolver problemas.  
Utilizar fontes de informação diversas e das TIC para desenvolver estratégias de resolução de problemas.  
Promover atividades em que se explicitem as estratégias a seguir.  
Promover a realização de projetos que envolvam a resolução de problemas e a tomada de decisões.  
Fomentar a realização de atividades definidas pelo professor.  
Promover atividades dirigidas à experimentação de situações pelo aluno e à expressão da sua criatividade.  
Organizar atividades cooperativas de aprendizagem sob a orientação do professor.  
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Usar materiais e recursos que favoreçam a autonomia e a criatividade do aluno.  
Apoiar o aluno na descoberta das diversas formas de organização da sua aprendizagem e na construção da sua autonomia.  
Criar espaços e tempos para intervenção livre do aluno.  
Valorizar, na avaliação, a produção de trabalhos definidos pelo professor.  
Outra:  
 
Para os alunos cooperarem com os outros em tarefas e projetos comuns devo: * 
Assinale as duas (2) opções que considera mais corretas.  
Orientar a execução de atividades individuais, a pares, em grupos e coletivas.  
Promover atividades dirigidas para o trabalho cooperativo, desde a sua elaboração, avaliação e comunicação aos outros.  
Propiciar situações de aprendizagem conducentes à promoção da autoestima e da autoconfiança.  
Fomentar atividades cooperativas de aprendizagem com explicitação dos papéis e das responsabilidades de cada aluno.  
Usar materiais e recursos diversificados adequados a formas de trabalho cooperativo.  
Apoiar o aluno na descoberta das diversas formas de organização da sua aprendizagem em interação com outros.  
Dirigir a realização individual de qualquer atividade do aluno.  
 
Para o aluno relacionar o corpo com o espaço, numa perspetiva pessoal e interpessoal, promotora da saúde e 
da qualidade de vida devo: * 
Assinale as duas (2) opções que considera mais corretas.  
Realizar atividades em que é necessário estabelecer regras e critérios de atuação.  
Realizar jogos diversificados que promovam o desenvolvimento do corpo em relação ao espaço e ao tempo.  
Promover atividades que propiciem hábitos de vida saudáveis e a responsabilização face à segurança (sua e dos outros).  
Organizar atividades que apenas promovam o desenvolvimento psicomotor implicado no desempenho de cada tarefa.  
Organizar atividades cooperativas e projetos conducentes à tomada de consciência de si, dos outros e do meio.  
Organizar atividades que não exijam o conhecimento de hábitos de vida saudáveis e a relação com o corpo.  
Usar materiais e recursos previamente escolhidos pelo professor.  
Enviar
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Anexo V – Resposta da Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência – MEC ao nosso pedido de acesso do 
número de docentes que se encontram a lecionar na educação pré-escolar, no 1.º e 2.º CEB no distrito de Aveiro (QZP 
de Aveiro e QZP de Entre o Douro e Vouga) (via correio eletrónico) 
De: "GEPE-DSE-Pedidos" <dse.pedidos@gepe.min-edu.pt> 
Sender: Celine Ambrósio Mestre (GEPE) <celine.ambrosio@dgeec.mec.pt> 
Assunto: RE: Pedido de colaboração 
Date: Mon, 5 Mar 2012 14:42:54 -0000 
Para: <a34749@ua.pt> 
 
 
 
 
Exma. Sra. Dra. Carla Magalhães, 
Serve a presente tabela para dar resposta à sua solicitação: 
 
Distrito de Aveiro (QZP de Aveiro e de Entre Douro e Vouga) 
Docentes em exercício no estabelecimento, por ciclo de docência  
(educação pré-escolar, 1.º e 2.º ciclos do ensino básico) 
  
Ciclo de docência N.º docentes 
Educação pré-escolar 1188 
1.º ciclo do ensino básico 2236 
2.º ciclo do ensino básico 2375 
  
Fonte: DGEEC/MEC  
Com os melhores cumprimentos e ao dispor, 
Celine Ambrósio Mestre, em nome de 
 
Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência – DGEEC 
Av. 24 de julho, n.º 134 
1399-054 Lisboa, Portugal 
Tel: +351213949200 
Fax: +351213957610 
www.gepe.min-edu.pt 
 
-----Mensagem original----- 
De: Carla Lopes [mailto:a34749@ua.pt]  
Enviada: segunda-feira, 20 de fevereiro de 2012 14:54 
Para: Cirep 
 
Assunto: Pedido de colaboração 
 
Ex.mos (as) Senhores (as) 
Chamo-me Carla Alexandra Magalhães Lopes, sou docente do 1.º CEB do QZP de Coimbra, e encontro-me a desenvol-
ver uma dissertação de Mestrado na área das Ciências da Educação, na Universidade de Aveiro, sob a orientação do 
Prof. Doutor Carlos Meireles-Coelho. 
Para que tal seja viável, necessitava de ter acesso ao número de docentes que se encontram a lecionar na Educação 
pré-escolar, no 1.º e 2.º CEB no distrito de Aveiro (englobando o QZP de Aveiro e o QZP de Entre Douro e Vouga). 
Pedia assim que V.ª Ex.ª me disponibilizasse esses dados. 
 
Certa da vossa disponibilidade, agradeço desde já a atenção. 
Com os meus melhores cumprimentos, 
Carla Lopes 
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Anexo VI – Distribuição das categorias de análise pelas opções de resposta do inquérito por questionário  
Tendo em conta o nível de ensino que leciono na minha prática pedagógica, desenvolvo atividades centradas sobretudo: 
nas orientações curriculares para a Educação pré-escolar (OCEPE) (1997) A 
na Gestão do Currículo na Educação pré-escolar – Contributos para a sua operacionalização (2007) A 
no Programa do Ensino Básico – 1.º Ciclo do Ensino Básico (2004) A 
no Currículo Nacional do Ensino Básico – Competências Essenciais (2001) A 
nas Metas de Aprendizagem (2011) A 
no Currículo e Programas do Ensino Básico do site do ME – DGIDC (2011) A 
nas planificações feitas em grupo de ano/departamento iguais para todas as escolas do Agrupamento C 
nas propostas feitas nos manuais escolhidos pelo Agrupamento C 
nas propostas feitas noutros manuais C 
na experiência e nas necessidades do aluno D 
no Currículo na experiência e necessidades do aluno B 
  
 
 
 
 
 
 
Na minha prática pedagógica desenvolvo atividades que permitem ao aluno: 
mobilizar saberes culturais, científicos e tecnológicos para compreender a realidade e abordar problemas do quotidiano. B 
usar linguagens das diferentes áreas do saber cultural, científico e tecnológico para se expressar. B 
usar a língua portuguesa para comunicar e estruturar o pensamento. B 
usar línguas estrangeiras para comunicar em situações do quotidiano e para apropriação de informação. B 
adotar metodologias personalizadas de trabalho e de aprendizagem adequadas aos objetivos visados. B 
pesquisar, selecionar e organizar informação para a transformar em conhecimento mobilizável. B 
adotar estratégias para a resolução de problemas e tomada de decisões. B 
realizar atividades de forma autónoma, responsável e criativa. B 
relacionar o corpo com o espaço numa perspetiva pessoal e interpessoal, promotora da saúde e da qualidade de vida. B 
outra:  
 
Para mobilizar saberes culturais, científicos e tecnológicos que levem o aluno a compreender a realidade e a abordar 
 problemas do quotidiano devo: 
abordar os conteúdos de cada área do saber a partir de qualquer situação. A 
rentabilizar as questões emergentes do quotidiano e da vida do aluno. D 
usar materiais e recursos escolhidos pelo professor.  C 
prever a experimentação de técnicas e instrumentos. A 
promover atividades dirigidas à observação mas sem questionamento da realidade. B 
desenvolver atividades integradoras de diferentes saberes. B 
organizar atividades cooperativas de aprendizagem. D 
reconhecer, comunicar e defender ideias próprias mobilizando diferentes linguagens. B 
valorizar separadamente as diferentes formas de linguagem. A 
Considero que os alunos devem desenvolver como aprendizagens instrumentais/transversais: 
métodos de trabalho e de estudo B 
tratamento de informação B 
Comunicação B 
estratégias cognitivas B 
relacionamento interpessoal e de grupo B 
outra:   
Para desenvolver no aluno o uso correto da língua portuguesa e a comunicação adequada à estruturação  
do pensamento devo: 
criar situações de uso da língua portuguesa, independentemente da heterogeneidade linguística. C 
promover a articulação dos contributos de cada área do saber com vista ao uso estruturado da língua portuguesa. B 
valorizar situações de interação e de expressão oral e escrita que permitam ao aluno intervenções autónomas. D 
rentabilizar os meios de comunicação social e o meio envolvente na aprendizagem da língua portuguesa. B 
rentabilizar as potencialidades das TIC no uso da língua portuguesa. B 
desenvolver a leitura e a escrita de textos simples.  A 
Do «ler, escrever e contar» à literacia: desafios e representações 139 
Para o aluno usar línguas estrangeiras de forma a comunicar em situações do quotidiano e para se apropriar da informação devo: 
propiciar o uso simples de materiais pedagógicos em língua estrangeira. A 
rentabilizar o recurso a informação em língua estrangeira acessível na Internet e outros recursos informáticos. B 
organizar atividades cooperativas de aprendizagem em situações de interação entre diversas línguas e culturas. D 
promover atividades de intercâmbio presencial ou virtual com utilização, cada vez mais intensa, das TIC. B 
promover a realização de qualquer atividade que implique o uso de línguas estrangeiras. C 
 
Para o aluno adotar metodologias de trabalho, pesquisar e organizar informação de forma a transformá-la  
em conhecimento mobilizável devo: 
desenvolver a simples experimentação de técnicas e instrumentos. A 
fomentar a pesquisa, seleção, tratamento e interpretação de informação. B 
promover atividades dirigidas à expressão e ao esclarecimento de dúvidas e dificuldades, apoiando o aluno. D 
promover a utilização de fontes de informação diversas e das TIC. B 
organizar atividades de aprendizagem iguais para todos os alunos. C 
usar materiais e recursos diversificados, adequados às diferentes formas de aprendizagem. D 
definir métodos de trabalho e de estudo a seguir pelo aluno. C 
promover atividades integradoras dos conhecimentos, nomeadamente a realização de projetos. B 
 
Para levar o aluno a adotar estratégias adequadas à resolução de problemas e à tomada de decisões de forma autónoma, 
 responsável e criativa devo: 
promover atividades que permitam fazer escolhas, confrontar pontos de vista e resolver problemas. B 
utilizar fontes de informação diversas e das TIC para desenvolver estratégias de resolução de problemas. B 
promover atividades em que se explicitem as estratégias a seguir. A 
promover a realização de projetos que envolvam a resolução de problemas e a tomada de decisões. B 
fomentar a realização de atividades definidas pelo professor. C 
promover atividades dirigidas à experimentação de situações pelo aluno e à expressão da sua criatividade.  D 
organizar atividades cooperativas de aprendizagem sob a orientação do professor. C 
usar materiais e recursos que favoreçam a autonomia e a criatividade do aluno. B 
apoiar o aluno na descoberta das diversas formas de organização da sua aprendizagem e na construção da sua autonomia. D 
criar espaços e tempos para intervenção livre do aluno. D 
valorizar, na avaliação, a produção de trabalhos definidos pelo professor. C 
 
Para o aluno cooperar com os outros em tarefas e projetos comuns devo: 
orientar a execução de atividades individuais, a pares, em grupos e coletivas. C 
promover atividades dirigidas para o trabalho cooperativo, desde a sua elaboração, avaliação e comunicação aos outros. B 
propiciar situações de aprendizagem conducentes à promoção da autoestima e da autoconfiança. D 
fomentar atividades cooperativas de aprendizagem com explicitação dos papéis e das responsabilidades de cada aluno. A 
usar materiais e recursos diversificados adequados a formas de trabalho cooperativo. B 
apoiar o aluno na descoberta das diversas formas de organização da sua aprendizagem em interação com outros. D 
dirigir a realização individual de qualquer atividade do aluno.  C 
 
Para o aluno relacionar o corpo com o espaço, numa perspetiva pessoal e interpessoal, promotora da saúde  
e da qualidade de vida devo: 
realizar atividades em que é necessário estabelecer regras e critérios de atuação. C 
realizar jogos diversificados que promovam o desenvolvimento do corpo em relação ao espaço e ao tempo. D 
promover atividades que propiciem hábitos de vida saudáveis e a responsabilização face à segurança (sua e dos outros). B 
organizar atividades que apenas promovam o desenvolvimento psicomotor implicado no desempenho de cada tarefa. A 
organizar atividades cooperativas e projetos conducentes à tomada de consciência de si, dos outros e do meio. B 
organizar atividades que não exijam o conhecimento de hábitos de vida saudáveis e a relação com o corpo. A 
usar materiais e recursos previamente escolhidos pelo professor. C 
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Anexo VII – Concelhos e agrupamentos de escolas pertencentes ao âmbito geográfico dos Quadros de Zona Pedagógi-
ca (QZP) de Aveiro e de Entre Douro e Vouga 
 
QZP Concelho Agrupamentos de Escolas ou Escola não agrupada 
Aveiro Águeda Agrupamento de Escolas de Valongo do Vouga 
Aveiro Águeda Agrupamento de Escolas de Águeda 
Aveiro Águeda Agrupamento de Escolas Marques de Castilho 
Aveiro Albergaria-a-Velha Agrupamento de Escolas de Albergaria-a-Velha 
Aveiro Albergaria-a-Velha Agrupamento de Escolas da Branca 
Aveiro Anadia Agrupamento de Escolas de Anadia 
Aveiro Aveiro Agrupamento de Escolas de Aradas 
Aveiro Aveiro Agrupamento de Escolas de Cacia 
Aveiro Aveiro Agrupamento de Escolas de Oliveirinha 
Aveiro Aveiro Agrupamento de Escolas de Eixo 
Aveiro Aveiro Agrupamento de Escolas Homem Cristo 
Aveiro Aveiro Agrupamento de Escolas Dr. Jaime Magalhães Lima, Esgueira 
Aveiro Aveiro Agrupamento de Escolas de São Bernardo 
Aveiro Estarreja Agrupamento de Escola Doutor Egas Moniz 
Aveiro Estarreja Agrupamento de Escolas de Estarreja 
Aveiro Estarreja Agrupamento de Escolas de Pardilhó 
Aveiro Ílhavo Agrupamento de Escolas de Gafanha de Encarnação 
Aveiro Ílhavo Agrupamento de Escolas de Gafanha da Nazaré 
Aveiro Ílhavo Agrupamento de Escolas Dr. João Carlos Celestino Gomes 
Aveiro Mealhada Agrupamento de Escolas da Mealhada 
Aveiro Murtosa Agrupamento de Escolas da Murtosa 
Aveiro Murtosa Escola Básica da Torreira 
Aveiro Oliveira do Bairro Agrupamento de Escolas de Oliveira do Bairro 
Aveiro Ovar Agrupamento de Escolas Dr. José Macedo Fragateiro 
Aveiro Ovar Agrupamento de Escolas de Esmoriz 
Aveiro Ovar Agrupamento de Escolas Júlio Dinis 
Aveiro Sever do Vouga Agrupamento de Escolas de Sever do Vouga 
Aveiro Vagos Agrupamento de Escolas de Vagos 
Entre Douro e Vouga Arouca Agrupamento de Escolas de Escariz 
Entre Douro e Vouga Arouca Agrupamento de Escolas de Arouca 
Entre Douro e Vouga Castelo de Paiva Agrupamento de Escolas de Castelo de Paiva 
Entre Douro e Vouga Castelo de Paiva Agrupamento de Escolas de Couto Mineiro do Pejão 
Entre Douro e Vouga Espinho Agrupamento de Escolas Dr. Manuel Gomes de Almeida 
Entre Douro e Vouga Espinho Agrupamento de Escolas Dr. Manuel Laranjeira 
Entre Douro e Vouga Oliveira de Azeméis Agrupamento de Escolas de Carregosa 
Entre Douro e Vouga Oliveira de Azeméis Agrupamento de Escolas Dr. Ferreira da Silva, Cucujães 
Entre Douro e Vouga Oliveira de Azeméis Agrupamento de Escolas de Fajões 
Entre Douro e Vouga Oliveira de Azeméis Agrupamento de Escolas de Loureiro, Alumieira 
Entre Douro e Vouga Oliveira de Azeméis Agrupamento de Escolas Soares Basto  
Entre Douro e Vouga Santa Maria da Feira Agrupamento de Escolas António Alves de Amorim 
Entre Douro e Vouga Santa Maria da Feira Agrupamento de Escolas de Arrifana 
Entre Douro e Vouga Santa Maria da Feira Agrupamento de Escolas de Paços de Brandão 
Entre Douro e Vouga Santa Maria da Feira Agrupamento de Escolas de Corga do Lobão 
Entre Douro e Vouga Santa Maria da Feira Agrupamento de Escolas Argoncilhe 
Entre Douro e Vouga Santa Maria da Feira Agrupamento de Escolas de Canedo 
Entre Douro e Vouga Santa Maria da Feira Agrupamento de Escolas de Fiães 
Entre Douro e Vouga Santa Maria da Feira Agrupamento de Escolas Doutor Ferreira de Almeida 
Entre Douro e Vouga Santa Maria da Feira Agrupamento de Escolas Fernando Pessoa 
Entre Douro e Vouga São João da Madeira Agrupamento de Escolas João Silva Correia 
Entre Douro e Vouga São João da Madeira Agrupamento de Escolas Oliveira Júnior 
Entre Douro e Vouga Vale de Cambra Agrupamento de Escolas das Dairas 
Entre Douro e Vouga Vale de Cambra Agrupamento de Escolas de Búzio 
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Anexo VIII – Gráficos ilustrativos da percentagem de respostas obtida por cada uma das quatro categorias de análise (por 
pergunta) 
A – alfabetização formal clássica; B – literacia; C – ensino centrado no docente; D – aprendizagem centrada no aluno 
Gráfico 3 – Análise comparativa das categorias na pergunta 8 
 
Nesta questão a categoria de análise com maior percentagem de respostas foi a alfabetização formal clássica, seguida do 
ensino centrado no docente. A literacia aparece em 3.º lugar e, por último, a aprendizagem centrada no aluno. 
 
Gráfico 4 – Análise comparativa das categorias na pergunta 9 
 
Tendo em consideração que todas as opções de resposta se enquadram numa única categoria (B - literacia - todas as opções 
de resposta são fundamentais para o seu desenvolvimento), verificamos que todas as respostas dadas pelos inquiridos se 
enquadram nesta categoria (100%).  
 
Gráfico 5 – Análise comparativa das categorias na pergunta 10 
 
Todas as opções de resposta se enquadram numa única categoria (B - literacia – todas as opções de resposta são fundamen-
tais para o seu desenvolvimento), verificamos que todas as respostas dadas pelos inquiridos se enquadram nesta categoria 
(100%).  
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Gráfico 6 – Análise comparativa das categorias na pergunta 11 
 
Nesta questão a categoria com maior percentagem de respostas é a literacia, logo seguida da aprendizagem centrada no alu-
no. O ensino centrado no docente aparece em 3.º lugar e, por último, a alfabetização formal clássica.  
 
Gráfico 7 – Análise comparativa das categorias na pergunta 12 
 
A categoria com maior percentagem de respostas é a literacia, logo seguida da aprendizagem centrada no aluno. O ensino 
centrado no docente aparece em 3.º lugar e, por último, a alfabetização formal clássica.  
 
Gráfico 8 – Analise comparativa das categorias na pergunta 13 
 
Nesta questão a categoria com maior percentagem de respostas é a literacia (B), logo seguida da aprendizagem centrada no 
aluno (D). A alfabetização forma clássica (A) aparece em 3.º lugar e, por último, o ensino centrado no docente (B).  
 
Gráfico 9 – Análise comparativa das categorias na pergunta 14 
 
A categoria que sobressai com maior percentagem de respostas é a literacia (B), logo seguida da aprendizagem centrada no 
aluno (D). O ensino centrado no docente (C) aparece em 3.º lugar e, por último, com pouca representatividade a alfabetização 
formal clássica (A). 
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Gráfico 10 – Análise comparativa das categorias na pergunta 15 
 
Temos novamente a literacia (A) com a maior percentagem de respostas, logo seguida da aprendizagem centrada no aluno 
(D) e do ensino centrado no docente (C) com percentagens muito aproximadas. Por último, a alfabetização formal clássica (A) 
aparece com uma percentagem muito pouco significativa.  
 
Gráfico 11 – Análise comparativa das categorias na pergunta 16 
 
 
A categoria com maior percentagem de respostas é a literacia (A), logo seguida do ensino centrado no docente (C). Com per-
centagens muito aproximadas temos a alfabetização formal clássica (A) aprendizagem centrada no aluno (D). 
 
Gráfico 12 – Análise comparativa das categorias na pergunta 17 
 
Nesta questão a categoria que se destaca com maior percentagem de respostas volta a ser a literacia (A), logo seguida da 
aprendizagem centrada no aluno (D). O ensino centrado no docente (C) e a alfabetização formal clássica (A) surgem com valo-
res muito aproximados.  
 
